
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES|
ESTADO DO PARANÁ , a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO LEI
13.019/2014 N" 10/2020-PMB

FOLHA n" on(l

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 57/2020

OBJETO: REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDETRANTES-PR E PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA
DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
•EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS
ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

INTERESSADO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA

AUTUAÇÃO

Nesla data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Em 25 de março de 2020

Joyce Ferreira da Silva
Comissão de Seleção

i^ièííamda SilCibele Gue nWrotjtoIanida Silva
Com ssão deiSeleção

^barcos
Comissãí ..deíseleção
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itiWmnts PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS

Bandeirantes, 18 de março de 2020.

limo. Sr.

ANTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Encaminho-ihe para que direcione ao setor competente, documentação

necessária para formalizar processo para PAGAMENTO DE SUBVENÇÃO SOCIAL PARA O LAR SÃO

VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES - PR E PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE

MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES -APAE

COM RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PR, conforme Lei n" 13.019/2014 / Lei n® 21/2019, e termo de referência anexo.

Atenciosamente.

REGINA GELO

DIRETORA DA DM

ARAL FABRIS

O^DE COMPRAS

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



iHMHMjjEs PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS

Bandeirantes, 18 de março de 2020,

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para

instauração de procedimento para: PAGAMENTO DE SUBVENÇÃO SOCIAL PARA O LAR SÃO

VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES - PR E PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE

MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES-APAE

COM RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PR, conforme Lei n" 13.019/2014/ Lei n° 21/2019, e termo de referência anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de

estima consideração.

Atenciosamente,

SEC ARaMUmCPALD

ARDO

INISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

LINO MARTINS

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457-Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná

SETOR DE COMPRAS

Bandeirantes, 18 de março de 2020,

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos portei.

OBJETO: PAGAIVfENTO DE SUBVENÇÃO SOCIAL PARA O LAR SÃO

VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES -PRE PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE

MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE

COM RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PR, conforme Lei n° 13.019/20141 Lei n° 21/2019, e termo de referência anexo.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencionai;

4. Devoiva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

LINO MAR!

PREFEITO MÜNÍCIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE)
ESTADO DO PARANÁ C _o4 ;

ãs-SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
ASSUNTOS DA FAMÍLIA

Bandeirantes, 16 de março de 2020.

Of. n.° 037/2020

Vimos através deste solicitar a V. Exma., abertura de processo

por inexigibilidade, conforme a Lei n° 13019, para repasse na modalidade Fundo á

Fundo, do recurso do Fundo Nacional de Assistência Social para as seguintes
entidades socioassistencias: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais -
APAE de Bandeirantes; Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes e Lar São Vicente

de Paulo de Bandeirantes.

Sem mais, reiteramos protestos de estima e consideração.

Maria de Fátima Silva Rego de Oliveira

Secretária Municipal da Assistência Social

Exmo Sr

Antônio Carlos Zanardo

Secretário Municipal de Administração

Nesta



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS PAR

FAMÍLIA

JUSTiFICATIVA

O Município de Bandeirantes recebe o recursos federais na modalidade

Fundo a Fundo, do recurso do Fundo Nacional de Assistência Social para as

^  seguintes entidades socioassistencias: Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE de Bandeirantes; Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes e

Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes. Sendo assim, há a necessidade dè

abertura de processo por inexigibilidade para atender as entidades acima

mencionadas, conforme a Lei 13019.

Bandeirantes, 16 de rharço de 2020.

Maria de Fátima Silva Rego de Oliveira

Secretária Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família
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Município de Bandeirantes

Solicitação 167/2020

Termo de Referência

Ti
tr

i.

Págiral

Sollcitação-
Vpo

Contratação de Serviço167
Sollcftanle^

Cítígo Narx)

687-4 WWRIA DEFÁTTMWSILVA REGOreOLiVBRA
Loeal
CCtígo

90001

Órgio

IVOTS

Dspartarrento de Rogramas Sociais

EmifcfoBm

26/03/2020 í'
Processo Gerado.

Wl>ÍEfO

214/2020
li

No/w

09 SECRETARIA DEASSBT&JOA SOCIAL EASSUNTOS DA FAMÍLIA

Pagamento
Formí

CONFORMEO GOVERNO F

Lacaf

NAS CONTAS BANCÁRIAS DAS ENTIDADES BENEOADAS
ftfflro

12 Meses

Descrição:
. •J* REPASSE PARA O LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE

" MENEZES" E ASSÓCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS
■» DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

"àlfXB-,-
'Wl Lote 0Ò1 1
Código Nome Unidade
018381 REPASSE DE SUeVENÇAO SOCIAL "LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES- MES

08 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
001 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS

08.244.0806-2057 BLOCO OE FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - SUAS
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

02830 04005 Bloco de Financiamento da Pfoleoão Sodal Especial - SUAS
Do Exercício

018382 REPASSE DE SUBVENÇÃO'LAR DAS CRIANÇAS'DR. BEZERRA DE MENEZES' MES
09SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DAFAMIlIA

001 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS
08.244.0806-2057 BLOCO OE FINANCIAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - SUAS

3.3.90.39.SO.OO OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
02630 04005 Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS

Do ExemiclD

Quantidade

12,00

Unitário Valor

1.460,00 17.520,00"

12;OO

12,00 6.000.00

17.520,00

60.000.00

018383 REPASSE DE SUBVENÇÃO ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BAN DEIRANTES - APAE

MES

12,00

12,00 3.992,75

60.000.00

47.913,00 .

02630

09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
001 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS

09.244.0805-2057 BLOCO DE FINANOlAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - SUAS
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

04005 Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial - SUAS
Do Exercício 12,00

TOTAL

47.913,00

125.433,00

TOTAL GERAL . . Í2&^.l^ [{j

Subtotal por fonte de recurao e conta de despesa
09.!Ml.Qti.2« .0-106.7(151

r<« 02830 Fonce 01005 G.Fonco E

T2S.433,00
135.433,0(1

.. 'J '. F.:7

,  ' -tlf WiRM DE FATIK». SLVA RgX) DE OUVHRA
Sdicllante
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO: 57/2020 -PMB Bandeirantes-PR, 25 de mai'ço de 2020_ _ i;
^ ,

d
ja ~

Ref.: Inexigibilidade de Licitação n° 10/2020- PMB - Prefeitura Municipal dé

Bandeirantes

DEPARTAMENTO DE COMPRAS:

Conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família do mimicipio para
REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O LAR DAS '
CRIANÇAS '-DR. BEZERRA DE MENEZES^' E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAIS, informamos os valores a serem repassados pelo Govemò f
Federal. !ti

Despacho: Colha-se manifestação da Comissão

' N* MESES ITNIOADE SERVIÇO VRl. UNT
VLR

TOTAL

01 12 meses REPASSF. DE SUBVENÇÃO .SOCIAl. "LAR SÃO VICENTE DE PAUI.O DE
BANDEIRANTES-W

l..4fiOAIO 17.520.00

02 12 mesi» REPASSE DE SUBVENÇÃO "LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE
MENH7.R.S"

5.000,00 60.000,00

03 12 meses
REPASSE DE SUBVENÇÃO ASSOCIAÇAO DE PAÍS E AMIGOS OO.S
PYrwprinNAIS de BANDEIRANTES - A1'AE

3.992,75 47,913,00

-

125.433.00

liTó,..

Lt m,

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGINA CÉLiMmARAL FABRIS fll

H

Í '

Frei Ralàel 1'roncr 1457 Cx. 1'ostíü 281 CKP 86360000 Td.: 43 3542-4325 - E-mail: lidlacaC^bandeinintes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48 J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO; 57/2020-PMB Bandeirantes-PR, 25 de março de 2020

Ref.: Inexigibilidade de Licitação n° 10/2020- PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes

Prezado Senhor:

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento
quanto à possibilidade de REPASSE PARA O LAR SÃO VICEN TE DE PAULO DE
BANDElRANTES-PR E PARA O LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE
DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
através do tipo de procedimento em referência, com prazo de 09 (nove) meses, conforme
autorizado fjelo inciso IT do Artigo 31, da Lei Federal n° 13.019 de 31 dejulho de 2014.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de
alta estima e distinta consideração.

Atérteiosamente,

Cibele Gui
[{Jlíáumv
istíabTontolan da Silva

Comiss io de Sejeçâo

JoycVEe^eira >
Comis.sãô de Seleção

oraes

'Ô' de Seleção
À Assessoria Jurídica
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 LCefitro
CEP: 86.360-000- BANDEIRANTES-PR
(2aixa Postal 281

i.-;

■íí .
y-i I

mr'
.ilt- -■

RFrei Rafael l'roner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - liciUieao@baiideiranies,pr.gov.br CNPJ 76.235.753/000M8;^^



pg£f£lTUBAMUN!€IPALDEBANlWRANT^
ESTADO DO PARANÁ ^

pOí?T^/ffÃ NS1.484J

UNO MARTINS, Prefeito Municipal de
Bandeirantes. Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais.

li
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m
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RRSníVE

ArL 1° - Fica nomeada a Comissão de Seleção, a
que se refere o art da Lei n^ 13.019/2014. de 31/07/2014. alterada
npla Lei n® 13 204/2015, de 14/12/2015. integrada pelos ftinaonarios?mEÍÍ GUStóO fSlan dá sLva, ioyce ferreira da silva e
marcos DE MORAES.

Parágrafo Único - Ficam nomeados, como
suplentes, os servidores ANTÔNIO DONIZETE DA SILVA e FERNANDA DO
CARMO DA SILVEIRA.

ArL 2^ - Revogam-se as disposições em
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes. Estado do Paraná, em 06 de janeiro de 2020.

-ü

j? _

■i:

Lino^5S
Prefeito Municipal

1li
'i-l

■ I

%% I

u

Bua Frei Rn&el
-CtóFo-d28l-CEPSS36Me0~Td:(43)35424525-F«354W322 e CNPJ76235.753«K)0l-4a
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o presente ato foi publicado na edição
n" 1063 do dia 08/01/2020

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo
Escriturário

Portaria ii° 5.249/95
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAND^íR7tN:rES g
ESTADO DO PARANÁ

fl i

PROTOCOLO NÚMERO: 57/2020 Bandeirantes, 25 de março de 2020
ft"-

Ref.: Inexigibilidade de Licitação n® 10/2020- PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes

;hi>

f' m

Ã 'ilí

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
D lÜI

Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, necessário se íaz previamente, certific^-se
.l/Uda regular dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a issç,
I'" manifestar-se o Departamento de Contabilidade e, em seguida a Assessoria Jurídica. Infonnamos que, o valor

global para REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O:
LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
' EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL

... DE ASSISTÊNCIA SOCIAL importa em R$ 125.433,00 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e trê?

... Teais). - %

■<*

Colha-se manifestação
.?

•4.

Cibele G
Comi

tolan da Silva

érreirtf da^SiIva
Coinrssão dje Seleção

JoVce

fiyi
'es

é Seleção
arco

Comiss
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u
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-kV;/- •'\\l '

. RFrçi Rafael 1'roner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Td.t 43 3542-4525 - K-mail: lidtacaof^bandeirame.s.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/000148;: J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTESJ
ESTADO DO PARANÁ ,i.i JV

•« I

Protocolo n° 57/2020-PMB Bandeirantes-PR, 25 de março de 2020

Ref.; Inexigibütdade de Licitação - I0/2O20-PMB- PMB Prefeitura Município de Bandeirantes-PR'

01

PARECER FINANCEIRO

OBJETO- REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O' |
LAR DAS CRIANÇAS "^DR BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO ̂
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

f: m

VALOR ESTIMADO: R$ 125.433,00 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e três reais)." ^

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2020 e em' |
cumprimento de suas obrigações societárias e sociais confonne lei federal n° 13.019/2014, no montante. |
de R$ 125.433,00 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e trinta e três reais), conforme dolaç.õe^S |
especificadas no parecer contábil de 25 de março de 2020

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.
•- ^4-- tr

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se a seguinte iòmia de pagamento fonte de recursos:^;

( ) avista.
(V) à prazo.

Origem de Recursos:

(  ) Próprios.
(•<^ Vinculados à convênios.

Bandeirantes-PR 25 de março de 2020

Eustáquiò Ma^lhães Trindade
Secretário da Fazenda

V. • '•R Frei Rafael 1'roner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - K-mail: [idlacao@bíuideirantes.pr.gov.br CNPJ 7G.235.753/0flOM^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ /- ^ |

Protocolo n°57/2020-PMB Bandeirantes, 25 de março de 2020

Ref.: Inexigibilidade de Lieitaçâo - 10/2020-PMB-PMB Prefeitura Município de Bandeirantes

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

i

in

«

i

." OBJETO: REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA Õ LAR
ií^DÁS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
^^EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL
JE ASSISTÊNCIA SOCIAL, "

..Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Município, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
•  orçamentária para abertura de processa Ucitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.

T- Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas, dessa
forma esclarecemos que durante o presente e.xercicio, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para a,
licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo orçamentário'
a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenlio após a devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatórlo é a seguinte:

i

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

ASSISTÊNCIA SOCIAL
E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA
2830/4005 0900108244080620573390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA ^

.„ . metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal deixando-ò
^huma Gestão Pública de Qualidade. , i
.  4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos adrainislradores, somos pela cautela de manter ;n

as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua inteiiuS-

..responsabilidade.
' Por ftm o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios básicos

que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários sullcientes
para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeiranies-PR, 25 de março de 2020

•2 ,

h ,

JfiScici.
Jaciani -âtfolina Milani Delia Mura

Contadora

H

CRC-PR-061045/0-4
f* I

'i

't'- . R Frei Rafael Praner 1457 Cx. PosUiJ 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 - E-mail: lidtaca()@bandeÍrames.pr,gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48 ;<}
•• • .1 ,



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURAMUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Relatório de Comprovante de Abertura de Processos

Págms1 /1

Número do processo: 0001263/2020

Número do processo:

Solicitação:

Número do documento:

Requerente:

Beneficiário:

Endereço;

Complemento:

Lotesmento;

Telefone.

E-rrtail:

Locál da prolocolizaçâo; 002.005.000 - Protocolo

0001263/2020

45 - Requerimentos Diversos

156 - LAR DA CRIANÇA DR BEZERRA DE MENEZES

Condomínio:

Celular:

Número único: 6H7.8H3.554-9F

Número do protocolo: 9906

CPF/CNPJ do requerente. 80 505 589/0001-19

CPF/CNPJ do benefwiário'

Bairro:

Município:

Fax;

Notificado por Ewnaii

Localização atual:

Org. de destino:
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LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
Rua Estevan Leite de Negreíros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542^^

BANDEIRANTES-PARANÁ-CNPJ.: 80.505.589/0001-19 ^ .
E-mail: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com ^

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade:

LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES

C.N.P.J/M.F:80.505.589/0001-19

Endereço: Rua Estevan Leite de Negreíros, 806, Vila Macedo

C.E.P: 86360-000 Município: Bandeirantes Estado: Paraná

Telefone: 43 3542-4303

E-mail: lardacnancadrbezeiTademenezes@hotmail.com

Código Banco: 104 N° da Agência: 0382 N° da Conta Corrente: 003002669-0

Representante Legal: Aline Vilias Bôas Manoel Salvador

RG. 30.740.131-5 Órgão Expedidor:SSP-SP CPF: 170.318.958-20

Telefone; 433542-0372 98445-6090

E-mail: alinevillasboas@hotmall.com

Título do Projeto: Manutenção (Auxílio) do Lar da Criança

ResponsávelTécnico:Ronis Ferreira de Almeida

RG: 5.593.812-1 Órgão Expedidor:SSP-PR CPF: 822.385.109-15



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
RuaEstevan Leite de Negreiros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542-4303

BANDEIRANTES - PARANÁ- CNPJ.: 80.505.589/0001-19
E-mall: lardacriancadrbezerTademenezes@hotmall.com ^

2 - DoSCriçãO do Objeto! (Demonstrar n^o com o projeto e com as metas a serem atingidas)

De acordo com Ari. 2® do Estatuto da Instituição, como segue: "O Lar da Criança
Dr. Bezerra de Menezes tem por objetivo principal, acolher, amparar, abrigar
crianças órfãs e desvaíidas, em situação de risco pessoal e social, vitimas de
maus tratos físicos, psicológicos e de abuso sexual."

"O Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes presta serviços de atendimento à
criança há 32 (trinta e dois)anos, ininterruptamente."
3 — JUSTIFICATIVAS E METAS: (Ccmo serão executadas as ações e se demandarão atuação em

rede e descrever as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas).

Para atender os objetivos do Lar da Criança Dr. Bezerra de Menezes é
imprescindível a existência de quadro de funcionários preparado para tal mister,
tais como: cuidadores e técnico (da Assistência Social). Atende-se crianças
encaminhadas peloConselhoTutelare com o acompanhamento daPromotoriae
o Juízo da Infância. A atenção à criança abrigada ocorre nas vinte e quatro horas
diárias e todos os dias do ano, e, em caso de emergência/urgência, também
acolhe criança a qualquerhora do dia ou da noite.

Pode-se dizer que a Instituição tem meta de atendimento de 10 (dez) crianças,
pois esta é a sua capacidade instalada de atendimento. Exceção: Em caso da
existência de apenas uma ou duas vagas, e a necessidade de acolhimento de três
ou quatro crianças que são irmãs, visando não as separar, desde que as idades
não extrapolem em muito o limite de acolhimento, com tolerância de até dois anos,
são acolhidas a critério da Diretoria, até melhor solução.

4 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO: (Objetivo geral do projeto)

Atendimento da criança em risco pessoal e social de O (zero) a 6 (seis) anos,
observada a exceção anotada no item 3 - Justificativas e Metas, com alimentação
adequada à idade e as condições de saúde; higiene; puericultura; recreação;
acompanhamento médico: Clínica geral e especializada; acompanhamento
odontológico; acompanhamento psicológico - conforme orientação do pediatra;
exames laboratoriais e todos os demais procedimentos de acompanhamento
através de orientação médica.

Atendimento ao Juízo e Promotoriada Infância, bem como do ConselhoTutelar.

Recebimento em visita: Pais, parentes da criançaabrigadae demais visitantes da
Comunidade.



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
Rua Estevan Leite de Negreiros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542-4303

BANDEIRANTES-PARANÁ-CNPJ.: 80.505.589/0001-19
E-mall: Iardacriancadrbe2errademenezes@h0frnail.com

5 - INDICADORES E PRODUTO ESPERADO: (Definir os indicadores, documentos, e outros

meios a serem utilizados para aferição do acompanhamento das metas)

A meta que se estabelece é a dotação, 10 (dez) crianças, no entanto, não é
plausível estipular prazo, considerando que a circunstância que leva ao
acolhimento da criança não está sob o controle da Instituição, e, ainda, que os
infantes abrigados podem, por determinação judicial, serem desabrigados a
qualquermomento.independenteda vontade do Lar da Criança.

A aferição do atendimento (movimentação: entrada e saída) e quanto aos
procedimentos (consultas médicas, exames laboratoriais etc.) podem ser
verificados nos relatórios mensais que são encaminhados ao Juízo da Infância.

independentemente do número de crianças abrigadas (se 1 ou 10), exceção
anotada no item 3 - Justificativas e Metas, o quadro de funcionários é
permanente, gerando despesas próprias das verbas trabalhistas (adicional
noturno, horas-extras, férias, 13° salário etc.), o que é verificável nos
demonstrativos contábeis (folha de pagamento, extrato bancário etc.).

6 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS):

Descrição Início Término Valor Previsto

Folha de Pagamento 01.03.2019 31.02.2020 83.778,38

Energia Elétrica + Telefone 01.03.2019 31.02.2020 8.555,00

Totais 92.333.38

7 - PLANO DE APLICAÇÃO: (Previsão de receitas e estimativa de despesas, incluindo encargos sociais e
trabalhistas e custos indiretos necessários a execução).

Tipos de Despesa Receita Despesa

Salários 83.778,38 83.778,38

Energia Elétrica + Telefone 8.555,00 8.555,00

Totais 92.333,38 92.333.38



LAR DA CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES
Rua Estevan Leite de Negrelros, 806 - Vila Macedo - Fone: 43 3542-4303

BANDEIRANTES- PARANÁ - CNPJ.: 80.505.589/0001-19
E-maii: lardacriancadrbezerrademenezes@hotmail.com

8 - CRONOGRAMADE DESEMBOLSOPREVISTO:

Mês/Ano Valor

Março/2020 7.157,45

Abril/2020 7.157,45

Maio/2020 7.157,45

Junho/2020 7.157,45

Julho/2020 7.157,45

Agosto/2020 7.157.45

Setembro/2020 7.157,45

Outubro/2020 7.157,45

Novembro/2020 7.157,45

Dezembro/2020 13.601,43
Janeiro/2021 7.157,45

Fever0iro/2O21 7.157,45
TOTAL 92.333,38

Bandeirantes (PR), 23 de março de 2020.

n íieoO
Responsável pela elaboração do Projeto

Aline Vlllas Bôas Manoel Salvador

Representante Legal
Aline Vilias Bôas Manoel Salvador



LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES"

ESTATUTO SOCIAL

DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE E DURAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

Art. 1° - O LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", fundado em
3/1938, é uma ASSOOAÇÃO CIVIL FILANTRÓPICA ASSISTENOAL de amparo
■isnças Carentes, sem Fins Lucrativo, instalada em sua sede própria à Rua
vam Leite de Negreiros n.° 806 - Vila Macedo, com sede, foro e administração
üade de Bandeirantes, Estado do Paraná.

Parágrafo único - A Instituição não faz distinção alguma quanto à Raça,
Condições Sociais, Credo Político ou Religioso.

Art 2® - O LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES" , tem por '
itivo Principal de Acolher, Amparar, Abrigar Crianças Órfãos e Desvalidas, em

Risco Pessoal e Social, Vitimas de Maus Tratos Físicos, Psíquicos e de
so S^..ual.

Art 3° - Para colimar o disposto no Artigo anterior, deve o LAR DA
WÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES":

a) Acolher as Crianças na faixa etária de O a 6 anos, podendo estender a
faixa etária, em casos excepcionais que, após avaliado pela Diretoria
Executiva e parecer Médico que, justifique o atendimento, solicitado pela
Vara da Infância e Juventude;

b) Assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos Direitos à Vida e à
Saúde:

c) Proporcionar oportunidade, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, morai, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.

Art. 4° • A duração da Associação Civil Assistência! é por tempo
determinado e acolherá o número de crianças que puder manter, de
s..ordo com a disponibilidade física, médica e financeira da Instituição.

DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

Art. S° - São Órgãos Administrativos do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
MENEZES":

a) Assembléia Geral;

ü) Diretoria Executiva;

c) Conselho Fiscal Deliberativo.

I-
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Parágrafo único - Os membros, tanto da Diretoria Executiva como do
P^cal Deliberativo, exercerão seus cargos ou mandatos gratuitamente,

VX30 rsdasa a remuneração a qualquer título.



DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS E DAS ELEIÇÕES

por Aclamado ~ ̂  processar-se-ao sob a forma de Escrutínio Secreto ou

eleições dos Membros do Conselho Fiscal
DJiberabvo, os votantes receberão uma lista completa dos Membros do Quadro
social e escolherão tantos quantos forem exigidos pelo Estatuto Social. (Art.6°).

Parágrafo único - Trinta Dias (30) dias antes das eleições, o secretário
fixara^ no quadro de avisos do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES" a
relação dos que poderão ser eleitos. '

Art. 80 - A Assembléia Geral, Órgão Soberano, reunir-se-á mediante
Conse//7o Fiscal Deliberativo,

«*aí/o no Quadro de Avisos no recinto do LAR DA CRIANCA "DR
S^ERM DE MENEZES", ou publicado pela imprensa local, com antecedência de 10
(oe^Ofas da data marcada para sua realização.

Parágrafo único - A Assembléia Geral, reunir-se-á validamente:

a) Em primeira convocação, com a presença da metade mais um (51%) dos
membros pertencente ao Quadro Social da Instituição;

b) Em segunda e última convocação, trinta (30) minutos, após a primeira
convocação, com a presença de, no mínimo, correspondente ao total de
7 (sete) membros do Conselho Fiscal Deliberativo (art.6°).

ni.
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DA DIRETORIA EXECUTIVA

■ ^ o ^ Executiva tem por fim promover a Administração dolAR DO LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", providenciando no sentido
de que sejam cumpridas as determinações estatutárias.

Art. 10° - A Diretoria Executiva do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
MctjS^ES", e constituída de:

a) Presidente

b) Vice-presidente

c) Tesoureiro Tituiar e Suplente

d) Secretária Titular e Suplente.

Parágrafo único - A Diretoria Executiva reunirá ordinariamente a cada
>&rneSire, ou extraordinariamente, quando houver necessidade.

^ ̂  P^sidente e o Vice-Presldente serão eleitos ou reeleitos pelo '^e.ho Fiscal Deliberativo, conforme Art. 23° e parágrafo 3°, e os demais cargos
Se iivrs escolha e dispensa do Presidente.

' Compete à Diretoria Executiva, coletivamente:



1° - administrar corretamente a Instituição, conforme as disposições deste
estatuto;

2° - Zelar pelos Bens Patrimoniais do LAR DA CRIANÇA "DiR. B. MENEZES";

3° - Dedicar-se às Atividades do Lar, zelando pelo seu bom nome e conceito,
tornando-o sempre digno de estima e respeito da Coletividade;

4° - Apresentar relatórios anuais de suas atividades, inclusive, Balanços e
Demonstrações Financeiras, onde sejam especificados com clareza a Receita e a
Despesas da Instituição;

5° - Apresentar ao Conselho Fiscal Deliberativo anualmente. Planos Globais
das Atividades, Internas e Externas, destacando o aspecto financeiros econômico e
social, bem como, outros aspectos relevantes, cujos fins, sejam o cumprimento dos
Objetivos Sociais;

6° - Propor ao Conselho Deliberativo, as medidas que por ventura não foram
previstas nos Regimentos Internos da Instituição;

7° - Constituir Departamento, Comissões e Subcomissões indispensáveis à
In^utuição;

8° - Elaborar os Regulamentos e Regimentos Internos da Instituição,
submetendo-os à apreciação e aprovação do Conselho Deliberativo;

_ 9® - Serão registrados em Livros de Atas, as Resoluções tomadas em
reunião da Diretoria Executiva, bem como, as nomeações e designações de
Diretores ou Auxiliares da Administração Geral.

Art. 13° ■ Ao Presidente da Diretoria Executiva compete:

1° - Representar o LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", ativa e
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo .delegar poderes ou constituir
procuradores, quando necessários;

2° - Outorgar poderes a terceiros para recebimento de verbas e subvenções
ju.-úo 3 Repartições Públicas, Federais, Estaduais, Municipais e Paraestatais;

^ -5° - Credenciar membros da Administração para tratar de assuntos
ip^.cernentes a Instituição, perante Terceiros, Empresas Privadas, Públicas ou
^raestatais;

4° - Assinar com o Tesoureiro, os documentos concernentes a valores tais
■zprr.o: recibos, quitações, cheques, títulos de dívidas por empréstimos à Instituição,
endossos e todos os papais similares, sendo vedado o Aval e a Fiança a favor de
tsrcsjros;

5- - Assinar Escrituras de Compra e Venda relativas a Bens da Instituição,
■risc^snte autorização constante na Ata de Reunião do Conselho Fiscal Deliberativo,
ssp^aalmente convocado para esse fim, conforme dispostos nos Artigos n°s 28° e

deste Estatuto;

6° - Assinar a correspondência da Instituição e os papéis de maior
"esconsabiUdade;

7° - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

I ^
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8° - Admitir, demitir ou licenciar Auxiliares ou Funcionários, fixando-lhes os
respectivos vencimentos, na forma legal vigente. No caso de Convênio com Órgãos
Governamentais, os elementos indicados e aceitos não terão vínculos empregaticios
recebendo seus vencimentos da repartição de origem;

9° • Presidir as reuniões ordinária da Diretoria Executiva e convocá-la
extraordinariamente, quando for o caso;

10° - Escolher e nomear seus Auxiliares Administrativos, dentre os
Associados da Instituição que lhe mereça confiança.

Parágrafo único - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva, a direção
geral e a alta superintendência da Instituição para o que, deverá o referido
Administrador, dedicar-se com Ardor e Espírito de Renúncia, a defesa dos
i.nteresses do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", a fim de que não
sofra solução de continuidade, nem prejuízos decorrentes de falhas ou faltas
humanas.

^ Art. 14° - Ao Vice-presidente da Diretoria Executiva compete:

1° - Substituir o Presidente em suas Ausências e Impedimentos, ajudando-o
(a) em suas funções;

2° - Acompanhar atentamente o andamento das Atividades da Instituição,
relatando as ocorrências verificadas e zelando pelo bom nome e conceito do LAR DA
CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES".

Art 15° - Ao tesoureiro da Diretoria Executiva compete:

1 ° Zelar pelos Bens e Contas da Instituição que, deverão estar sempre
sm dia;

2° Fazer e apresentar os Balancetes mensais, Balanços Anuais e todas as
Demonstrações Financeiras das obrigações da Instituição, fazendo ciente ao
Presidente da situação financeira do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
MENEZES";

^  3° Atender ao pagamento das obrigações da Instituição, fazendo ciente ao
•es^dente da situação financeira do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
MENEZES";

4° Assinar com o Presidente todos os documentos relativos a valores
refhhsGs no Parágrafo 4° - Art. 13° deste Estatuto Social.

Art. 16° - Ao Secretário da Diretoria Executiva compete:

1° Manter na mais perfeita ordem todos os serviços da Secretaria,
'fí̂ sds.mente a Correspondência, os Arquivos e os FIchários:

2° .Redigir a correspondência da Instituição, assinando-a com o Presidente
=stE5 3SCS de maior responsabilidades:

3^ Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva, lavrando as
^ssecr. vãmente Atas em livros próprios.

ArL 17° - A Contabilidade Geral da Instituição, englobando as múltiplas
aSjwi^rS. poderá ser confiada a um Técnico em Contabilidade, remunerado, cujas



atribuições serão acompanhadas e fiscalizadas pela Diretoria Executiva na pessoa
de seu Tesoureiro.

Eí
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DO CONSELHO FISCAL DEUBERATIVO

Art 18° • O Conselho Fiscal Deliberativo do LAR DA CRIANÇA "DR.
BEZERRA DE MENEZES", é Constituído de sete (7) membros efetivos.

Parágrafo 1° - A eleição ou reeleição dos membros far-se-á por maioria
simples de votos em Assembléia Geral, para a qual serão convocados todos os
Membros do Quadro Social do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", por
carta ou edital afixado no recinto da Instituição ou publicado na imprensa local,
com antecedência de dez (10) dias da data marcada para sua realização.

Parágrafo 2° - A posse dos membros eleitos dar-se-á, logo após a eleição.

Art. 19° - Somente poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal Deliberativo e
Diretoria Executiva do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", pessoas de
comprovada idoneidade moral e boa formação religiosa.

Art. 20° - Os membros do Conselho Fiscal Deliberativo e da Diretoria
Executiva perderão seus mandatos quando:

Parágrafo 1° - Não comparecerem à reunião de posse;

Parágrafo 2° - Não comparecerem durante o ano, a duas (2) reuniões
consecutivas ou três (3) intercaladas, sem prévia justificativa, à juízo do Conselho
Fiscal Deliberativo;

Parágrafo 3° - Perderem a condição prevista no Art. 19° deste Estatuto
Social ou deixarem de bem servir à Instituição, sempre a critério de maioria
absoluta dos Membros do Conselho Fiscal Deliberativo;

Parágrafo 4° - Pela conclusão de prazo, pela renúncia ou pela sua
desencarnação.

Art. 21° - O Conselho Deliberativo reúne-se ordinariamente a cada seis (6)
meses e extraordinariamente sempre que necessário, por convocação de seu
Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único - A convocação será feita na forma estabelecida no
Paragrafo 1° do Art. 18°.

Art. 22° - O Conselho Fiscal Deliberativo funcionará com a presença mínima
de cinco (5) membros, inclusive seu Presidente e suas deliberações serão tomadas
pelo voto da maioria absoluta dos membros presentes.

Art. 23° - Compete ao Conselho Fiscal Deliberativo:

Parágrafo primeiro - Apreciar e aprovar, em diferentes aspectos, os
Regulamentos Internos elaborados pela Diretoria Executiva;

Parágrafo segundo - Examinar os planos de trabalhos da Diretoria
zxecuava, as medidas e atividades que visem o aperfeiçoamento da Instituição e
de seus serviços, podendo alterá-los, através de Resolução aprovada pela maioria
ce seus membros;

l



Parágrafo terceiro - Eleger Bienalmente a Presidente e o Vice-Presidentè\^~á2a:).
da Diretoria Executiva, entre os membros do Quadro Social da Instituição.

Parágrafo quarto - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social.

DOS DEPARTAMENTOS DA INSTITUIÇÃO

Art. 24° - Serão constituídos os Departamentos indispensáveis ao bom
funcionamento da Instituição, os quais reger-se-ão, pelas disposições contidas nos
Regimentos e Regulamentos Internos, elaborados pela Diretoria Executiva e
aprovado pelo Conselho Fiscal Deliberativo.

Parágrafo único - Perante o Conselho Fiscal Deliberativo serão
responsáveis pela atuação dos referidos departamentos o Presidente e o Vlce-
Presidente da Diretoria Executiva.

DO PATRIMÔNIO E DA EXTINÇÃO DA INSTITUIÇÃO

PATRIMÔNIO SOCIAL

Art. 25° - O Patrimônio Social da Instituição será constituído de:

1° Bens Imóveis, Móveis e Utensílios, Semoventes e outros, adquiridos ou
recebidos em doações;

2° Donativos diversos de Pessoas Jurídicas e Físicas;

3° Contribuições dos Poderes Públicos em forma de Subvenções ou Auxílios
Financeiros;

4° Bens de uso e usufruto que venha possuir;

5° Rendas auferidas através de Atividades Comerciais, Industriais e ou
Agropecuárias:

6° Aplicações de Receitas;

Parágrafo único - Os usufrutos poderão ser convertidos em bens de uso
imediato e os Bens Imóveis, salvo exceção prevista neste Estatuto Social, são
inalienáveis.

Art. 26° - Os Balanços Gerais da Instituição, demonstrarão,
separadamente, as Rendas Obtidas sobre as mais diversas formas, conforme o
disposto no Artigo anterior e as Aplicações dessas Receitas.

Art. 27° - O Patrimônio do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES",
será alienado ou gravado nos casos de Divisão Patrimonial e desde que, aprovados
pelos Órgãos dirigente da Instituição, em reunião mediante Deliberação tomada por
.10 mínimo, 2/3 (dois terços) de seus Membros Efetivos.

Art. 28° - A Escritura de Compra e Venda ou de instituição de qualquer
m.yia de^ônus sobre qualquer Imóvel do LAR DA CRIANÇA 'VR. BEZERRA DE
MENEZES", somente será lavrada mediante a apresentação de cópias autenticadas
« Ata da reunião mencionada no Artigo 27°, devidamente assinada por, no
.•,:nimo, 2/3 dos Membros Efetivos do Órgão dirigente da Instituição, onde declare
exs.'-essamente o motivo da Alienação ou ônus, de acordo com o disposto neste
Escatuto Social.

1^
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DA EXTINÇÃO DA INSTITUIÇÃO E DESUNO DO PATRIMÔNIO

Art. 290 -O LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", extinguir-se-á
nos seguintes casos:

1° - Por ser desnecessário ao meio social, em virtude da renovação geral
operada na sociedade humana:

2° - Por ser absolutamente impossível a sua manutenção, face a carência de
meias e recursos mínimo indispensáveis à subsistência da Instituição.

Parágrafo primeiro - A dissolução da Instituição será efetivada por
deliberação aprovada por 2/3, no mínimo, dos membros da Diretoria Executiva e do
Conselho Fiscal Deliberativo;

Parágrafo segundo - Em nenhuma hipótese as Crianças serão
abandonadas, terão pelo contrário, destino justo e conveniente, determinado pelas
Autoridades Competentes da Comarca.

Art. 30° - Dissolvida a Instituição, o seu Patrimônio Social, passará ao
acervo de Instituição congênere, ou semelhante, devidamente registrada no
Conselho Nacional de Serviço Social (Brasília) segundo resolução aprovada por, no
mínimo 2/3 dos membros dos Órgãos dirigente da Instituição.

Parágrafo único - Em caso de Imóvel recebido por doação de terceiros, o
Imóvel retorna ao doador em caso de dissolução da Instituição.

DAS CRIANÇAS E SEU ABRIGAMENTO E UBERAÇÃO - MEDIDA
PROTETIVA

ABRIGAMENTO

Art. 31° • A Instituição abrigará Crianças, na faixa etária de O a 6 anos,
podendo se estender, em casos excepcionais, e ou solicitado pelo Poder Judiciário
que, após avaliados pela Diretoria Executiva e parecer Médico, justifique o
atendimento.

Parágrafo único - O Abrigamento far-se-á indistintamente, a critério da
Di.-^toria Executiva, sendo socorridos preferencialmente:

i ® - /4s Crianças órfãos desamparadas;

2° - As Crianças que, apesar de terem Pais Educadores vivos, se
^Tcontrarem no abandono, por incapacidade física ou mental dos genitores.

Art. 32° • São requisitos para Abrigamento das Crianças:

1° - Autorização escrita dos Pais Educadores, se existirem, dos tutores e ou
do Poder Judiciário;

2° - Certidão de Registro Civii ou prova de identificação quando possível;

3° - Ter sido o requerimento submetido a Indispensável Sindicância;

4^ - Aíestscío Médico de Sanidade Física/Mental da Criança;



5" - Sujeitarem-se, por escrito, seus Pais Educadores ou responsáveis, ao
Regulamento Interno da Instituição.

Parágrafo únfco - Somente poderão ser dispensadas quaisquer das
exigências acima à critério da Diretoria Executiva, exceto a prevista no item 4°
acima, quando a Criança for encaminhada pela Vara da Infância e Juventude.

Art. 33° - No caso de Crianças Óiiãos de Pais Educadores ou Crianças
Abandonadas, a Instituição poderá requerer a Vara da Infância e Juventude que lhe
delegue o exercício do Poder Familiar, nos termos do Código Civil, Estatuto dos
Direitos da Cça. E Adolescente e dos demais preceitos da legislação vigente.

Parágrafo Único - Para atingir os fins necessários, serão providenciados:

1° - Encaminhamento da documentação da Criança Abrigada pela Vara da
Infância e Juventude;

2° - Registro da mesma, sem qualquer ônus, nos termos da legislação
pertinente em vigor.

DA LIBERAÇÃO Â FAMÍUA

Art. 34° - Dar-se-à a Liberação à Família:

1° • Pelo restabelecimento da saúde física da Criança:

2° - Pela volta à companhia de seus Pais Educadores ou responsáveis a
requerimento destes, por escrito e com Alvará Judicial no caso estatuído por Lei.

Art. 35° ■ A Instituição garantirá às Crianças Abrigadas, toda a assistência
possível e necessária, até que se verifique um dos casos de liberação pela Vara da
Infância e Juventude.

Parágrafo único - Em casos excepcionais, a Criança permanecerá sob
assistência da Instituição, à critério da Diretoria Executiva e da Vara da Infância e
Juventude.

CATEGORIA, DIREITO E DEVERES DOS SÓCIOS

Art. 36° - O LAR DA CRIANÇA 'VR. BEZERRA DE MENEZES", terá três (3)
categorias de Sócio:

1° - Sócio Fundador;

2° - Sócio Benfeitor;

3° - Sócio Contribuinte

Art. 37° • Os Sócios não respondem, nem mesmo subsidiarlamente, pelos
="argos Sociais da Instituição.

Art. 38° - São direitos dos Sódos quites com suas Obrigações Sodais:

1° - Votar e ser votado para cargos eletivos;

2° - Tomar parte nas Assembléias Gerais;



Fiscal DeljberSiZ'^^^^ Assembléia Geral para eleger bienalmente o Conselho

MENEZ^-- ^ódOS do LAR DA CRIANÇA "DR.BEZERRA DE
~ Cumprir as disposições Estatutárias e Regimentais^

2® - Acatar as determinações da Diretoria Executiva;

30 - Acatar as determinações do Conselho Fiscal Deliberativo. .

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

possível, serão realizados, na sede do LAR DA
CRIANÇA DR. BEZERRA DE MENEZES", Reuniões Culturais e Recreativas.

c-, , ^ Instituição poderá filiar-se à Federação das EnbdadesFiantropicas, cadastrar-se na Secretaria de Assistência Social do Estado e será

Slogos^ A/ac/ona/ de Serviço Soda! (Brasília) e outros Órgãos

°  Co IAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE
£  'f ̂  ° ® dezembro de cada ano, onde

atZdades ° e Demonstrações Financeiras relativas às suas

nenhum Cargo Diretivo Remunerado, évedado qualquer distribuição sob qualquer titulo ou forma de Lucros de
aonincaçoes ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

omissos serão resolvidos pelo Conselho Fiscal
Deliberativo e Diretoria Executiva, em reunião conjunta especialmente convocada
para apreciar o assunto.

Art 450 - Este Estatuto Social, poderá ser reformulado em qualquer temoo
mas somente por deliberação de 2/3 dos Assodados em Assembléia Gerai
especialmente convocada para esse fim. '

Parágrafo único - Qualquer reforma que afetar fundamentalmente os fins
e 3 forma de administração do LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES^ no
que se refere aos Artigos: 1° - 20 - 30 e seus parágrafos.

r, Estatuto Social, aprovado pelos Membros do Conselho Fiscal
e.!ceratívo, entra em vigor, após o seu registro legal.

Bandeirantes, 20 de março de 2007.

-2.-



DECLARAÇÃO

RONIS FERREIRA DE ALMEIRA, contador, portador do

CRCPR n" 040.171/0-8 edoCPFn® 822.385.109-15, com escritório contábil

nesta cidade de Bandeirantes - Estado do Paraná, sita à Rua São Paulo, 1618,

Centro, CEP 86.360-000, DECLARA aos devidos fins que é Contador

responsável da empresa LAR DA CRIANÇA DR BEZERRA DE MENEZES, entidade

filantrópica com a finalidade de ORFANATO, estabelecida nesta cidade de

Bandeirantes - Estado do Paraná, sita à Rua Estevan Leite de Negreiros, n" 806,

CEP 86.360-000 e Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n®

80.505.589/0001-19.

^  Sem mais para o momento, firmo a presente.

Bandeirantes - PR, 16 de março de 2020.

RonisFerâiròdeAÍnttiida
^NTADQfr"—
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23/03/2020 Tribunal da Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

ni. :2l3 ̂

Certidão Liberatória

LAR DA CRIANÇA DOUTOR BEZERRA DE MENEZES DE BANDEIRANTES

CNPJ N": 80.505.589/0001-19

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE
K

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES 00 REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O LAR DA CRIANÇA
DOUTOR BEZERRA DE MENEZES DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE
RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 22/05/2020, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
VWtfW.TCEPR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012,

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 79ã6.LQCY,136S
Emitida em 23/03/2020 às 16:36:03

Dados IransmlUdosderomia segura.

hnps://sen/lcos.(ce.pr.goy.br/lceprAríbunal/cerVdaoliberatOfta/s'v_cer1idao_emíssao.asp>: 1/1



eA525i£í!B? PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE FAZENDA

RUA FREI RAFAEL PRONER, 1457 - CENTRO - FONE: (43)3542-4525 CEP 86380000

CNPJ 76.235.753/0001 -48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N® 311 / 2020
Contribuinte

4
caaâ

CERTIFICO, para que produza os efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte
abaixo mencionado.

Contribuinte: 229981 LAR DA CRIANÇA DR BEZERRA DE MENEZES

CPF/CNPJ: 80.505.589/0001-19 RG/IE

^ Endereço: RUA ESTEVAM LEITE DE NEGREIROS N"
Bairro; VILA MACEDO Cidade

CEP: 86360000 e-mall

806 CompI:

BANDEIRANTES UF:PR

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na Internet acessando
a página da Prefeitura Municipal, no endereço:
http://www,bandeirantes.pr.gov.br/

Emitida às 19:19:57 de 02/03/2020

Válida até 01/04/2020

Código de verificação: IVTP-X6PS

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



rOD£?. xJjDlCIííF.ro

JUSTIÇA CO TFAHALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENEZES

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 80.505.589/0001-19

Certidão n°: 5657630/2020

Expedição: 02/03/2020, às 20:23:34
Validade: 28/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENEZES

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

80.505.589/0001-19, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam.os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



03/03/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedei
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE MENEZES
CNPJ: 80.505.589/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Divrida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento maWz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeHo passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <ht^)://www.pgfri.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com t^ase na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:48:01 do dia 02/03/2020 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 29/08/2020.
Código de controle da certidão; 43DB.24BD.5D19.235E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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ConsuKa Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: so.505.589/oooi-i9
Razão SocialOAR da crianca dr bezerra de menezes

Endereço: R estevam leite negreiros 806 / vu. ibc / bandeirantes / pr /
86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade:10/03/2020 a 08/04/2020

Certificação Número; 2020031003440164185470

Informação obtida em 23/03/2020 16:49:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consutt9-crf.c3lx9.gov.br/consultacrf/pages/consultaErnprsgador.i5f 1/1



23/03/2020

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NIAIEROOE INSCRIÇÃO

80.505.S89/D001-19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATAOEABERTIRA

24/0S/19BB

NOME EMPRESARIAL

LAR DA CRIANCA DR BEZERRA DE M^EZES

rmjLO DOESTABELECIMEKTO (NOME OE FANTASIA) PORTE

DEMMS

COOISO E DESCRIÇÃO ÜAAriVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87 'Orfanatos

COOIGO E OESCRIÇAO DAS AT1VIOAOESECONÚMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CÚOISO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-8 - Associação Privada

LOGRADOURO

R ESTEVAM LEITE NEGREIROS
NÚMERO

806

COMFmtBITQ

CEP

86J60-OOD

BAiRROiOlSTRrTO

VL.IBC
MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

UF

PR

ENDEREÇO eletrônico" TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL

SIIUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

OATA DA SI IUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Ins^ção Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/03/2020 às 16:59:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

u
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0
AUNE

CHEGOU SUA FATURA DA 01.
Acesse www.oi,com.br/MlnhaOi

FATURA OE

MAR/2020
COOIGO MINHA 01
40]1114$889S.

VENCIMENTO

19/03/2020
Emissão em 05/03/2020
Período de 03/02/2020 a 03/02/2020

PAGAR (R$1

86,79

SERVIÇOS iniüZADOS

01 MAIS 84,87

® 01 MÓVEL

TOTAL DE MENSALIDADES
84,87

Multa e Juros
1.92

TOTAL DA SUA FATURA 86,79 1

PRECISA DE AJUDA?
FALE COMA JOICE
PELO WHATSAPP.
A Joice é a inteligência artificial
da Oi. Ba está 2Ah por dia
disponível pra ajudar você.
Precisa da sua conta
ou de um suporte técnico"i*
Peça pra ela.

©
Fale pelo WhatsApp 313131-3131.

AUNE VILLAS BOAS MANOEL
CPF; 170.318.958-20

NÚMERO 00 CLIENTE: 2724451883
NÚMERO DA FATURA: 387802246
N" PARA OÉSrrO AUTOMÁTICO: 401111468898

CÓDIGO MINHA Oi

401111468898

www.oi.com.br/MinhaOi
Cadastre-se na Minha Oi g consulte saldo,
conta detalhada, histônco deeonsumoe
multo rnais.

ENTENDA SEU CONSUMO
O valor da sua fatura nos últimos mgses

Mar2020

Fbv2020

Jsn 2020

'ez 2018

N0V2Q18

0ut2ai8

Fique atento. Efetue os pagamentos em dO e
evite: Cobrança de Multe de 2?6 * juros de IH ao
mespro fstadia. ̂ Jípensaoclo serviço: Parcial.
15 dias apds envio de T notificeçSo e. com meis
30 dias. Suspensão Total. Durante o período de
Bloqueio Percial. a assinatura de sua Imha serã
cobrada noripelmente de acordo com os valores
contratados, pois ela continua apta a receber
chamadas. Cancelamento e inclusão nas Órgãos
de Proteção ao Crédito [SPC/Serasel. 30 dias
apús 3 Suspensão Total.

WfTB 1 , , „ FATURA DE VENCIMENTO VALOR DÉBITO AUTOMÁTICO.
1 «l-INfc VILLAS tíUAS MANOEL MARr2020 19/D3/2020 86.78 401111468898

01 MÚVELS.A,
Irefor Coivrci»! Kçpt? «Ma

Nffne

ShHWi - OB. CÇPrfljnseOO

•wi!!, tfl«uwi.-07.«n35iia(n.s3
tn«iicfa M/nicMI:

oiMOvELsA 84830000000-3 88790313272-0 44518830387-8 80224800100-1
11 II li III líll m ini illiniii ■■Ml . . "U>£..iu-tuuuiuu Iívwki» rrjncrtKtD «1 -Mjrtti

cvrinisi. Pir-ceP:n)4iW4o
WJ:CI6.<!3.884ítlCí.38

SiueuKn.zrg.sn.Si
tnKrlels «SZ.SOS-S



Telefones de contato com a Oi
TVFixoeVelox

10314

de qualquer telefone

Contribuições para o FUST (1%1 e FUNTTEL tOi59tl
sobre o valor dos serviços, não repassados às
tarifas.

Contato Anatel: 1331

Os códigos de seleção de prestadoras de longa
distância São: 12 CTBC Telecom. 13 Fonar 14 Brasil
Telecom. 15 Telefônica. 17 Transit. 21 Embratel. ^ do ̂ u orno
23 Intelig. 24 Primeira Escolha. 25 Global Vlllage
Telecom. 27 Aêfotéch. 31 Oi. 35 Albra, 41TIM.
43 Sercomtel. 45 AT&T, 85 Vésper SA.
88 Vésper SP. SliPcorp. 65 Telecom 66.

Resumo de Tributos - ISS Fixo N° D

10631
de qualquer telefone

BasedeCélcuio

Alíquota

Valor

Resumo de Tributos - iSS Móvel/TV N' O

0.00

0«

0.00

BasedeCélcuio

Alíquota

Valor

Resumo de tributos

Serviço Telecom (Base de Cálculo)
Alíquota

Serviço Nâo Telecom
Valor Assinatura

AlíquotaResumo dos Tributos Incidentes
Valor COFINSValor PISValor ISSValor tCMSReceitas IRSI

Serviço Telecom

Serviço Nâo Telecom

Outros Senriços

Total Tributos

M,.....:..nH=.^,nrnlRnal Lei 12.741/2012 e ResoluçãO ANATEL632/2014

Pasiimo da serviços
Serviço» «Je terceiros Cl iniemet S^A: c» Lmçs

[teiTieis serviçosServiços tia terceiros C> tmcmet S/A: C» RevistBS
DiJornsle

Mensagem para vocã

' ipiágaméntd recebido^ Obrigado xouo i»m=i nrinhn-clientes com Banda Larga acima de 2MB-Jomál O Globo + Extra Online
Oi Leitura iriclui: Para clientes com banda Iprga o serviço dévideoondemand Crackle será desçbnttnuadoém toda aA Oi informa qiie,.por decisão estratégica da empmsacraç . - ^_ . ._ .' _LA(i_rfackie deixará de ser disponibilizado aos assinantes.
América Latina em 30 deabril tJó 20l8. Por i^nta disso,a partir destt oara o c^^^ realuste dos Planos deSeiviço [sendo mantidos, no entanto,
Oi Woma.^e. a P^'-i» M81S InloiroçBes em w™w4il.conu>r/l<aioBW.

&UNE VIUAS BOAS HAMOEL
CPF:l7D.318SSS-20
RUA fR RAPA0.PRONEB 2233 CA 2233
REF; aUSE DE CAKRO SUAIRA

SUB-SERiE:4SERIE: UNOMERO DA NF: 2206303
NOTA FISCAL DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES

RESUMO DOS TRIBUTOS

glKOVEtSA.
CNRJ:05.A23.9«3'00!W-S8 ...o—.
IMSC. EStAOUAU S0.2J6S23-851MSC. mlNlCIP«^2.a^9
Aneld» MiíhWll RiMS tIEM* A«Ur . M»":"» " C^»
Rojlmo EíPwW; NF «nr iJiswsiçoss ComnVBSVIA. OnlwCFOF: 6307
t<>ivr«a daOiniRÇto: Sorviço ií«

descrição
Assinsture com Franquia - Voz e dados lltular
Ugacdes Locais

Base de Cálculo
Alíquota

Valor

48.57

29%

14.07

VALOR (RS) ICMS(%) reservado AO FISCO

48.57

0.00

20

29

2A52Jt0ED.8B7C.F5EÜ.S990.78EB.0A8B.843E
r

Total nota fiscal

„..A..cnA.nccFBVr:nnFTELECOMUNlCAÇOES NÚMERO DANEu3R0nD92^ SERIE:G S»B-5ERIE:2
RESUMO D0STR)BUT0S ICMS

01S A
CNPJ: 70.S3S.704/03:i-89
IHSC.ESTAOUAl:8tó08W34

Nvturvzt lÍG Op®r9ç#o: ̂rvlço ÇtTgttçomwniçwCf»

oescriçAo

Base de Cálculo
Alíquota
Valor

6.30
29%

1.82

Assinatura de LON
Longa Distância Nacional

VALOR (RS)
6.30

ICMS(%)

20

0.00 20

reservado AO FBCO

A217.35CC.AA05.1227.5819.38DE.BAAE.98A8

Total nota fiscal



ALINE VILLAS BOAS MANOEL

01 MAIS

■XiOMIltlO Oi Móvel

7GB + minutos para qualquer operadora do Brasil
Oi Jornais

Dl Livros

Oi Revistas

0000000001
84.87

SUBTOTAL 00 PLANO
84,87

NOmsüOS S (43]9B445-6090

TOTAL 00 PUNO

Multa e Juros

Confira o seqüencial para entender os itens acima

84,87

1.92

TOTAL DA FATURA

@ DETALHAMENTO DO USO: [43] 9844S-6080
I Fim do demonstrativo 01:43 98445 6090

MULTAS E JUROS
"•J

Data Descrição
PppOpopOM__ 26/g^jK0_ Oj j JUROS DE^^ PGTO
ggP00D0055_^ 2_6/g2Ç?p2p 01 Internet SVÃl :K"Ct44jgÃsn npPGT^õ
pp5ppsss§6__2j/g2/2jnj__%3sHT|tiecQmj-_JÜRÕSDí'MÇm^
5PS0gggg57___26/g2ÇJ02P.JMjJjyLTAAJfU«p^DEJ^TO.^^
SSSS5S0P58._26/g2/2lHp.J)jJntemeByÃT;jyX^^^
pppgppgg5?__26/P2^JG0_ &nbratel;_MULTACT
pppppppp6p__26/g2/2g2p Brasiljeíeçomj-^MÍy

0,00

Total a pagar Oi

IdentjftcaçSo Valor (R$1
yencída em M^2/2 , OJ38

mnçLda em 2^^pgg_ _ 0,01
.-taiwíayeffPLOaemi^j^Õ^^ pi7;
.Ja'PÍ9yeíãlafni?Q^^Õ2Õ^ 0J)6
.-0liPI§ySi?Çi<feemã^^Õ2Õ^ .. 0i07

Al?

1,»

86,79

:  i



DEVOLUÇÃO ELETRÔNICA- CEDO - RUA DO LAVRADÍQ. 71 - CENTRO - RIO DE JANEIRO/RJ 20230-070.

O 01. MUDOU-SE□ 07. AUSENTE

□ D2.ENDERECG INSUFICIENTE □ Oa.NÃO PROCURADO
□ 03. NÃO EXISTE N? INDICADO □ 10. OBJETO OANIFICAOO
□ 04.FALSCID0 Dll. END. DESCONHECIDO NA LOCALIDADE
□ 05,DESCONHECIDO D12. FALTA COMPLEMENTO ECOLETlvyOUl |

RBNíECRAIW AO SERWO POSrAL tM:

/ /
RUBRICA DO RESPONSÁVEL

□ 06.RECUSAD0□ 13. CAIXA POSTAL CANCELADA

ffiRV(ÇOOEATE!JOIMENTOAO CONSUMIDOR:
Fi,o U331pafiHM.*M,AI>.aA.tF,ES,MA,KS PA. PS. PE. PI RJ. RM.HSf SÊ
K»o - " . ...IBMWruAC.DF, K!,«S.M'.PH.HaRS.SCoTD
IV

«l«ao üiov W5?aequaiit«a telefono
Efíiiutósirlol D8Q0 03106QQ
iait(iQ!iKlva .0800 0318031

AMA11L-1331

.S0)aiJO3^>-
L W|UQJ»t3 >
\ o^n|OAao /

oztoBo 06 99810670000 ezMZ Keztsetzz

ssEúzotiav

S0lall0D«^

ad - SaiNVUraaNVB - 000-09£98
oaiNBO

ZtZZ VO ttzz U3N0tíd T3VdVa dd VDB
ISONVIN SV09 SVmiA SNIIV

iid advaiiianaaoiopHVI,'Al A

Hds/nwotio&icovKiei-eel

DVJ

NA MINHA 01
É TUDO MAIS FÁCIL

ACESSE Ol.COM.BR/MlNHAOI
E USE A INTERNET PARA:
'Faser sua acesâo A Conta Online
- Emitir 2* via de conta
- Consultar o código de barras para paflàmento
• Acompanhar o consumo
- Recarregar o Pró-pago
- Conferir seusaldo no Oi Pontos

ACESSE OI.COM.BR/MINHAOl E CADASTRE-SE.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Cert. 030/2020

CERTIDÃO

CERTIFICO, que revendo o cadastro da
Taxa de Localização/Verificação de Funcionamento Regular, que o LAR
DA CRIANÇA DR BEZERRA DE MENEZES, CNPJ n°
80.505.539/0001-19, com sede à Rua Estavam Leüe de Negretros,
n°806,com inscrição municipal n° 33321, está em pleno e regular
funcionamento, sendo a única entidade de cuidados a crianças órfãos no
município.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
Estado do Paraná, Divisão da Receita, em 18 de março de 2020.

vgl \]
"•'v sj a Hiccioái zMaristela Híçcíorai Zanoni

=Resp.peía Divféão da Recelta=

Rua Frei Rafael Pronor, 1457 C.s. PoslaJ 28 i GEP 863GOÜOO Tel,: 43 3542-4525 - www.bandeiranles pr.BOv br
C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
Inscrição CNPJ n" 76.135.540/0001-44 - Utilidade Pública Municipal Decr. 542/19S2 - Utilidade Pública Estadual Lei 12878 de 30/06/2000- Utilidade
Pública Federal Lei 91108 de 12/03/1K5 Persoirafidade Juridica, 26 de 12/09/59 - Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Cortselh>^

Nacional de Assistênda Social, 61138 de 30/07/1954 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Família r» 0197/00/íarta ^
de Instituição do Conselho Geral de 16/05/1977 Certilicada de Entidade de Fins Fllantrdpicos - Resolução n' 235 de 09/09/199970». ^jO ̂

Av. Eilelina M. Rarido, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES -PR- CEl
86.360-000.

PLANO DE TRABALHO

\ ■ DADOS CADASTRAIS

INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Razüo Social - Lar São Vicente de Paulo dc
Dandeiuintes

CNPJ: 76.135.540/0001^

ENDEREÇO COMPLETO: Av, Edelina Meneglicl Randu. 2525

CIDADE: Dandeirantes UF: PR CEP: 8636Ü-OOÜ

EMAIL:
saoviceincdepaiil{ihandeiranle8@liülmail.ci>m

DDD/FONE: 43 3542-4536

NOME DO RESPONSÁVEL: VÍTOR HUGO FRUTUOSO

CARTEIRA DE IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 1.(160.605
SSP'PR

CARGO:

Presidente

FUNÇÃO; Presidente

CPF: 360.763.099-20

EMAIL:

Í^UALIFICAÇÃO COiMPLETA: Brasileiro, casado, prplissão comerciante, nascido em Bondeiranies/PR.

ENDEREÇO: Rtia: Artiiiir Conter. 479 Centro. Bandeirantes - !'R

NOME DO TESOUREIRO: ANGELA ROQUE DA ROSA ROSSATO

CARTEIRA DF. IDENTIDADE /

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 3.9ÜI.232-4 -
SSP.PR

CARGO:

Tesoureira

FUNÇÃO: Tesoureira

CPF: 786.463.759-00

EMAIL: angela.rossaiol23@
"mail.eom

QUALIFICAÇÃO COMPLETA: Brasileira, casada, prolissão comerciante, nascida em Bandeirames/PR.

ENDEREÇO: Rua; São Pauio, 1915. Centro, Bandeirantes - PR

2 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

TITULO DO PROJETO: Aiendimenlo Integral a Idosos no Lar São Vicente de
Paulo na Modalidade dc Instituição de Longa PermnnCmcia para idosos.

PERÍODO DE EXECUÇÃO;

12 meses

TIPO DE SERVIÇO; Instituição de Longa Permanência para Idosos

JUSTIFICATIVA DD PROJETO:

O atenclimcnio institucional em regime de longa perniaiiêneia para idosos necessita de açdes integradas na perspectiva de
nferecer condições para que os idosos tenham boa qualidade de vida e se sintam acolhidos em um ambiente Tavorável ao

^desenvolvimento humano.
Nossa iit.siiiuição atende um total de 48 idosos, mas o pre.sente termo trata de uma parceria entre Município e a nosst^

instituição para atendimento de 17 idosos.

De acordo com a TipiTicação Nacional de Serviços Socio.issÍstcnciais (Resolução n° 109, de I I de Novembro de 2Ü09).
iiíliliaições ik-veiii svr drgtmimdíis disJoram a uitsnder (tos requisito.^i previxios nos regiiliwmnai exixiaiiies e rv.v nacessidades
dos j(.ví(£;r/rJ.Y, ii/treí einh cviidiçve.s dw hahilahilidmle. higieiK. .niliihridade. xegwaiiça. iicessihiluhde e privcwidcuk.

Deve tissegiirar a eoiivivénciu com familiares, amigas e pessuas de referàiicia deforma eotUfiiua, hem aima a acessa às
ciiividadex cidiurais. educaiivas. Indivas e de lazer na caimtnidade. .•) capacidade de atendimento das unidades deve s'egiiir as
noriiiii.t da l7gr7£/7!i;)V/ Sanitária, devendo ser assegurado n atendimento decjualidade

Também iJevf contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para au.xiliar nas
atividadc.s da vida diári.a.

Parti isso e.xiste a necessidade dc profissionais qualificados provenientes das múltiplas íireas de tdnnação, que e.xercem
atendimento direto e indireto aos idosos, de forma a garantir os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana.

Poritmio. é preciso obter recursos humajios. materiais e financeiros, com vista em um trabalho em rede com o poder público,
para que esse trabalho seja efetivado com i|ualidade.
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Alendimento integrai a idosos.

A



LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
lnscrtçâo CMPJ h° 76.135.540/0001-44 - Utilidatíe Pública Municipal Dea. 542/1962 - Uiilldaae Pública Estadual Lei 12878 ds 30/OS/2000- Utilidade
Púbifâ federal Lei 91108 de 12/03/1985 Personalidade Jurídica. 25 de 12/09/58-Ser. Trabalho Assistência Social, 122 de 30/07/1964 Conselijí»'-'

Nacionai de Assistência Sociai, 51I3S de 20/07/1964 - Registro e Cadastro da Secr. de Estado da Criança e da Familia n» 0197/OO^arta^ ade Instituição do Conselho Gemi de 16/05/1977 CertificadotíaEntidadede Fins Filanlropic05-Resoluçâon"235de09/09/1999 fll. _ -

Av. Edelina M. Rando, 2525 - Telefone (043) 3542-4536 - BANDEIRANTES - PR CEP
86.360-000.

OBJETIVO GERAL: Atender integrulmenie ã idosos no Lar São Vicente de Paulo nu. modalidade de Instituição de Longa

Permanência.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

Oferecer iiisiuiaçôcs llsicas em condições adequadas de habitabilidade;

Preservar ti identidade do idoso oferecendo um ambiente de respeito e dtgnidadei

Pornccer vesitidrio adequado e alimentação suficiente:

Proporcionar cuidados à saúde;

Oferecer atendimento personalizado;

Manter no quadrir de pessoal profissionais com formação especifica:

• Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;

Desenvolver condições para a independência e o auio-cuidado.

ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: Bandeirantes / PR

PUBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS: 17 idosos

.ATIVIDADES/METODOLOGIA:

Setor Financeiro: Gerenciamento financeiro dos recursos oriundos da Subvenção Municipal, Contribuições dos Idosos,

Promoções e eventos e doações diversas,

Sctnr de Coordenação; capacitação dos funcionários; acompanlianiento a familiares, vohmiários, colaboradores c grupos de

,*^sita: Avaliação e orientações para internação e desligamento de idosos na Instituição; acompanliamento dc projetos internos

Jn Instituição ou de instituições parceiras; informação de estagiários nas áreas de Enfermagem; formação humana e espiritual

bimestral aos funcionários; celebração Eucarística semanal; celebração da Palavra às quinias-feiras; aconselhamento espiritual

aos idosos, iuncionários e tàmilinres.

Setor dc Enfermagem: Controle de qualidade de refeições oferecidas; controle de evacuação; Controle Diabetes Meilitus;

Controle de Hipertensão Arterial; Controle de medicamentos; Evolução de curativo; Controle de procedimentos individuais;

Orientação aos fainiliares de idosos institucionalizados, no que diz respeito a sua saúde (encaminhamentos, procedimentos

resili/ados): Tre.iníimenlo e acompanhamento de novos funcionários de auxiliares de enfermagem; Organização, controle de

validade das medicações e/ou produtos médico hospitalares, de estoque e doações; Observar, orientar e instruir, uso continuo

dos equipamentos de proteção individual (EPI) aos funcionários da enfermagem; Monitorar, orientar e treinar o atendimento da

equipe de eiifermngein bem como avaliar as prescrições deenfennagem e aprimoramento dos relatórios; Pedido de medicamento

para I.iniciade Básica de Saiide (UBS) do mimicipio. (mensal); Pedido de medicação controlada para Rede Básica de Saúde

Mental, (mensal); Pedido de produtos rnédico-hospitaiarese dc higiene para ge.rênciada instituição, (mensal); Acompanhamento

semanal com proílssionnl médic.o da UBS Lordani, a fim de encaminhar para especialidades e exames de rotina aos internos
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contbnne necessidado; Realizar trabalhos Ininiattizado. orieiuando idosos a procedimento a serem realizados, preservando c

respeitando o idoso, observando seu nível dc compreensão.

Setor cie Fisioterapia: avaliação cias necessidades dos idosos; desenvolvimento de metas fisioterapêulicas em Saúde Piibíica;

atendimentos individuais; aieiidimentos em grupo: aumentar a capacidade funcional; desenvolver as capacidades sensório-

motoras de iateralidade; direção, imagem corporal e equilíbrio; avaliar a orientação espacial e a noção de esquema corporal

aumentar a resistêiicia làsica, levando-se em conta a dor e a fadiga; Inibir os padrões anormais de postura e estimutar os normais;

desenvolver a marcha; estimular aspectos cognitivos e senso de percepção para proporcionar atividades compatíveis com a

seqüela deixada.

^g^ctor dc Serviço Social: Atendimentos aos usuários do serviço; Aplicação dos direitos conforme o Estatuto do Idoso;
. »companhameiilos individuais para consultas, bancos, INSS. CRAS. entre oulro.s; Aienditnentos/orientações a voluntários e

funcionárius; Atendimento e contatos leielbnicos cotn faniiliares e/ou responsáveis dos idosos; Atualização dos dados sobre os

idosos da instituição; Controle de vagas disponíveis na instituição por Ala e Sexo; Conhecimento das Leis/Direitos do idoso e

da realidade social para melhoria do atendimento; Contatos e encaininliamentos para a rede de serviços; Entrevista com

beneficiários a prestar serviço comunitário na Instituição: Elaboração de documentação referente ao Serviço Social e à

Instituição; Elaboração, coordenação, acompanhamento e avaliação de planos e projetos da área; Finnar parcerias para a

Instituição; Internação e acolhida do idoso; Organização e participação cm eventos na Instituição; Orientação e acoropanhamemo

uxlenio nos idosos em titividades de lazer, recreativas e socioeducativas; Participação em reuniões e atividades da rede de

serviçtis: Pesquisas sobre assuntos reteiemcs ã área: Preenchimento da documentação referente ao internainento do idoso:

Realização do desligamento do idoso; supervisão, acompanhamento e avaliação dos Projetos e Oficinas internas: Supervisão,

iicompanhamento e avaliação de estágio de Serviço Social; Triagem, seleção e acompanhamento de voluntários; Viabilização e

acompanhamento dos idosos para completar e/ou adquirir documentação pessoal; Visita ao idoso hospitalizado; Visitas

Jomidliares para avaliação de acolhimento na Instituição.

RECURSOS HUMANOS:

I Coordenadoia (Auxiliar Adminisirciiivo)-40 horas

I Assislcnle Social - 30 horas (Segunda a Sexta; 09:00 às 17;O0 c/2 horas de almoço)

1 Enfermeira-40 horas (Segunda a Sexta; 12 horas diárias c/ I hora para almoço/janta)

2 Serviço.s Gerais -44 horas (07:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço)

I Setor Financeiro -40 horas (07:00 às 17:00 c/ I hora de almoço)

I Secretária-44 horas (09:00 às 18:00 c/ I hora de aimoço)

1 Auxiliar de Eníevmagetn-44 horas (07:00 ns 16:00)

2 Técnica de Enfeimagem -44 horas (07:00 às 16:00)

1 Fisioteiíipeiiia - 20 horas (13:00 às 17:00)

I Motoristas-44 lioras(07às 17:00 c/2 hoi^as de almoço)

l Faxineiras - 44 horas (Ü7:ÜO ás 16:ÜÜ c/ I hüias dc almoço) - Regime de Escala

1 Zcladora • 44 horas (07:00 às 16:00 c/ 1 horas de almoço)

1 Vigia 44 horas (23:00 às 07:00)

2 Cozinheiras -44 horas (07:00 às 17:00 c/ 2 horas de almoço) - Regime de Escala
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07 Cuidadora - 44 horas ((07:Ü0 às 16;00 d 1 horas de aiinoço) - Regime de Escala

rOTAL: 24 Fimcioiiàrios

PARCERIAS ENVOLVIDAS: UENP/Volimiários / Benfeitores,

INDICADORES OBRIGATÓRIOS: Os iitdtcaclorcs obrigatórios se expressaiüo iia melhoria da saúde física e mental dos
idosos, bem comu melhorias da condição social.

CRONOCJRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO (ATIVIDADES):

Alimentação;

CAI-E DA MANHÃ

ALMOÇO

CAFE DA TARDE

JANTAR

A partir das 08:00 hs

Il:30hs

14:30hs

17:45hs

Banho:

BANHO ALA lE ALA 11 A partir das 07:00hs

Horário de visita:

ALA I e ALA 11 14:00 as 16:00 {terça, sexta e domingo)

SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALlAÇAO:

3 -CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META. ETAPA OU FASE); PROJETO 1

META

17 idosos

ESPECIFICAÇÃO

- Promoção da saúde física e inental dos idosos, atendendo conrorme a necessidade de cada um:
• Atendimentos individuais e grupais nas áreas de serviço social, psicologia; educação física: fisioterapia e
ínfermagetn;

• Controle da alimentação fornecida aos idosos;

lligieiiização adequada no ambiente oferecido aos idosos;

Preservar e estimular a função motora dos idosos:

- Prevenção de agravos dc doenças tísicas e Tneniais;

Garantia dos direitos dos idosos conforme Legislação Especilíca.

■i _ planilha de custos / PLANO DE APLICAÇÃO (RS I.OO)

NATUREZA DA DESPESA

ESPECIFICAÇÃO
Vencimentos e Salários

ANUAL

Outros serviço.s de terceiros. Pessoa Jurídica

Outros Maleriai.s de Consumo

TOTAL GERAL:

A
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4.1 -.GRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PARCELAS' (R$ J,üt))

META DESPESAS
parcela! PARCELA

1  1 2
PARCELA

j

PARCELA

4

PARCELA

5

PARCELA

6

17 idostis

Pessoal e encargos sociais,
despesas correntes (inateriais '
para liigienizaçao e limpeza. 1.460,00 1.460,00 1.460,00 1.460,00 1.460,00 1.460,00
consumo de energia elétrica,
recursos humanos, alimentos )■

META
PARCELA

7

PARCELA

.8:
PARCELA

9

PARCELA

10

PARCELA

11

PARCELA

12

17 idosos 1.460.00 1.460.00 1.460,00 1.460,00 1.460,00 1.460.00

1 TOTAL: RS
17.520,00

Ò n" tlfpnrctflitó .mensais varia ileacordii com a execução. /\s parecliis só ptiiierao.sci rcpitiSíidas n partir da iissiiialiini.

1'ARCEUIAS:

Nome üu OrgiTii nu vniidailc Parceira: Pmfeiuira Munidpiil dc Bandcirniilus

ClassificiiçilodnOicSo na estrutura ailtniiiistrativu: Orgâü fútiiicu dO Poder Evccuiivu

Posiçilu tio Òrgên nn estrutura rcdcrativa: Muniçipál

Oriccm (lus recursos repassadas: Municipal

Naliircy.a da iiisiruiueiilii de parceria: Piircem

Niinie d<i Orgiío ou entidade Parcciríi: fieerelurin de Asststénclti Soeiai o assuiiliK dii Patnília

Keciirsüs lliiaureiriis já repassada.* :1 eiiilUadc iiii aiia anterior (2019/2020): RS i7 S20.tW

Total dc rccurses nnaiiceiros prcvislus para uno 2(120/202 J: RS 17.520.00

Resumi) do nhjutivoilfl parceria: Colaboração Lei 13019
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6 - DECLARAÇÃO

Declaro para fíiis de prova junto a prefeitura do Munieipio de Bandeiranles/Sccrctnria Miinicipal do Idoso que: Inexisle
tiualquer débito de iiiora ou situaçüo de inadimplêneia com o TESOURO NACIONAL ou qualquer órgão da Adminisiraçüo
Piiblica ou do MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações coiisignadasl
no Orçanienio do MUNICÍPIO, na forma deste Plano de Traballio.

Pede Deleritiiento.

Bandeirantes, 23de de 2020

7 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Este Plano de Trabalho encontra-se APROVADO, por estar em concordância com o que rege o Decreto 52/2010, no
seu aHigü 1°, §10. Anexo II, Item 4 e artigo 116, da Lei 8.666/1993 e Resolução n" 28/2011/TGE.

tUüSO

Bandeirantes, O de de 2020.

(Autoridndc]

n
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DECLARA Ç.Ã O

Eu. Vitoi- Hugo Frutuoso, portador do RG if 1.060.605, Presidente do LAR SÃO
VICENTE ÜE PAULO DE BANDEIRANTES. CNIM 76.135.540/0001-44, declaro, para
os devidos fins acerca da celebração de Convênio com a Prefeitura Municipal cie Bandeirantes;

I - que não irei remunerar, com os recursos recebidos, pessoal da Diretoria desta Entidade
e, não os irei contratar para a execução do objeto do Convênio, bem como não irei contratar
servidor público de qualquer esfera governamental para execução do objeto do Convênio;
n - que os bens e direitos desta Entidade não constituem patrimônio de indivíduo.s:
III -que me responsabilizo pelo recebimento, pela aplicação e pela prestação de contas do

recurso recebido:

IV - que esta Entidade não possui dívida com o Poder Público, bem como não possui
inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito:

V - que nem eu. nem a Entidade e nem seus Dirigentes somos réus em ação civil pública
ou outras ações alu.sivas a desvio de recursos públicos ou qualquer ação que envolva denúncia
de irregularidade ou desvio de dinheiro:

VI - que nem eu e nem os demais integrantes da Diretoria desta Entidade somos Servidores
Públicos ou Dirigentes do órgão ou Entidade contratante ou responsável por esta Licitação ou
Convênio.

Sendo esta expressão da verdade, firmo o presente.

Bandeirantes, de de 2Ü20.

Vitor Hii.co Pfiitiioso
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RÉF»N'^bõ^STATuTcT^CIÃrõõ-LÃR^O
BANDEIRANTES OBRA UNIDA A SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE P
(SSVP), VINCULADA AO CONSELHO CENTRAL DE JACAREZINHO DA SSVP.

PREÂMBULO

Estatuto Sootat, peta tegistação apttcávet e pelo Regimento Interno, passando a v.g .
doravante, nos seguintes termos;

CAPÍTULO I - DA NATUREZA. SFPF FORO. DURAÇAO E
finalidade

Artigo r. O Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, Obra Unida Sociedadeje
São Vicente de Paulo (SSVP). doravante denominado simplesmente La
associação de direito privado, filantrópica, beneficente, sem fins lucrativos, de assts

Artiqo 2° O Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, por sua origem natureza e
formação foi criado no seio da SSVP no Brasil, para a prática da caridade crista no
campo da assistência social e da promoção humana e está ^3
Conaelho Centra! de Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano de Curitiba
SSVP, na forma da Regra da SSVP no Brasil.

Parágrafo Único Caberá aos Conseltios Particulares e ás Conferências Vicentinas
Instaladas no município de Bandeirantes, prestarem auxilio ao Lar no desempen
suas atividades, sempre que solicitados.

a?=r=íHr5=^
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1)

II)

iV)

V)

VI)

Manter unidade institucional com característica domiciliar destinada a
acolher pessoas idosas de ambos os sexos, com 60 (sessenta) anos ou
mais, independentes ou com diversos graus de dependência, pue estejam
nas seguintes situações: falta de condições dignas para permanecer com a
família, sendo vítimas de atos de violência e negligência, em situação cie
abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos, em
conformidade com o capítulo de procedimentos de acolhimento institucional,
inserido no Regimento Interno da instituição;
Proporcionar aos idosos institucionalizados assistência material, moral,
intelectuai, social e espiritual, em condições de liberdade e dignidade, bem
como atividades culturais e recreativas, visando à preservação de sua saúde
física e mental;

Propiciar ambiente acolhedor aos idosos institucionalizados na instituição
em^ conformidade com o Estatuto do Idoso e na observância das políticas
públicas de assistência social e atendimento de saúde, conforme a
necessidade do idoso, visando sempre a longevidade e o bem-estar deles;
Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção
aos idosos institucionalizados, visando em todas as ações a integração
social e o fortalecimento do vínculo familiar, como formas de sociabliidade,
Ofertar serviços, programas, projetos e benefícios socio-assisienciais na
perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;
Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do
cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

§ 1°, O Lar prestará de forma gratuita, continuada e planejada suas ações assisíenciais
aos idosos em situação de vulnerabilidade ou risco pessoal ou social, utilizando-se da
prerrogativa disposta no artigo 35 e seus parágrafos, da Lei n° 10.741, de 1° de outubro
de 2003 - Estatuto do idoso, que prevê a cobrança da participação do idoso no custeio da
entidade no limite previsto na lei, da aposentadoria ou de outras rendimentos equivalentes
na mesma proporção.

§ 2". Para atender o custo das despesas mensais realizadas em favor dos serviços
prestados aos idosos, o Lar aceitará doações espontâneas feitas pelos familiares dos
idosos acolhidos.

§ 3°. O Lar promoverá ações de transparência na apresentação dos planos de trabalho,
relatórios de atividades e demonstrativos financeiros, para comprovação da aplicação de
seus recursos integralmente no território nacionãl e na manutenção e desenvolvimento de
seus objetivos institucionais.

§ 4°. Considerando que o L^possui natureza privada, seus programas e projetos serão
desenvolvidQíTbempre en^^sirl^nia com o seu orçamento econômico, privilegiando o

?àf;r3?3e25
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"acesso gratuito aos seus programas pelos seus usuários, guardados os seus limites
financeiros, em especial àqueles conferidos pela lei.

§ 5". A fim de cumprir suas finalidades, o Lar se organizará em tantas Unidades de
Prestação de Serviços (UFS), quantas se fizerem necessárias, às quais serão
disciplinadas por deliberação da Diretoria.

§ 5®. Poderá o Lar instituir filiais para desenvolver outros ramos de atividades com
natureza empreendedora, com o objetivo de angariar receitas para manter suas
finalidades estatutárias e sociais, buscando sempre a auto-sustentabilidade.

§ 7". Para a instituição de filiais, conforme o § 6° deverá essa deliberação ser aprovada
pela Diretoria do Lar, com a maioria simples, com base em estudos prévios, com a devida
comunicação ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e homologação do Conselho
Metropolitano de Curitiba, da SSVP, depois de consultado o Departamento de
Normatização e Orientação (DENOR) desse mesmo Conselho.

Artigo 4°. No desenvolvimento de suas atividades o Lar observará os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência. E
não se fará distinção alguma quanto à etnia, cor, sexo, condição social, credo polftico ou
religioso, gênero, orientação sexual e quaisquer outras formas de discriminação dos
idosos acolhidos.

Artigo 5". O Lar adotará um Regimento Interno que, aprovado por sua Diretoria após a
homologação expressa do respectivo Conselho Central respaldado em_ parecer do Denor
competente, disciplinará o seu funcionamento, a sua organização, a capacidade

^  operacional, os procedimentos de acolhimento e de desacolhimento institucional, os
critérios e as normas a serem observadas, inclusive quanto à aplicação da Regra da
SSVP no Brasil e outros assuntos de seu interesse.

CAPITULO II - DA ORGANIZAÇÃO E DOS ASSOCIADOS

Artigo 6°. O Lar é organizado e constituído por um número limitado de associados,
denominados vicentinos, que são confrades e consócias que ingressaram
voluntariamente na SSVP no Brasil, através de uma de suas Conferências Vicentinas, que
estejam na condição de membro da diretoria da própria Obra com direito a voto, de
membro da diretoria do Conselho Central respectivo com direito a voto e dos presidentes
dos Conselhos Particulares vinculados ao Conselho Central.

Parágrafo IJnlco. O Lar se regerá pelo presente Estatuto Social, pela legislação
í;%rasileira aplicável, pelo Regimento Interno e. subsidiariamente, pela Regra da SSVP no

/VBrasil registrada e arquivada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da
.  1 j? . . _ .1 í- n I.. D/M-f-3i-iac

\:

.  V - Uiaoii H.-VIIV.V. - 1 -

cidade do Rio ^Janeiro/RJ, Mias Instruções Normativas, Resoluções. Portarias,/-x /y ^
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Comunicados7 Circulares e demais dispositivos que regem a SSVP" no Brasil, emanadas
do Conselho Nacional do Brasil da SSVP.

Artigo 7°. São direitos de cada associado:

í) Participar das Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;
II) Ser votado para os encargos eletivos, atendendo os requisitos previstos

neste Estatuto Social;
III) Apresentar sugestões à Diretoria, por escrito, para o aperfeiçoamento

operacional do Lar e apontar qualquer ação ou omissão que venha ferir as
normas estatutárias e regimentais:

IV) A qualquer tempo, por escrito, se desligar a título de renúncia voluntária
(demissão);

V) Votar nas eleições convocadas e deliberar sobre as matérias constantes no
artigo 14 e seus incisos deste Estatuto Social, desde que esteja na condição
de: a) Membro da Diretoria do Lar, com direito a voto; b) Membro da
Diretoria do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, com direito a voto; e
c) Presidentes dos Conselhos Particulares da SSVP vinculados ao Conselho
Central de Jacarezinho da SSVP.

VI) Convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do Estatuto,
garantindo a 1/5 dos Associados o direito de promovê-la.

§ 1°: O exercício dos direitos constantes do "capuf deste artigo e o cumprimento dos
deveres pelos associados serão regidos por este Estatuto Social e pela Regra da SSVP
no Brasil.

§ 2°: Os associados não adquirem direito algum sobre os bens e direitos do Lar a
qualquer título ou pretexto.

§ 3°. As atribuições dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal do Lar serão
inteiramente estatutárias, voluntárias e gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de
qualquer lucro, bonificação ou vantagem, sob nenhuma forma ou pretexto, quer direta ou
indiretamente.

Artigo 8". São deveres do associado:

I) Cumprir o presente Estatuto Social, o Regimento Interno e a Regra da SSVP
no Brasil;

II) Acatar as decisões da Diretoria, as orientações do DENOR do Conselho
Metropolitano de Curitiba da SSVP e as resoluções das Assembléias;

III) Zelar pelo decoro, bom nome e funcionamento do Lar e da SSVP no Brasil;
IV) Prestar, como voluntário, colaboração vicentina ao Lar, incumbindo-se dos

encargos e ofícios que lhe forem atribuídos, sem direito a salários,
indenizações, compensações, benefícios ou quaisquer outras remunerações
{^^"t^ualquer^qspécie ou natureza, não gerando em hipótese alguma qualquer
/íncujo ernpr^^cio entre o Lar e o associado, colaborador ou voluntário;JJ Página 4 de 25
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Cientificar por escrito e de forma fundamentada à Diretoria, eventual conduta
ilícita de associados, funcionários, prestadores de serviços, voluntários ou de
idosos acolhidos.

Artigo 9°. Deixará de ser associado;

I) Por falecimento:
II) Por vontade própria, quem assim o desejar, desde que o faça por escrito;
111} Aquele que, comprovadamente, em função de sua conduta, tornar-se motivo

de escândalo ou atentar contra os princípios estabelecidos na Regra da
SSVP no Brasil;

IV) Aquele que utilizar-se da instituição para fins políticos e/ou para promoção
pessoal;

V) Quem deixar de cumprir as condições estabelecidas no artigo 8° e seus
incisos deste Estatuto Social;

VI) Por abandono de encargo, aquele que for eleito ou nomeado para
desempenhar suas atribuições durante o mandato da Diretoria ou do
Conselho Fiscal.

Artigo 10. A exclusão do associado se dará por meio de procedimento administrativo, por
decisão da Diretoria e referendada em Assembléia Geral convocada para tal fim.

§ 1°. Objetivando facultar-lhe ampla defesa o associado poderá, sucessivamente e na
ordem indicada, no prazo de 15 (quinze) dias:

I) Solicitar uma nova Assembléia Geral para apreciar seu recurso de
reconsideração, por escrito e fundamentado;

II) Caso mantida a decisão, recorrer ao Comitê de Reconciliação do Conselho
Nacional do Brasil da SSVP;

ill) Sendo mantida, ainda, a decisão, recorrer ao Presidente do Conselho Geral
Internacional da SSVP.

§ 2°. Igual procedimento será adotado no caso de o Lar por sua Diretoria, que desejar
apresentar possíveis recursos da decisão da Assembléia Geral.

Artigo 11. Excluído do Lar por qualquer que seja o motivo, ou dele retirando-se, o
associado não terá direito a qualquer indenização, compensação ou remuneração de
qualquer espécie ou natureza pelos serviços prestados nesta condição de associado, nos

,  termos do inciso II do artigo 38 deste Estatuto Social.
■í \

Artigo 12. Os associados não respondem solidária ou subsidiariamente pelos encargos e
.'À ;• /

V

obrigações do Lar.
.li.'
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Parágrafo Único. Os assoclacJos que são membros da Diretoria respondern diretamente
à SSVP no Brasil e perante terceiros prejudicados, desde que tenha ocorrido dolo ou
culpa grave no desempenho de suas funções.

CAPITULO m - DO MODO DE CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Artigo 13. O Lar é constituído dos seguintes órgãos:

I) Assembléia Geral, como órgão deliberativo:
II) Diretoria, como órgão administrativo;
III) Conselho Fiscal, como órgão fiscalizador.

^  Artigo 14. A Assembléia Geral é constituída pelo número limitado de associados com
direito a voto, na forma do artigo 7°, inciso V, deste Estatuto Social, possui as seguintes
competências, de modo soberano;

I) Eleger o administrador e o Conselho Fiscal, entendendo-se por
administrador o Presidente:

II) Aprovar a reforma do Estatuto Social, submetendo a decisão à manifestação
oficial do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP;

lli) Destituir o Presidente, ou quaisquer outros membros da Diretoria;
IV) Destituir qualquer um dos membros do Conselho Fiscal;
V) Decidir, em grau de recurso, o pedido de exclusão de associado;
VI) Decidir sobre a extinção do Lar, quando impossível a continuidade de suas

atividades;

VII) Apreciar, discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do
Lar, para o qual for convocada a Assembléia Geral;

VIII) Após o devido parecer do Conselho Fiscal, apreciar e deliberar sobre o
^  Balanço Patrimonial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do Exercício e

suas Notas Explicativas.

Parágrafo Único - para as deliberações a que se referem os incisos I, VII e VIII, deste
artigo é exigida a deliberação em Assembléia Geral convocada especialmente para esse
fim.

Artigo 15. A Assembléia Geral convocada pelo presidente da diretoria realizar-se-á

anualmente, no prazo previsto no Regulamento da SSVP, para os efeitos do inciso VIII do
artigo 14 deste Estatuto Social.

Artigo 16. A Assembléia Geral realizar-se-á extraordinariamente, quando convocada;

Pela Diretoria do Lar;

Pelo Conselho Fiscal do Lar;

Página 6 de 25
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IV} Pelo Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;
V) Pelo Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP;
VI) Pelo Conselho Nacional do Brasil da SSVP.

Artigo 17. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital, contendo
data, horário, local e pauta, afixado na sede do Lar, e/ou enviado por outros meios
convenientes a todos associados que a compõem conforme art. 6° deste Estatuto:

I) De regra geral com antecedência de 08 (oito) dias;
II) Ou com antecedência de 30 (trinta) dias, para a hipótese de convocação de

eleições.

§ 1°. Será instalada, em primeira convocação, com a totalidade dos associados com
direito a voto, ou em 30 (trinta) minutos após, com a presença de, no mínimo, três (03)
associados.

§ 2°. Será presidida pelo Presidente da Diretoria e. em suas ausências ou impedimentos,
pelos seus substitutos legais e, na falta destes, por associado designado por seus
integrantes.

§ 3°. Nos casos de destituição da Diretoria ou do Conselho Fiscal, ou qualquer de seus
membros, bem como reforma estatutária, é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços)
dos associados com direito a voto presentes à Assembléia Geral Extraordinária
convocada especialmente para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira
convocação, sem a maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes, ou com
menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes.

§ 4°. Nos demais casos previstos no art. 14, a deliberação será feita pela maioria
dos presentes.

§ 5®. Somente se deliberará sobre os assuntos específicos para as quais tenham sido
convocadas.

§ 6°. As atas de eleição serão lavradas e aprovadas ao final e assinadas pelo Presidente
da Assembléia Geral e pelo Secretário, sendo que os demais associados e visitantes
presentes deverão assinar a lista de presença; as atas das demais assembléias deverão
ser assinadas por todos os presentes.

Artigo 18. O Lar será administrado por uma Diretoria constituída pelo Presidente e, no
mínimo, por 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) Secretário, 1 (um) Tesoureiro.

.§ 1°. O Presidente e o Vice-Presidente deverão ser obrigatoriamente associados
^'(confrades ou consócias) com, no mínimo de 02 (dois) anos de atividade vicentina
ininterrupta, no período imediatamente anterior à data da eleição.

§ 2". Caso oáo^ encontrera->associados (confrades ou consócias) disponíveis para
assumirem/os denais encargos â atribuições, com anuência prévia e apreciação de

'  Página 7 de 25 /
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currículos pelo Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, poderão fazer parte da
Diretoria pessoas católicas apostólicas romanas, desde que conhecedoras e
comprometidas com a Regra da SSVP e que respeitem suas tradições e princípios.
Sendo que os membros da Diretoria nessas condições não terão direito de voto. nas
Assembléias Gerais.

§ 3°. A Diretoria cumprirá mandato de 02 (dois) anos, salvo interrupção por qualquer
motivo, sendo admitida apenas uma reeleição consecutiva do Presidente, vedada a sua
participação como vice-presidente, secretário ou tesoureiro na gestão imediatamente
subseqüente a sua.

§ 4^ Importará em abandono do encargo a falta injustificada de membros da Diretoria a
03 (três) reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas ao longo do respectivo
mandato.

§ 5°. O membro da Diretoria que for afastado por ausência prolongada ou por exclusão
não poderá ser eleito nem designado para a Diretoria do mandato subseqüente.

§ 6°. O Presidente do Lar e os demais membros da Diretoria que forem associados
(confrades e consócias) não estão dispensados de suas obrigações junto às respectivas
Conferências Vicentinas das quais fazem parte.

§ 7°. O Presidente eleito nomeará os demais membros de sua Diretoria, definindo quais
deles terão direito a voto, mas em número sempre inferior ao número dos membros da
diretoria do respectivo Conselho Central com direito a voto.

§ 8°. Os membros da Diretoria são substituíveis em qualquer tempo, a critério do
Presidente, e seus respectivos mandatos terminam com o do Presidente que os nomeou.

^  Artigo 19. Compete à Diretoria, dentre seus direitos e deveres:

I) Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o Estatuto Social, o Regimento
Interno e as deliberações da Assembléia Gerai e da própria Diretoria;

II) Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o Plano
de Trabalho do ano seguinte e executá-lo, de forma a cumprir com os
objetivos estatutários da instituição;

III) Elaborar em conjunto com a Equipe Técnica Interdisciplinar do Lar o
Relatório Anual de Atividades institucionais, até o dia 31 de março de cada
ano;

IV) Apreciar o Balanço Patrimonial Anual, o Demonstrativo dos Resultados do
Exercício e as Notas Expiicativas, referentes ao exercício anterior e
encaminhá-los para a apreciação do Conselho Fiscal até o dia 30 de março
de cada ano e apresentar a Assembléia Gerai até 30 de abril acompanhados
especialmente dos extratos bancários das contas de movimento e
apjió^^ões fjoqnceiras e também o Relatório do Inventáriodos bens
patrimôniaisif

Página 8 de 25
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V) Relacionar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração
em atividades de interesse comum que elevem a qualidade de vida dos
idosos acolhidos;

VI) Encaminhar antecipadamente para ciência do Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP e do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, as
campanhas que objetivem angariar fundos financeiros;

VII) Obter autorização prévia e expressa do Conselho Metropolitano de Curitiba
da SSVP para celebrar parcerias com o Poder Público (União, Estado e
Município) ou com órgãos e autarquias públicas, por meio de termos de
colaboração e/ou termos de fomento ou contratos de qualquer natureza,
desde que haja consonância com as finalidades estatutárias do Lar;

VIII) Acompanhar o cumprimento do objeto e o alcance dos resultados das ações
planejadas nos Planos de Trabalho, no âmbito das relações jurídicas de
parceria com o Poder Público (União, Estado e Município);

IX) Apreciar e decidir, quando necessário, sobre a utilização dos fundos e
reservas financeiras disponíveis;

X) Determinar a execução de construções e reformas de bens imóveis que não
comprometam sua posição socioeconômica, com prévio conhecimento e
autorização do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, exceto as que
são necessárias e prementes para evitar prejuízos ao Lar. Tais construções
e reformas poderão ser executadas de imediato com posterior conhecimento
ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano
de Curitiba da SSVP;

XI) Apresentar e decidir sobre matérias relacionadas à sua administração,
observando-se o presente Estatuto Social e o Regulamento da SSVP no
Brasil;

^  XII) Solicitar ao Conselho Central de Jacarezinho da SSVP o encaminhamento
ao Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP do pedido de autorização
para aquisição (doação, permuta, legado e outros), alienação ou constituição
de ônus sobre seus bens imóveis, instruindo-o com a cópia da ata da
Reunião da Diretoria que deliberou sobre o assunto, juntamente com 03
(três) avaliações prévias de imobiliárias idôneas e existentes na região. O
referido pedido será previamente analisado pelo DENOR do Conselho
Metropolitano de Curitiba da SSVP, sob pena de responsabilização civil dos
membros da Diretoria, sem prejuízo de abertura de processo interno de
destituição;

XIII) Elaborar e/ou alterar o Regimento Interno, encaminhando-o ao Conselho
Central de Jacarezinho da SSVP para homologação, com prévio parecer do
DENOR do Conselho Metropolitano de Curitiba;
Zelar pelo patrimônio do Lar e tomar providências quando do conhecimento
de que o patrimônio da mesma não esteja sendo bem administrado;

■ empresa ou profissional com habilitação legal junto ao Conselhode Cofíí^ljdade, para assessoria. cumprimento da^obrigações
Pã8,n.9de25
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legais e execução dos serviços contábeis, departamento de pessoal e
serviços correlates;

XVI) Exigir da empresa ou do profissionai liberal referido no inciso anterior os
Balancetes Mensais e o Baianço Patrimonial Anual, o Demonstrativo de
Resultados do Exercício e Notas Explicativas, no finai de cada exercício civil,
devendo ser publicado até o dia 31 de maio, de acordo com as exigências
iegais;

XVil) A exigência do inciso XVI deste artigo também se aplicará quando o término
do mandato não coincidir com o do ano civii ou por qualquer motivo for
interrompido, com exceção da publicação;

XVIII) Nos casos em que o término do mandato não coincidir com o do ano civil ou
por qualquer motivo for interrompida a obrigação prevista no inciso XVI deste
artigo, deverá ser cumprida no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do
seu término;

XIX) Submeter as contas do Lar ao exame do Conselho Fiscal, para realização
de parecer, observando-se os princípios fundamentais de contabiiidade e as
normas brasiieiras de contabiiidade;

XX) Apresentar nas suas reuniões ordinárias o relatório financeiro do mês
anterior elaborado pela Tesouraria abrangendo no mínimo o demonstrativo
das receitas e das despesas, a posição dos saidos de Caixa e Bancos, a
posição dos compromissos financeiros e das contingências incorridos, bem
assim a demonstração das contribuições financeiras devidas e pagas até o
mês;

XXI) Buscar soluções para os casos omissos neste Estatuto Social.

Artigo 20. A Diretoria do Lar, reunir-se-á ordinariamente pelo menos 01 (uma) vez por
mês, em local, dia e hora determinados pelo Presidente e, extraordinariamente, quando
se fizer necessário, com designação prévia da matéria a ser tratada.

Artigo 21. A Diretoria do Lar e seu Conselho Fiscal reconhecem e acatam a Regra da
SSVP no Brasil, bem como as deliberações e determinações dos Conseihos: Central.
Metropolitano e Nacional do Brasil da SSVP.

Artigo 22. São atribuições do Presidente:

I) Representar o Lar ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente
perante os órgãos públicos e privados, inciusive perante o Poder Judiciário,
inclusive na constituição de procuradores e/ou prepostos;

II) Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria e as
Assembieias Gerais;

iii) Dirigir e orientar as atividades do Lar;
IV) Coordenar as atividades dos demais membros da Diretoria;
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V)

VI)

Vli)

Vil!)

IX)

X)

Xi)

XII)

XIII)

XIV)

XV)

XVI)

XVII)

XVIII)

XtX)
XX)

Zelar pelo bom funcionamento da instituição, realizando atos de gestão,
observando sempre as finalidades estatutárias, acompanhando os serviços
estratégicos de liderança administrativa, operacional e técnica;
Em eventuais dificuldades na tomada de decisões administrativas, buscar
quando necessária a opinião do Conselho Fiscal e a opinião de profissionais
especializados, a fim de obter respaldo técnico e segurança na gestão;
Abrir e movimentar contas bancárias em instituições financeiras, assinar
cheques e/ou outros documentos de natureza econômica, sempre em
conjunto com o 1® Tesoureiro;
Admitir e demitir empregados, respeitando a legislação trabalhista e as
convenções coletivas de cada categoria profissional;
Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, o Regimento Interno e a
Regra da SSVP no Brasil;
Cumprir e fazer cumprir a legislação constitucional e infraconstitucional, além
das resoluções e normas inerentes aos órgãos públicos fiscalizadores da
prestação de serviços da Assistência Social;
Participar das reuniões, quando convocado, pelos órgãos fiscalizadores da
prestação de serviços da Assistência Social;
Cooperar para que haja sempre transparência na gestão do Lar, em
especial no cumprimento de solicitações do Conselho Fiscal da entidade;
Promover em conjunto com a Administração e a Equipe Técnica
Interdisciplinar, reuniões e eventos voltados aos funcionários e voluntários, a
fim de manter o ambiente de trabalho coeso e unido;
Motivar e incentivar todos os membros da Diretoria a participar das reuniões
ordinárias e extraordinárias, campanhas, festividades e eventos em geral,
programados pela instituição;
Manter bom relacionamento institucional com o Ministério Público, na pessoa
do Promotor de Justiça dos Direitos Humanos;
Tomar as providências para atendimento do estabelecido no inciso XVI do
artigo 19 deste Estatuto Social;
Buscar sempre solucionar os casos omissos que lhe forem submetidos a
exame ou que chegarem ao seu conhecimento;
Participar das reuniões ordinárias e extraordinárias convocadas pelo
Conselho Central de Jacarezinho da SSVP e/ou pelo DENOR do Conselho
Metropolitano de Curitiba da SSVP, prestando contas de suas atividades e
cumprindo as determinações que lhe são conferidas;
Nomear e substituir qualquer membro da Diretoria:
Nomear advogados com poderes da cláusula 'ad judicia' para a defesa dos
interesses do Lar;
Submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria, termos
de colaboração, termos de fomento e minutas, à assessoria jurídica;Prestar, de mojáos^i^al, sua colaboração institucional e voluntária a^ Lar.

yl
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Artigo 23. São atribuições do Vice-Presidente:

I)
II)

IV}

Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos temporários;
Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos
em gerai, programados pela instituição e Conselhos;
Assumir o mandato, em caso de vacância, e convocar as eleições no prazo
de 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 31, § 1° deste Estatuto Social;
Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao
Lar.

Parágrafo Único. Havendo mais de um Vice-Presidente são suas atribuições, observada
a respectiva ordem de precedência, cooperar com o Presidente, dirigir comissões
específicas e substituir o Presidente e o 1° Vice-Presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Artigo 24. São atribuições do 1® Secretário:

I) Secretariar as reuniões da Diretoria e as Assembléias Gerais elaborando as
respectivas atas;

II) Ler a ata da reunião anterior, fazendo as observações necessárias, que
deverão constar na ata seguinte, divulgar e acompanhar todas as noticias das
atividades envolvendo o Lar;

III) Responsabilizar-se pelo manuseio e conservação dos livros de atas e outras
anotações e documentos relacionados às suas atribuições estatutárias,
durante o mandato;

IV) Ao final do mandato, responsabilizar-se pela entrega à administração, de
todos os livros de atas e demais documentações pertencentes à instituição;

V) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos em
geral, programados pela instituição e Conselhos;

VI) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao Lar;
VII) Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância e na falta de Vice-

Presidentes, nos termos do artigo 31, § 1° deste Estatuto Social.

Artigo 25. São atribuições do 2° Secretário:

I) Substituir oi® Secretário em suas ausências ou impedimentos temporários e
prestar a sua colaboração na organização dos serviços da Secretaria;
Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos
em geral, programados pela instituição e Conselhos;
Em caso de vacância, assumir o encargo de 1° Secretário, podendo nele
permanecer até o fim do mandato ou até que seja nomeado um novo pelo
Presidente;

iV) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao
/aT

II)

III)

/ 1 U Página 12 de 25
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Artigo 26. São atribuições do 1° Tesoureiro:

-

I)

II)
III)

IV)

V)

VI)

Vil)

Viil)

IX)

X)

XI)

à Diretoria,

Arrecadar e anotar em livro de caixa as contribuições, rendas de qualquer
tipo, auxílios e donativos em dinheiro ou espécie, mantendo em dia a
escrituração totalmente comprovada. Havendo funcionários para tal fim, será
sua função orientá-los como executar tais procedimentos;
Pagar as contas com o visto do Gerente e do Presidente;
Assinar cheques e/ou outros documentos de natureza econômica, sempre
em conjunto com o Presidente:
Apresentar em todas as Reuniões da Diretoria o Relatório Financeiro do mes
anterior, ou sempre que for solicitado pelos órgãos do Lar, pelo Conselho
Central de Jacarezinho da SSVP ou pelo Conselho Metropolitano de Curitiba
da SSVP;
Providenciar, em tempo hábil, recebimentos de juros, dividendos e outros
rendimentos:
Responsabilizar-se pela análise e conferência de documentos financeiros e
numerários;
Apresentar ao Conselho Fiscal, sempre que solicitado, o balancete
devidamente assinado por empresa de contabilidade ou profissional
habilitado, juntamente com os livros contábeis e auxiliares. e documentação
corrolâts *
Providenciar no término do mandato da Diretoria, com antecedência de 30
(trinta) dias, as seguintes certidões em nome do Lar: Certidão Negativa de
Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias, Certidão Conjunta de
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado
de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos
Tributos Municipais, Certidão Negativa da Fazenda Estadual, Certidão
Negativa de Protestos de Títulos, Certidão de Distribuição de feitos cíveis
junto a Justiça Estadual, Certidão de distribuição de feitos junto a Justiça
Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, bem como o Alvará da
Vigilância Sanitária e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social (CEBAS) atualizado (caso possua). No mesmo prazo acima
assinalado deverá ser apresentado o competente Balanço Financeiro com a
respectiva Prestação de Contas de natureza financeira.
Depositar em estabelecimento bancário, em nome do Lar todas as
importâncias financeiras recebidas;
Entregar o Mapa Financeiro Mensal, instituído pelo Conselho Nacional do
Brasil, bem como recolher ao Conselho Centrai de Jacarezinho da SSVP a
contribuição da duocentésima e meia, equivalente a 2,5% (dois e meio por
cento) de sua arrecadação bruta, excluídas apenas as subvenções oficiais;
Manter em caixa, se necessário e por conveniência, para as despesas de
pequeno valor, a importância de até 01 (um) salário mínimo, da quahsrestará

imente;
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XII) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos

em geral, programados pela instituição e Conselhos;
XIII) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao

Lar;
XIV) Assumir o mandato do Presidente, em caso de vacância e na falta

simultânea dos Vice-Presidentes e Secretários, nos termos do artigo 31, § 1°
deste Estatuto Social.

Artigo 27. São atribuições do 2® Tesoureiro:

I) Substituir o 1° Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos temporários;
II) Assumir o mandato do 1° Tesoureiro em caso de vacância, podendo nele

permanecer até o fim do mandato ou até que seja nomeado um novo 1°
Tesoureiro;

III) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos
em geral, programados pela instituição e Conselhos;

IV) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao
Lar.

Artigo 28. São atribuições do Diretor de Patrimônio, quando houver:

I) Com o auxílio de funcionário da administração e/ou de outros associados,
realizar o levantamento de todos os bens patrimoniais do Lar e manter esse
controle sempre atualizado;

II) Assessorar e emitir pareceres à Diretoria, sobre os bens patrimoniais do Lar;
III) Acompanhar e fiscalizar as construções, adequações e reformas da

instituição, sempre assessorado pelo engenheiro ou arquiteto responsável
técnico;

IV) Cobrar dos responsáveis a conservação, as devidas manutenções e o uso
correto dos bens patrimoniais do Lar;

V) Participar das reuniões ordinárias, extraordinárias, assembléias e eventos
em geral, programados pela instituição e Conselhos;

VI) Prestar, de modo geral, sua colaboração institucional ao Presidente e ao
Lar.

Artigo 29. O Presidente, os demais membros da Diretoria e os membros titulares e
suplentes do Conselho Fiscal firmarão, antes da posse. Junto ao Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP e ao Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP o "Termo de
Compromisso", que prevê o respeito, cumprimento e a obrigação de se fazer cumprir a
Regra da SSVP no Brasil e o presente Estatuto Social, especialmente no tocante ao
resguardo dos seus bens, ao atendimento zeloso da parte administrativa e ao
recolhimento olafi^tòrio da contribuição financeira regulamentar estabelecida no inciso X
do artigo 26 ^artigo\45, dejátê^^^tuto Social.
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Parágrafo Único. Os encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal devem ser
considerados uma responsabilidade, não uma honraria.

CAPITULO iV - DAS ELEIÇÕES

Artigo 30. O Presidente e os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal serão
eleitos em escrutínio secreto, proclamando-se eleitos os mais votados pelos associados
integrantes da Assembléia Geral que possuem direito a voto, conforme dispõe o inciso V
do artigo 7® e inciso I do artigo 14, observando-se:

I) Os associados interessados em concorrer ao encargo de Presidente
deverão ter atividade vicentina ativa e ininterrupta de no minimo 02 (dois)
anos de atividade vicentina ininterrupta, no período imediatamente anterior
à data da eleição.

II) Para concorrer ao Conselho Fiscal, o candidato deverá ser,
obrigatoriamente, vicentino com atividade ativa.

III) É vedada a candidatura cumulada e simultânea aos dois encargos;
IV) Ninguém poderá ser eleito Presidente ou nomeado Vice-Presidente do Lar

uma vez atingidos 81 (oitenta e um) anos de idade até a data da eleição ou
do ato de nomeação;

V) A rigor, empregados do Lar, bem como profissionais que a ela prestem
serviços remunerados, embora possam ser associados (vicentinos
proclamados e compromissados), não podem ser eleitos nem nomeados
para encargos da Diretoria e do Conselho Fiscal;

VI) Para o Procedimento Eleitoral, não poderão candidatar-se e nem serem
nomeados para a Diretoria ou Conselho Fiscal os associados que

^  estiverem na condição de dirigente membro de Poder ou do Ministério
Público; ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da
mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau, conforme dispõe o artigo 39, inciso III da
Lei n° 13.019/2014, alterado pela Lei n° 13.204/2015;

VII) A abertura do Procedimento Eleitoral acontecerá no prazo de 210
(duzentos e dez) dias que antecederem o término do mandato vigente,

7rT. devendo o Lar emitir, na ocasião Circular de Abertura do Procedimento

tif .' y' X Eleitoral;
vv VIII) A Circular de Abertura do Procedimento Eleitoral deverá ser fixada em

lugar visivel das respectivas sedes: do Lar, do Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP, bem como deverá ser amplamente divulgada nas
reuniões e eventos da SSVP no âmbito da cidade de Bandeirantes,

ní]
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IX) À Secretaria do Lar receberá a inscrição dos candidatos ao encargo de
Presidente e de membro do Conselho Fiscal, até o prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da abertura do Procedimento Eleitoral:

X) Os candidatos ao encargo de Presidente e de membro do Conselho Fiscal
deverão no ato da inscrição apresentar currículo vicentino e profissional,
constando escolaridade, experiência e práticas administrativas em qualquer
área, nome da empresa, associação assistencial, Obra Unida ou Conselho
e período que exerceu suas habilidades administrativas;

XI) Encerrado o prazo de inscrição dos candidatos, a Secretaria do Lar, deverá
repassar toda a documentação curricular ao Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP, para apreciação e aprovação da candidatura;

XII) A aprovação referida no inciso XI deste artigo deverá ser formalizada pelo
Presidente do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP. sendo que os

documentos da inscrição devem ser encaminhados à Secretaria do Lar, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da inscrição;

XIII) Caso o Presidente do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP decida
pela desaprovação de alguma candidatura, deve fazê-la com
fundamentação, baseando-se no vigente Estatuto Social do Lar;

XIV) A Secretaria do Lar após receber os nomes de no mínimo 02 (dois)
candidatos ao encargo de Presidente e 06 (seis) candidatos ao encargo de
membro do Conselho Fiscal, com todas as respectivas candidaturas
aprovadas, elaborará o Editai de Convocação para as Eieições;

XV) O Edital de Convocação para as Eleições, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias antes da data das Eieições será afixado nas respectivas sedes
do Lar e do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, e enviado por

outros meios de comunicação a todos os associados que compõem a
Assembléia Geral, contendo data, horário, local, pauta e nomes dos
candidatos;

XVI) As eleições deverão ocorrer no mínimo 90 (noventa) dias antes do término
dos mandatos, sendo que as apurações deverão ocorrer no mesmo dia das
eleições;

XVII) No período de 30 (trinta) dias que antecedem à data das eleições, os
associados são convidados a recitar a oração própria ao Divino Espírito
Santo em favor daqueles que tenham direito a voto e pelos que concorrem
aos encargos;

XVIII) O voto é personalíssimo e unitário, ainda que o associado votante exerça
mais de um encargo diretivo em outras unidades vicentinas instaladas na
área do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;

XIX) Cada associado votante terá direito de votar no associado candidato de
sua preferência, votando em um (1) candidato a presidente e em três (3)
candidatos ao Conselho Fiscal, sendo admitido o voto por correspondência,

de etwelope lacrado e que chegue às mãos da Comissão El^oral
ntes do enc^rara^to da votação;
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")Õ<) As apurações ficarão sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral
composta de pelo menos 03 (três) associados que não possuem direito a
voto, nomeados pelo Presidente em exercício;

XXI) Em caso de empate será eleito Presidente quem tiver mais tempo de
atividade vicentina ininterrupta na SSVP no Brasil como associado e
membro de uma de suas Conferências Vicentinas; e persistindo o empate,
será eleito o mais idoso;

XXII) As eleições e as apurações deverão constar de ata, assim como os nomes
dos associados votantes e seus encargos, sendo que no prazo máximo de
05 (cinco) dias a cópia dessa ata e demais documentações deverão ser
enviadas pelo Presidente em exercício do Lar ao Conselho Central de
Jacarezinho. da SSVP, e este imediatamente remeterá ao Conselho
Metropolitano de Curitiba da SSVP para que este último aprecie e
homologue as eleições:

XXIIi) Não havendo manifestação por parte do Conselho Metropolitano de
Curitiba da SSVP no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento
da ata e demais documentações, ter-se-á como homologada tacitamente
as eleições, nos termos do art. 114 § 3® da Regra da SSVP;

XXiV) O Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP também pode recusar,
fundamentadamente, a homologação das eleições, determinando a
realização de novas, no prazo de 90 (noventa) dias, nos mesmos termos
deste Estatuto Social;

XXV) Após comunicação por escrito do ato que anulou as eleições, haverá
necessidade de abertura de novo Procedimento Eleitoral, podendo ocorrer
o  aproveitamento de documentos curriculares de candidatos que
porventura se inscreverem novamente;

XXVI) O Presidente recém-eleito terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a
contar da data das eleições, para indicar os membros não vicentinos de
sua Diretoria, para apreciação do Conselho Metropolitano, bem como, para
que participem do curso de capacitação:

XXVII) No prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da posse, o Presidente recém-
eleito ou reeleito, em conjunto com os demais membros de sua Diretoria e
do Conselho Fiscal, deverá realizar os atos de transição com a Diretoria em
exercício do Lar, para fins de conhecimento da situação administrativa,
operacional e financeira dessa Obra Unida;

XXVIII) O Presidente, os membros da Diretoria e o Conselho Fiscal tomarão posse
em Reunião Extraordinária da Obra Unida por ato do Presidente ou
Representante do Conselho Central de Jacarezinho da SSVP;

XXIX) A posse do Presidente e dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
poderá ser feita em solenidade própria, entretanto, somente entrarão em
exercício no primeiro dia imediatamente posterior ao término da gestão
anterior, salvo pos casos de interrupção por qualquer motivo;
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XXX) Antes de serem empossados, todos os membros da Diretoria e do
Conseiho Fiscal deverão participar do módulo de "Formação para Novas
Diretorias", a ser preparada e aplicada paia coordenação da Escola de
Capacitação 'Antonio Frederico Ozanam" - ECAFO do Conselho Central de
Jacarezinho da SSVP.

Artigo 31. Em caso de vacância da Presidência por qualquer motivo, haverá a interrupção
dos mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ 1®. Ocorrendo esse fato o Vice-Presidente ou um dos demais substitutos legais,
assumirá temporariamente o exercício da Presidência e providenciará a eleição para um

^0^:^ novo mandato, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da vacância.

§ 2®. Caso nenhum dos demais substitutos legais assuma temporariamente o exercício da
Presidência, haverá intervenção do Conselho Central de Jacarezinho, que providenciará a
eleição, nos termos do § 1°.

§ 3®. Consultado o Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP e, a juízo do mesmo,
esse prazo poderá ser prorrogado em até 180 (cento e oitenta) dias, no interesse da
SSVP.

Artigo 32. O Presidente deverá ser afastado pelo Conselho Central de Jacarezinho da
SSVP quando houver ausência prolongada e sem justificativas plausíveis, por período
superior a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Único. Os membros da Diretoria que forem afastados por ausência prolongada
sem justificativas plausíveis, ou por exclusão, não poderão ser eleitos nem designados
para a Diretoria do mandato subseqüente.

CAPITULO V - DO CONSELHO FISCAL

Artigo 33. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três)
suplentes, eleitos em escrutínio secreto, prociamando-se eleitos os 06 (seis) mais
votados, sendo os 03 (três) primeiros titulares e os outros 03 (três) suplentes.

§ 1°. Com relação ao perfil dos associados candidatos ao Conseiho Piscai, terão
preferência os que possuam formação em Direito, Administração, Economia ou
Contabilidade.

§ 2°. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da
Diretoria.

§ 3®. Em caéc be vacâncip-sde um membro titular o suplente, na ordem do número de
yotos obtidos r i eleição, ^sitóá o encargo até o término do mandato. ./ /^  Ar Página 18 de 25
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§ 4°. Em caso de falecimento, de abandono, de demissão ou de exclusão de membros do
Conselho Fiscal, não havendo mais membros suplentes para assumirem a titularidade,
deverá a Assembléia Geral realizar eleição para que se complete o quadro do Conselho
Fiscal.

§ 5°. Estão impedidos de participar do Conselho Fiscal os empregados do Lar e parentes
de até o 2° grau ou cônjuges de membros de sua Diretoria.

Artigo 34. Compete ao Conselho Fiscal, valendo-se de assessoria técnica, se necessário:

I) Examinar a qualquer tempo os livros de escrituração, exigir a apresentação
dos documentos que julgar necessários e que digam respeito à
administração econômico-financeira;

II) Analisar os livros de escrituração, os balancetes, o Balanço Patrimonial
Anual, o Demonstrativo de Resultados do Exercício, as Notas Explicativas:

verificar o patrimônio e toda documentação do exercício, opinando sobre o
desempenho financeiro e contábil e operações patrimoniais realizadas, para
fins de apreciação, bem como emitir pareceres;

III) Notificar a Diretoria a respeito de falhas e irregularidades que porventura
constatar;

iV) Requerer convocação da Assembléia Geral Extraordinária quando verificar
alguma irregularidade de gestão administrativa e/ou financeira do Lar.

§ 1°, O parecer de que trata o inciso II deste artigo se dará em 30 (trinta) dias, por escrito,
para apreciação da Assembléia Geral, convocada para tal fim.

§ 2°. Reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo a cada 06 (seis) meses, durante as
^  primeiras quinzenas de abril e outubro, em dia, local e hora previamente estabelecidos; e,

extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou por 2/3
(dois terços) dos membros da Diretoria do Lar.

§ 3°. As faltas injustificadas de qualquer membro do Conselho Fiscal a 03 (três) reuniões
consecutivas ou a 06 (seis) alternadas serão consideradas como abandono de cargo.

§ 4°. As reuniões extraordinárias de que dependam da apresentação de documentos pela
Diretoria do Lar devem ser comunicadas por escrito com, no mínimo, 15 (quinze) dias de
antecedência.

. \ § 5°. Para que seja considerado legítimo qualquer ato do Conselho Fiscal, deverá ser
V,, assinado no mínimo por 02 (dois) de seus membros titulares.

lU; -
CAPÍTULO VI - DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSOS

Artigo 35. O patrimônio do L^é constituído por todos os bens móveis e imóveis de sua
propriedade, ̂ ^r todos aquáe^^e vier a adquirir por compra, doação ou legado, assim

\ ^ Págino 19 de .25
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como, por todos os legítimos direitos que possua ou venha a possuir e todos os bens e
valores consignados em contabilidade patrimonial, existente e futuramente incorporados,
a título de aquisição, usucapião, superávit e doações.

Artigo 36. São fontes de recursos:

I) Donativos, auxílios, doações, usufrutos, testamentos e legados patrimoniais
de pessoas físicas e/ou jurídicas, de origem nacional ou do exterior;

II) Coletas realizadas em reuniões e/ou outras atividades desenvolvidas com
intenção especial de arrecadar recursos financeiros;

III) Contribuições dos idosos acolhidos (art. 35-Lei 10741/2003-Estatuto do
Idoso):

IV) Receitas oriundas de bens patrimoniais;
V) Receitas oriundas de ações entre amigos, arrecadações, campanhas,

eventos beneficentes e festividades;
VI) Rendimentos de aplicações financeiras;
VII) Subvenções e/ ou recursos de quaisquer títulos recebidos dos Poderes

Públicos Municipal, Estadual e Federal;
VIII) Repasses de recursos públicos provenientes de emendas parlamentares;
IX) Receitas provenientes de prestação de serviços a terceiros sendo suas

rendas revertidas para os objetivos da associação;
X) Rendimento de comercialização de produtos institucionais;
XI) Aluguéis e arrendamentos em geral;
XII) Atividades lícitas desenvolvidas de forma opcional por outra organização,

com intenção especial de captar recursos financeiros para a Obra;
XIII) Recursos provenientes de projetos sociais financiados por pessoas jurídicas

ou pessoas físicas;
XIV) Recursos de patrocínios repassados por pessoas físicas e/ou jurídicas:
XV) Repasses oriundos do Poder Judiciário;
XVI) Repasses oriundos dos Fundos Municipal, Estadual ou Nacional de Políticas

Públicas;
XVII) Incentivos fiscais oriundos de isenções/imunidades tributárias;
XVIII) Receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais.

Artigo 37. Havendo necessidade, após deliberação da Diretoria e aprovação da
Assembléia Geral, poderá o Lar instituir filiais de prestação de serviços ou de
comercialização dirigidas a público distinto da Assistência Social, que não se enquadram
no perfil de usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

Parágrafo Único. A receita líquida apurada de filiais, após a retenção dos valores
mínimos de subsistência e de manutenção dessas, será repassada ao Lar e utilizada para
as suas finalidades sociais e estatutárias da Obra.

Artigo Lar decláfa^e compromete, sob as penas da lei:
/  \ IK Página 20 de 25
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i) Aplicar suas receitas, rendas, rendimentos e o eventual resultado
operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

II) Não destinar aos membros de sua Diretoria e Conselho Fiscal, associados
de qualquer natureza, benfeitores, voluntários ou equivalentes,
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, eventuais
excedentes operacionais (brutos e líquidos), dividendos, bonificações,
participações ou parcelas de seu patrimônio, auferidos mediante o exercício
de suas atividades, por qualquer forma ou título, em razão das
competências, funções ou atividades mencionadas neste estatuto;

III) Destinar, em caso de dissolução ou extinção, após pagas todas as dívidas
(4^ passivas que existirem, o seu patrimônio líquido remanescente a outra

entidade congênere, sem fins lucrativos, com personaiidade jurídica, que
esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e no
Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, que possua o Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e que atenda os
requisitos da Lei n° 13.019/2014 preferencialmente outra unidade vicentina,
indicada em Assembléia Geral, desde que convenientemente legalizada e
com sede e atividades preponderantes no Estado do Paraná,
preferencialmente no município de Bandeirantes, por indicação da Diretoria
e aprovação da Assembléia Geral; ou em último caso à uma entidade
pública;

IV) Prestar serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de
usuários, nos limites de suas possibilidades de recursos humanos, materiais
e financeiros, observando o disposto no artigo 3®, § 4® deste Estatuto Social.

V) Aplicar os recursos advindos dos Poderes Públicos, Municipal, Estadual e
^  Federal, em conformidade ao estabelecido na legislação aplicável e nos

termos de colaboração e de fomento e/ou instrumentos contratuais similares;
VI) Não constituir patrimônio exclusivo de um grupo determinado de indivíduos,

famílias ou de sociedade com caráter beneficente de assistência social.

Parágrafo tônico. A dissolução ou extinção do Lar somente se efetivará se tornar-se
impossívei sob os aspectos financeiro, administrativo e patrimonial a continuidade de suas
atividades, desde que atendidas as seguintes condições: a) se decidida pela maioria dos
membros da Diretoria, presentes em Reunião Extraordinária convocada para tal fim; b)
com aprovação de 2/3 (dois terços) dos associados com direito a voto presentes à

■ "•--■..Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim e c) anuência do Conselho
Viiyietropolitano de Curitiba da SSVP, embasada por parecer fundamentado de seu

i,v. . .. .. ;:jpENOR, após a respectiva liquidação nos termos do artigo 51 do Código Civil Brasileiro,
.  ' ly-'' -bom o remanescente patrimonial destinado conforme previsto no inciso III deste artigo.

Artigo 39. TodQS>ps bens patrimoniais do Lar estão exclusivamente a serviço de seusobjetivos sod^ q estatutári^^O ̂ ndo vedado o seu uso para benefício própm de
/  _li Página 21 de 25
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qualquer pessoa e a Diretoria responde e se obriga pela sua guarda, conservação,
administração e pela correta aplicação de seus recursos.

Artigo 40. Não se reconhece a validade de toda e qualquer gravação, alienação,
aquisição a que título for, permuta, comodato ou constituição de quaisquer ônus sobre

bens imóveis e semoventes (veículos) do Lar realizada sem a prévia ciência do Conselho

Central de Jacarezinho da SSVP e a expressa autorização do Conselho Metropolitano de

Curitiba da SSVP, embasado por parecer fundamentado de seu DENOR, conforme
determina o Regulamento da SSVP no Brasil.

§ 1°. Na transcrição do registro imobiliário deverá constar o impedimento de alienação
sem autorização prévia do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, nos termos do

"capuf.

§ 2°. O não atendimento ao disposto neste artigo implica em violação ao artigo 1.268 e

seus parágrafos 1° e 2° do Código Civil Brasileiro, sem prejuízo das sanções penais

previstas no Código Penal Brasileiro.

§ 3°. Os bens móveis e imóveis deverão ser identificados e cadastrados em livro próprio,
que deve ser mantido rigorosamente atualizado.

§ 4°. Os veículos e os bens imóveis de posse ou propriedade do Lar deverão ser

identificados pelo logotipo oficial da SSVP, podendo este ser adaptado com o nome da
própria entidade, exceto nos imóveis que se encontram alugados ou arrendados.

CAPÍTULO VII - DA ESCRITURAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Artigo 41. A escrituração e prestação de contas observarão, no mínimo:

I)

II)

IV)

Os princípios fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade:
A publicidade, por qualquer meio eficaz, na ocasião do encerramento do
exercício fiscal, colocando à disposição para o exame dos interessados toda
a documentação administrativa e financeira;
A realização de auditoria independente, nos casos previstos na legislação;
A publicidade de todos os recursos, bens ou valores que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre.

Artigo 42. Para efeito de encerramento do Balanço Patrimonial Anual e do Demonstrativo
dos Resultados do Exercido e das Notas Explicativas, observar-se-á o ano civil e a
escrituração de todos os atos e fatos contábeis devendo ser feita em livros revestidos de
formalidades legais, serem publicados nos prazos previstos, de acordo com as exigências
legais.
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§ 1®. Quando o término do mandato da Diretoria não coincidir com o do ano civil deverá
ser providenciado a competente prestação de contas, devidamente instruída com
balancete extraordinário, certidões e o relatório de atividades previstos no § 2° a seguir.

§ 2°. Deverão ser publicadas na página da internet do Lar, a cada encerramento de
exercício fiscal, juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da
entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência" Social e com o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-as à disposição para exame
de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em jornal oficial quando forem
exigidas.

Artigo 43. Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente, nem mesmo
subsidiariamente, pelas obrigações assumidas em nome do Lar, salvo eventuais
prejuízos causados ao próprio Lar ou a terceiros provenientes de ação, omissão
voluntária, negligência, imprudência ou dolo e que importarem violação de direito
legalmente estabelecido ou disposição prevista neste Estatuto Social, hipóteses em que
os responsáveis ficarão obrigados a reparar os danos com as implicações civis e criminais
de seus atos.

CAPÍTULO VIII - DO VOLUNTARIADO

Artigo 44. O Lar poderá organizar o trabalho voluntário das pessoas que não fazem parte
de seu quadro de funcionários, para o atendimento de suas finalidades institucionais.

§ 1°. O trabalho voluntário será disciplinado no Regimento Interno, devendo o voluntário
firmar o competente o "Termo de Voluntariado", na forma da lei.

§ 2®. Os voluntários serão inscritos em livro e/ou listas competentes.

§ 3°. A organização desse trabalho dependerá de orientações do DENOR do Conselho
Metropolitano de Curitiba da SSVP.

I ̂
v

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 45. O Lar está sujeito à contribuição mensal da duocentésima e meia (2,5®/o) ao
Conselho Central de Jacarezinho da SSVP, calculada sobre sua receita bruta, nos termos
dos artigos 47 e 49 do Regulamento da SSVP no Brasil.

Artigo 46. O Lar poderá firmar termos de colaboração e/ou de fomento com o Poder
Público (União, Estado e Município), desde que os Planos de Trabalho estejam em
consonância com a natureza da instituição e com as suas finalidades sociais e
estatutárias.
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Artigo 47. O Lar também poderá firmar parcerias e cooperações mútuas com órgãos
públicos, empresas privadas ou pessoas físicas, desde que estejam em consonância com
a natureza da instituição e com as suas finaiidades sociais e estatutárias.

§ 1°. Em se tratando de firmar convênios, termos de parceria e ajustes de quaiquer
natureza com órgãos púbiicos, a serem eiaborados nos termos da iegisiação em vigor, é
necessária a autorização prévia do Conseiho Metropolitano de Curitiba da SSVP, após
parecer fundamentado de seu DENOR.

§ 2°. O Lar, na quaiidade de associação de direito privado, não perderá sua autonomia na
administração e reaiização de seus trabaihos assistenciais como instituição de Longa

^  Permanência para idosos (iLPI) executora e indutora das Poiíticas Púbiicas de Proteção
Especiai à Pessoa Idosa, em função do recebimento de subvenções governamentais
oriundas da União, do Estado e do Município.

Artigo 48. O Lar não é mantido peio Conseiho Centrai de Jacarezinho da SSVP, nem
peio Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP e nem peio Conseiho Nacional do
Brasil da SSVP, tendo cada uma dessas unidades: personalidades jurídicas, Diretorias e
administrações próprias, Conselhos Fiscais próprios, patrimônio e recursos distintos e
escritas contábeis independentes.

Artigo 49. Desde que não contrarie a finalidade principal do Lar e a Regra da SSVP no
Brasil, e cumpridas as exigências contidas neste documento, este Estatuto Social poderá
ser reformado total ou parcialmente, em quaiquer época ou momento.

Parágrafo IJnico. A proposta de reforma total ou parcial deste Estatuto Social,
devidamente fundamentada, somente poderá ser feita por sua Diretoria, pelo Conseiho

^  Centrai de Jacarezinho da SSVP, peio Conseiho Metropolitano de Curitiba da SSVP e/ou
pelo Conselho Nacional do Brasil, nos termos do § 3° do artigo 17 deste Estatuto Social.

Artigo 50. O Conseiho Nacional do Brasil da SSVP, como órgão normativo da atividade
vicentina em todo território brasileiro, pode intervir nas Unidades Vicentinas a quaiquer
tempo, com base em motivos justificados.

§ 1°. O Lar no desenvolvimento de suas atividades submeter-se-á à orientação e
fiscalização do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, através de seu DENOR.

§ 2". Se não houver instalado o DENOR do Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP
ou não estiver em funcionamento regular, suas funções poderão ser suscitadas peio
DENOR do Conseiho Nacional do Brasil, no interesse da SSVP.
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Artigo 51. O Lar nãolioderá admitir em hipótese alguma, sob qualquer natureza
trabalhista empregados com parentesco de até o 3° grau ou cônjuges de membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal.

Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social e no Regimento Interno, bem como
sua interpretação, quando não contrariarem a Regra da SSVP no Brasil e/ou dispositivo
legalmente estabelecido, serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia
Geral e pelo Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP.

Artigo 53. O presente Estatuto só poderá ser registrado após homologação expressa do
Conselho Metropolitano de Curitiba da SSVP, com prévia anuência de seu DENOR.

Artigo 54. O presente Estatuto Social revoga os anteriores ou quaisquer outras
disposições contrárias e entrará em vigor na data de seu registro no Ofício de Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Bandeirantes.

Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2019

!u)vi(^o
sé Rossato Filho

! presidente do Lar São Vicente de Paulo
' RG R» 3.427.534-3 SSP/PR

CPF n.° 548.656.549-68

Maria Aparecida Corrêa dos Santos
1® Secretário

RG n° 3.670.418-7 SSP/PR
CPF n® 585.830.929-15

Gefeldo Gohies da Silva
Presidente do Conselho Central

•p RG n® 3.317.863-8- SSP/PR
V. 'iCPFn° 455.619.749-04

Antonio Lopes
Coordenador do DENOR do CM Curitiba
RG n° 488.896-0 SSP/PR
CPF n® 115.356.289-87

Valdir Marques dà^ilva
Presidente do ConselhoIffíetropolitano de
Curitiba da SSVP

RG n® 3.580.961-9 SSP/PR
CPF n® 547.538.569-68

jswaí^o/
Advogado — OAB/PR n® 9809
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA POSSE DO PRESIDENTE
MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DO LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRA
REALIZADO EM 07 DE JANEIRO DE 2020

ATA de n° 67 da reunião em Assembléia Geral Extraordinária, para Posse do Presidente e
dos membros do Conselho Fiscal do Lar São Vicente de Paulo de Bandeirantes, Obra Unida
à Sociedade de São Vicente de Paulo - SSVP, unidade vinculada ao Conselho Central de
Jacarezinho, área do Conselho Metropolitano de Curitiba, realizada no dia sete de janeiro
de dois mil e vinte, (07-01-2020) na sede, situado a Rua Edeiina Meneghel Rando, 2525.
LOUVADO SEJA NOSSO SENHOR JESUS CRISTO. A reunião foi convocada para Posse
da nova Diretoria, cujo administrador Vítor Hugo Frutuoso foi eleito em Assembléia Geral
do dia dezessete de outubro de dois mil e dezenove (17-10-19), conforme Ata de eleição
número sessenta e seis (66) e homologada pelo Conselho Metropolitano de Curitiba no
dia vinte e dois de novembro de dois mil e dezenove (22-11-2019) em conformidade com o
Regulamento da SSVP no Brasil e do Estatuto Social em seu artigo 29 Parágrafo IX. Com
a presença do Presidente do Conselho Metropolitano de Curitiba Confrade Valdir Marques
da Silva e as presenças dos presidentes de Conselhos Particulares e demais vicentinos e
vicentinas. "LOUVADO SEJA NOSSO SENHOR JESUS CRISTO". A Reunião de posse foi
declarada aberta pelo Presidente em exercício Confrade Sr® José Rossato Filho, após ter
formado a mesa dos trabalhos, às 19:30 horas (dezenove e trinta horas), dirigiu as orações
regulamentares da SSVP. O presidente em exercício José Rossato Filho fez a leitura
espiritual que constou a leitura do Evangelho de Marcos 6, 34-44, que foi comentada por
alguns presentes. Designou a consócia Maria Aparecida Corrêa dos Santos para secretariar
os trabalhos. Dando prosseguimento, o Confrade presidente em exercício Sr° José Rossato
Filho apresentou um breve relato das atividades realizadas em seu mandato, concluída sua
fala passou a palavra ao Presidente do Conselho Central de Jacarezinho. Confrade Geraldo
Gomes da Silva que após suas considerações, no uso das atribuições que lhes confere o
Regulamento da SSVP no Brasil, dá como empossado o Confrade Vítor Hugo Frutuoso
como presidente do Lar São Vicente de Paulo de Obra Unida à da SSVP, pelo período de
2 (dois) anos, cujo mandato inicia-se em 09/01/2020 (nove de janeiro de dois mil e vinte) e
termina em 10/01/2022 (dez de Janeiro de dois mil e vinte e dois). O Presidente Confrade
Vítor Hugo Frutuoso, portador do RG n® 1.060.605 SSP/PR, CPF n° 360.763.099-20,
Profissão Comerciante, residente na rua Arthur Conter, n° 479, Bandeirantes. Já
empossado Confrade Sr® Presidente Vítor Hugo Frutuoso, perante a assembléia, se
compromete a cumprir e fazer cumprir o Regulamento da SSVP nos termos do Artigo 36 da
Regra e do Estatuto Social em seu artigo 19, Parágrafo XIII e as decisões emanadas dos
conselhos hierarquicamente superiores: Conselho Central de Jacarezinho, Conselho
Metropolitano de Curitiba e Conselho Nacional do Brasil da SSVP. Depois de empossado
o presidente. Confrade Vitor Hugo Frutuoso, procedeu a nomeação e posse dos membros
que comporão sua Diretoria, a seguir: Vice-presidente Senhor Natalino Vilar Garcia,
portador de RG 1.542.802-3 SSP/PR, CPF n® 141.074.579-15, Comerciante, Brasileiro,
residente de Rua Roberto Von Der Osten, n® 433, Vila Macedo, em Bandeirantes. Primeira
secretária, Consócia Maria Aparecida Correia dos Santos portadora do RG 3.670.418-7
SSP/PR, e inscrito no CPF 585.830.929-15, Professora, Brasileira, residente na rua
Conceição Veiga, n° 175 Vila Macedo em Bandeirantes. Segunda Secretária Consócia
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A\/air Vasconcellos, portadora do RG 3,641.562 SSP/PR e inscrito CPF 775.270.36^34,
Costureira. Brasileira, residente na Rua José Carvalho da Silva n" 76, Vila Uni^ em
Bandeirantes. Primeira Tesoureira Angela Roque da Rosa Rossato, portadora do RG
3.901.232-4 SSP/PR, e inscrito no CPF 786.463.759-00, Comerciante, Brasileira, residente

na Rua São Paulo, n° 1915, Centro em Bandeirantes. Segunda Tesoureira Maria Somera
Scaramal, portadora de RG 2.116.700 SSP/PR, e Inscrito no CPF 935.429.099-04,
Comerciante, Brasileira, residente na Rua Dino Veiga, n° 864, Vila Itapeva, em
Bandeirantes. Deu posse também para o Conselho Fiscal como titulares os Confrades e
Consôcias: Confrade Geraldo Fonloian, portador do RG 1.031.942-0 SSP/PR e inscrito no
CPF 044-463.999-34, aposentado, brasileiro, residente na RLia Benedito José de Andrade,
n" 116 Vila Maria em Bandeirantes; Consócia Maria Aparecida de Souza Takayama,
portadora do RG 481.957 SSP/PR, e inscrito no CPF n°547.435.089-91, professora
aposentada, brasileira, residente na Rua Prefeito José Mario Junqueira, n° 1233 Vila Maria
Alice em Bandeirantes e Confrade José Rossato Filho, portador do RG n®3.427.534-3
SSP/PR , CPF n° 548,656.549-68, Profissão Comerciante, residente na rua São Paulo, n°
1915, Bandeirantes. Finalmente o Confrade Geraldo Gomes da Silva em suas

considerações finais agradeceu a presença de todos. Reunião suspensa ao tempo

suficiente para â íavratura da ata. Reiniciados os trabalhos a ata foi lida e aprovada,
finalizando a reunião às 20:30 horas com as orações regulamentares conduzida pelo novo

Presidente Confrade Vitor Hugo Frutuoso, e eu Consócia Maria Aparecida Corrêa dos

Santos, secretária designada, lavrei e assino a presente Ata em testemunho da verdade
que nela consta, que será assinada pelo Presidente, Diretoria e demais presentes. .

Maria Aparecida Corrêa.dos-Santos - .'^tanrptãria
Q,y ^ "1^
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16/03/2020 : Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :

Tribunal de Contas do Estado do Par

Côstsdão Lsbaratória

LÃS Sho ViCEMTE DE PAULO DE BANDEiRrAMTES

Vt:.-í3í>.54íf/00D1-44

PIHM. íDADb DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE E^ECURSOS pCsBUCOS, MEDIANTE COIMVêNIO, TERMO DE
CONTRATO OE OESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É Ci-F;Ta-iCADO. N.A FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMEFxIT/áR ESTADUAL 113, DE 15/12/2005, E DOS
AP ■ -A!';, r ■T?:1-i:iiNÍ-í-£S DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL OE CONTAS. QUE O LAR SÃO VICENTE DE
r-V. ■ ^ .-õ SAívvElRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR FT^RA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

vpl.jáadí:: csitfídáo Válida até o dia 15/06/2020. mediante âutentigac^áo via ínternet em
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 88/201;

Tribunãt dü Contas ctc ástado db
Paraná na

Codrf.o fj& ccnfrolÈ 31íííI.í.:QW4,1 USO
[íniíiicla um ie/03«020 àí,

ríatit-j iransmillclos dn fonna sisijura.

hUns.V/servicos.tce.Qr.gov.br/tcepr/tribunal/certidaoIiberatoría/srv certidão emíssao.asDX 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE FAZENDA

RUA FREI RAFAEL PRONER, 1457 - CENTRO - FONE: (43)3542-4525 CEP 86360000
CNPJ 76.235.753/0001-48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N« 392 / 2020

Contribuinte

CERTIFICO, para que produza cs efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte
abaixo mencionado.

Contribuinte: 206479 LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

CPF/CNPJ: 76.135.540/0001-44 RG/IE:

^Endereço: AV. EDELINA MENEGHEL RANDO N°: 2524 CompI:
Bairro: NESTE MUNICÍPIO Cidade: BANDEIRANTES

CEP: 86360000 e-mail:

UF: PR

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na Internet acessando
a página da Prefeitura Municipal, no endereço:
http://www.bandeirantes.pr.gov.br/

Emitida às 12:03:09 de 16/03/2020

Válida até 15/04/2020

Código de verificação: ettt-amoo

Certidão emitida gratuitamente.

Afenção; Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



DECLARAÇÃO

Eu, MARIO ROBERTO LORDANI, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado em
Bandeirantes, Estado do Paraná, na Rua Juvenal Mesquita, 1410, portador da C.l. RG 1.334.084-
6-SSP-PR., CPF 235.834.959-34 e CRC-PR-016.706/0-9, com escritório de contabilidade na Rua
Prefeito Jose Mario Junqueira, 245, CEP-86360-000, telefone: 43/3542-4201, DECLARO para os
devidos fins, que sou contador da entidade: LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES,
com cnpj sob n? 76.135.540/0001-44, com sede na Avenida Edelina Meneghel Rando, 2525, CEP
86.360-000 e, que a escrituração estão de acordo com os princípios fundamentais de
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Bandeirantes-Pr., 20 de fevereiro de 2020
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16/03/2020

s#» MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES
CNPJ: 76.135.540/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
^  todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 15:32:54 do dia 26/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/08/2020.

Código de controle da certidão: 8684.5E0C.83F7.C5F7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 76.135.540/0001-44

Certidão n°: 192384261/2019

Expedição: 17/12/2019, às 09:43:23

Validade: 13/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES

^  (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°
76.135.540/0001-44, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e 3ug«ísr.õ.aK : c-ndU?Cat. ius.br



16/03/2020 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA ECONÔMICA FEDERAI

Certílicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 76.135.540/0001-44
Razão Social:LAR sao vigente de paulo de bandeirantes

Endereço: av edelina m rando 2525 / vila sao vigente / bandeirantes / pr /
86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/03/2020 a 08/04/2020

Certificação Número: 2020031003081008715796

Informação obtida em 16/03/2020 11:54:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consülta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2020
ALVARÁ DE
LICENÇA

N° de

Inscrição
6479

N° do

Alvará

3262

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
na forma da Lei, concede licença a:

Razão Social: LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE
BANDEIRANTES
CNPJ/CPF: 76.135.540/0001-44
Endereço: Avenida Edelina Meneghel Rando
Bairro: Vila São Vicente

Atividade: Asilo.

N°2525

Válido até 30/04/2020.

V"'

Bandeirantes, 30 dé marg > de 2020

lin^o Martins
Pre|láito Municipal- ̂

,v;- ■'

' í 'à: f ustáquio Magalhães Trindadeinna - . - -j' ' ' Secretáiío da Fazcnda
hi

Rua Frei RafacíProncr, 1457 OlP. 2Sl fÈpà&om Tcl;(43)3M2-4525™.b,mdcimnles,pr.gov,br
C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48

> •



,  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352 - CNPJ 77.563.815/0001-03

\|/ UtilidadePúblicaFederalN''91.108de 12/03/1985-RegistroCNASN''214923
ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,

MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL (1A
Autorização de Funcionamento: Resolução N" 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012

Bondeirames • PR Rua Antônio Áivares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544 \.
e-mail; band6irantes.pr@apaebrasiIorg.far j""
CEP: 86360-000 Bandeirantes -Paraná

Ofício n" 13/2020

Bandeirantes. 16 de março de 2020.

Venho através deste expressar o interesse em formalizar o Termo de
Colaboração de Cooperação Técnica e Financeira com esta entidade, em parceria
com o município de Bandeirantes.

Desde já, antecipo meus agradecimentos.

Atenciosamente,

PiBsídehte
APAEde Bandeirantes

Ao

Prefeito Municipaíde Bandeirantes
Exceientíssimo Senhor Lino Martins
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ESTATUTO DA APAE DE BANDEIRANTES

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede c Fins

Art. 1 - A Associação de Pais e Amigos cios Excepcionais de Bandeirantes ou
abreviadamente, Apae de Bandeirantes, fundada em Assembléia realizada em 26 de agosto de 1978
nesta cidade de Bandeirantes, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela
legislação civiI em vigor.

^ Art. 2» - A Apae de Bandeirantes é uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de
ysistencia social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não
economicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Antonio Alvares Torres, n° 50, bairro
Jardim Paraiso, e foro no município de Bandeirantes, estado do Paraná.

Art. j - A Apae de Bandeirantes tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da
qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4° - A Apae de Bandeirantes adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas
amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,
partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Único — A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
obser\'ar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em
conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 5' - A bandeira da Apae de Bandeirantes, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 de lai-gura.

Patagiafo Único — A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
deveiá estai em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art. 6 — Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o
Manual Básico - Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para
organização de seus protocolos.

Art. 7° - O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 10.242, de
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 8® - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação
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com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de
condições com as demais pessoas.

An. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, em
especial:

I — promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

II - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a
promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de torma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias- ^

'

III — piestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. IO - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I - executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de forma planejada, diaria e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, benefícios e encaminhamentos;

II - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

III - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e
nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - promover parcerias com a comunidade c com instituições públicas e privadas,
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabalho:

^ V - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

/

VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à
filosofia do Movimento Apaeano;

VII — solicitar e recebei recuisos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas

2
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físicas;

'kl- ~ parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãospúblicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados; uua

•  I A ̂  ~ fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e dasigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus
assistidos e as suas famílias

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos;

- fPoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono:

Ronis }'^reira de Almeida
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XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual S
e múltipla, na gestão das Apaes; S

o

X - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e É
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

Xyi - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

XyiII - encairegar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes a pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas;

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a
açao dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

XX - promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço
cientifico e a permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;



XXI - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade;

XXII - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento pennanente dos serviços prestados pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o
conceito do Movimento Apaeano;

XXIII - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

XXV - promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla.

Art. 11 - A Apae de Bandeirantes integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de
quem recebe orientação, assessorarnento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
Estatuto adere.

§ 1" - Após a filiação à Federação Nacional das .Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2® - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados.

§ 3° - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Art. 12 - .A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários,
dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou
práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

AcSvog?.C3
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CAPITULO II

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Bandeirantes é constituída por número ilimitado de associados, pessoas
físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§1® - São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2° — Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos
sociais da Apae.

Art. 14-0 quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados:

11 - beneméritos: pessoas físicas ou Jurídicas que, a Juízo do Conselho de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes seiviços ao movimento das Apaes;

Ifí - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros
_  pontos do território nacional ou em outro país;

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da defíciência;

_  V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

^  VI - fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembléia Geral de Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata.

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de
forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

Ronis Ferreira de Almeida
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I - contribuintes: pessoas físicas e Jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a ^
Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a g
execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa o
Jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante. >

w
00



Seção II
Dos Títulos Honoríficos

Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do Conselho
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável
para o progresso do movimento das .Apaes.

li - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

III - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois
terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "curricubm vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

V - A concessão de título honoríílco não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae,
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção in

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 ~ São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais;

I - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços
por ela prestados;

II - participar das Assembléias Gerais;

III - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e
da Diretoria Executiva da Apae;

IV - participar das reuniões da Diretoria E.xecutiva e do Conselho de Administração da Apae,
usando da palavra, mas sem direitO/a voto;

V - apresentar, à Diretoria E.xecutiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos
de interesse comum;

Ronis Fetreira de Âlmiday'-y^/l
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r ̂  j participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional nelaFederação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae. submetendo-as à apreciação e à
aprovaçao do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

d® diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e
de acordo com sua disponibilidade;

Apae- ~ ° desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados. ^ '

§ I - Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes.

§ ̂ gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se m
encontre quite com suas obrigações sociais. «

D
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• A- ^ associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou iindireto, nao poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das Obrigações dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I — manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento
Apaeano no município;

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; '

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

y - infoiTOar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de
irregularidade no funcionamento de sei-viços, para averiguação e providências;
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V! - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do
Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas
pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae,
nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

I - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo
Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae;

íl - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Adrnini.stração e do Conselho Fiscal.

111 - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia,
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação
Nacional das Apaes.

§  1° - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação.

§ 3° - A exclusão considerar-sc-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no § 2° deste artigo.

Seção VI

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja paite das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

I - O não atendimento,, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad
referendum" do Conselho de Administração.

Roííis Ferreira de Ãlmciâa/'^^
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II À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório

:  pr~r ̂ ='»" ~:«
AH ^alise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva 'W referendum" do Conselhode Admmistraçao da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando

^ Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos degestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da

:  fimc™ P"je.oa já existentes, conerataçáo e dispensa de

./üN Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que assumindo o caroo
Stente ApZó.''" "o pa*á0 de «ca e unidídè

~  procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado
Lta^ m?sr« F 'f superar as dificuldades existentes na Apae, caberá aesta niesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassaçao da autorização do uso do nome. sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos

aTmoía^W^nr" ''' ^ cabíveis, danío!se ampla divulgação no município.

~  procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
/  ConselhrdrÂdmtatoçár do

VIU - o recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembléia Geral Extraordinária.

CAPÍTULO m

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

1-Assembléia Geral;
/

II ~ Conselho de Administração;

III - Conselho Fiscal;

Ronis Ferrem de Almeida
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IV - Diretoria Executiva;

V - Autodefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

§ 1° - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva
deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencialmente com
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou
associados especiais que comprovem matrícula e freqüência regulares há, no mínimo, l(um) ano, nos
programas de atendimento da Apae.

§ 2® - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de
quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer forma a diretores, sócios, conselheiros,
instituidores, benfeitores ou equivalentes.

§ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Seção II

Da Assembléia Geral

Art. 23 - A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

§ 1° — Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matrícula e a freqüência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no mínimo,
1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras.

§ 2® - No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae.

/

§ 3®-Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

§ 4° - A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na seqüência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da .Assembléia para conduzir os trabalhos.

Ronis Femira àe Almeida
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:  se-àelio^o-a^r/o ti ra^^^uX^t^rC^ "°"^"'^'"-
H, a J ̂ ̂ "" '''^®'<'="'= <1» Assembléia Gerai Ordinária passar a palavra ao atua] Presidente
arivt^?' '' t f 2 ptralfçao de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de^  tividacles, submetendo-os a aprovação da Assembléia Geral.

,  l seqüência, será realizada a eleição por votação secreta sendo oermitida nnraclamação, quando se tratar de chapa única. permitida por

de boletim Tmliit Assembléia Geral far-se-á por notificação aos associados, por meio
muntón n Hrr T-f- T convenientes e por publicação em jornal de circulação nomumc.pio da Apae, adm.tmdo-se, como alternativa, editais af.xados no quadro de aviso da Anae e nos
principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.

constar! dl" t Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, devertoconstar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

Hoc ^7^ Assembléia Geral instaiar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria
rnnif H ' 77^ convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas^  constaiem dos editais de convocação, não exigindo a lei quorum especial.

^  Assembléia Geral, órgão soberano da Apae, compete e.xclusivãmente:

I - homologar as alterações do Estatuto;

—  11 - decidir sobre fusão, transformação e e.xtinção da Apae;

Fiscal- ~ membros da Diretoria E.xeculiva, do Conselho de Administração e do Conselho
r  Fiscal- ~ da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

^ ~ aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva;

P.t.K I ^ dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, na formaestabelecida neste Estatuto;

^  Vil - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

^  Paragrafo único ~ As Assemíbleias Gerais realizar-sc-ão, preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro
para os fins determinados nos incisos 111 e VI do artigo 25. '

Ronis Ferreira de Almeida
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Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão submetidos à
aprovação da Assembléia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de
maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano
anterior.

Art. 27 - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo
Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos
associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV e
Vil do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocação.

Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembléia Geral Extraordinária
especialmente convocada para esse fim.

Seção III

Do Conselho de Administração

Art. 28-0 Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será
eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem
assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

§ r - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,
permitindo-se a reeleição.

§ 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

§ 3° - o Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, e.xtraordinariamente, mediante
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

§ 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5® - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração e delas participar, sem direito a voto.

§ 6° - As reuniões do Conselho de .Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretário da .Apae. respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Art. 29 - Compele ao Conselho de Administração;

1 - aprovar o Regimento Interno da Apae;

12
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II - emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; üiretona

extmorfíniSr'' ° "rçamenu e as propostas de despesas

etp cadá ex^Sofo!"'' ° ^ Apae.
V - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

no Regimenlflntórno;'" Estatuto e

ou múltXoTrlTbttrdaííier ^ «>" OP^iência intelectual

DiretorirLeutíva?""" "" ° ''PliPadas pela

Diretork&e^tív" ™ ° '''■PP™''»' Jp^pIíp» « <lo Procurador Adjunto, indicados pela
X - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

nt^rnnn Ti "omes püra as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma
sSuídos investidos no exercício do cargo pelo restante do mandato dos

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
STn r"! ^ permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominatapara o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

Xni - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva
por indicaçao de tres de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinái-ia para eleição dà
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisi^ção e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será
permitida se aprovada por decisão de. no mínimo, dois terços dc seus membros;

XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de
Imanciamento referido no inciso VIJ do artigo 35;

XVIÍ - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes
anualmente, na primeira reunião; '

Rom Feirem úe ÂlmcAa 13
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XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços
que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,
eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,
preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal.

§ 1° - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a
reeleição.

§ 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal;

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus
suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros de escrituração da entidade;

III - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões, ^
quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

VIU - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de
um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Ferreira àe /íltnclàa
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Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

III - 1° e 2° Diretores Secretários;

IV - 1° e 2° Diretores Financeiros;

V - Diretor de Patrimônio;

VI - Diretor Social.

§ 1 - A Diretoria Executiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária a cada 3 ftrês') anos
convocada especialmente para este fim. ^ ^ '

reeleUfonseoZÍ'" ^ P«™Mndo.se uma

uu,m»r Presidente é permitido eoncorrer somente a I (uma) reeleição consecutiva, podendo
Sneéiros ™ ==«=010 o de Vice-Presidente e os de Diretores

nms.neal^Í7„'^ Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessáriaapresença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

presenteV' ^«^'''erações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros
§ 2® - O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

- Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, altemadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoida Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva:

I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

Ronis Ferreira âe Almeida
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II - elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de
Administração;

III - lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados;

IV - lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo
negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianual de atividades da Apae. o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

VI — submeter suas contas ao e.xame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao
Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembléia Geral para aprovação; ^

yil - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae, em cada exercício;

VIII - constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae,
supervisionando sua atuação;

IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de
Administração;

XI - convocar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais. Congressos e em outros
eventos;

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de
Administração, nos casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

^VII — indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador .Adjunto:

/

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

L.
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"  p.„a,idfde' apn"s~ SdS" -nilo^^
Apae; " """"" "'°"""'' "" Consultivo para participar dos eventos realizados pela

a . u '''''■•" ^ Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da
ícc w I ^ Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na
^rStí^sllh^FM; Conselho de Administraçio
nn n.r.SL~ preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executivano curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.
§ r. Nao cabera a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva

" WtlTorSnr Financeire SmsSecretaiios, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva.

§ 2 As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão;

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade;
Pagina da intemet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com orelatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de

débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
forern'Si'g1das qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando
§ 3°.^ Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página
eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal Juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência
Social e com o Furido de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obriytoriamente ern diano oficial do Estado ou do Município ou em Jornal de grande circulação no
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:
/

«Hnh- . ̂  funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,administtativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

Ronis Ferreira de Almeida 17
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II - convocar a Assembléia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as entidades de
direito público e privado;

IV - representar a Apae Judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação;

V - apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades
da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Gerai;

Ví - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à
perfeita consecução de seus fins. podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

Vil - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências
bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade;

VIII - instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias,
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das
Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

XI - cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas
no Regimento Interno da Apae.

XII - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o ̂
Parecer do procurador jurídico.

§ 1° - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-
Presidente.

§ 2° - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas
as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Art. 3ó - Compete ao Vice-Presidente;

I - substituir o presidente ein suas faltas, licenças e impedimentos;

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

RonisFendradeAlmc^
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Para^afo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente o Vice-Presídente
assurnira a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato. inucpenaeme ao tempo do

^  Art. 37 - Compete ao 1 ° Diretor Secretário:

as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de
_  Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

atividadL~dr^e!''"'^^' ° funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das

^  III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

^ Estatuto da^A^^^^^"^ membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
^  ̂ ~ disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

i7 ^ presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 06_  meses, do Presidente e do Vice-Presidente. pcnoi a w

Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário:

' ■" substituir o I ® Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;
^  II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término:

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 39 - Compete ao T Diretor Financeiro:

I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria
oX6CUtiVâ.y

financeiro" guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento
III - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento

fínX"eTras^daVpae^ ^ Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações
^  ~ ^y e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo comdecisão da Diretoria E.xecutiva-

'  /

y - fazer pagamentos nos limites ou pela forma e.stabelecida por decisão da Diretoria
Executiva;

Pom Ferreira df á ^ ̂  ^
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VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a
responsabilidade de um contador habilitado;

Vil - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

Vlll - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um
Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro:

I - substituir o r Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

ÍII - exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art. 41 - Compete ao Diretor de Patrimônio:

I - supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

II - ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

III - providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação
em ordem e em dia.

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional
especializado.

An. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I - organizar as atividades sociais;

II - elaborar o programa de solenidades;

III - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção VIII

Da Autogestão e da .Autodefensoría

Art. 43-0 Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e

l>„,isFsrremáeAI«'*'
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múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano
de sua família, da comunidade e da sociedade em geral.

P<^fágrafo Único — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos auíodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação
efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nasVpaes, Federação das
Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

-  . autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembléia GeralOrdinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

§ ' ~ A autodefensoria será composta de 4 (ijuatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e outro do se.xo feminino, e dois suplentes, um do se.xo masculino e outro do sexo feminino.

T Pof^erâo ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
—  estejam matriculadas e que sejam freqüentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 45 — Compete aos autodefensores:

1 - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

^  11 - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

III - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

Seção IX

Do Conselho Consultivo

Art. 46-0 Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

§ r - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

§ 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da
Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae.

Art. 47 — A Assembléia Gerql verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo força
executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.
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Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

I — atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento Apaeano no município;

II — esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos .Advogados do Brasil.

Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos
ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do Conselho de
Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico
nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

n  ~ Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e doConselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
discutida, exceto se na mesma concorrei- interesse pessoal.

^  Art. 5j - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre ^
matéria de sua competência.

Ait. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu substituto legal;

III - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV - emitn parecer sobre matéria de interesse geral da .Apae. pronunciando-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Interno;
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V-representar juridicamente a entidade junto a repanições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência
preferencialmente intelectual e múltipla;

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

^  Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições de associados e de terceiros;

II-legados;

III - produção e venda de serviços;

^  IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer natureza;

VI - quaisquer proventos e auxílios recebidos;

VII - produto líquido de promoções de beneficência;

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo mico - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

Art. 56 — 0 patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos,
que possui e vier a adquirir.

Parágrafo linico - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de
suas atividades, o eventual patrimônio liquido remanescente será destinado a uma entidade congênere,
ou a uma entidade pública com sede,e atividade no Pais preferencialmente com o mesmo objetivo
estatutário e que atenda os requisitos da Lei 13019/14.

Ronis Ferreira de Almeida/T^xi
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CAPÍTULO VI

Das Eleições

Art. 57 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

§ r - A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando se
tratar de chapa única.

§ 2° - Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja
associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia
Geral Ordinária.

I - A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela
comissão eleitoral.

II - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a
freqüência regular há pelo menos I (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, estarem quites
com suas obrigações sociais e financeiras, e lerem, preferencialmente, experiência diretiva no
Movimento Apaeano.

III - São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente,
Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários com vínculo direto ou indireto.

IV — Os candidatos a Presidente. Vice-Prcsidcntc c Diretores Financeiros deverão apresentar, no
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo;
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso.

V - E vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

24

Ronis Ferreira deÂlmeià\
AdvogaCo

OAB/PR-42.0^3



A A ■ ^ da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho deAdministração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
interno da mesma. «' r s

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia util do mês de Janeiro do ano seguinte à Assembléia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPITULO VII

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembléia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

Art. 62 — A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembléia Extraordinária, instalada com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia
da ata para a Federação das Apaes do Estado.

§1 — Para fusão e transformação da Apae. deverá ser observado o que determina a legislação
específica em vigor.

§2 - É vedada a e.xtinção da .Apae, sua íusão ou transformação, quando houver denúncia de
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 — A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cujas Assembléias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

^ ~ Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este
Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assembléias Gerais Extraordinárias.
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Art. 66-0 presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembléia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Bandeirantes. 26 de julho de 2015
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1  ATA SETE DE ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSEÍÍha^^r
2  ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL DA APAE DE BANDEIRANTES.
3  Aos vinte e nove dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às dezessete horasTTTS"
4  sede da APAE de Bandeirantes, situada na Rua Antonio Alvares Torres, n°..5p,," neste
5  Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, com a presença dos associados especjais e
6  contribuintes, conforme registro no livro próprio de assinaturas e conforme Edital de
7  Convocação publicado no jornal Folha do Norte, no dia trinta de outubro de dois mil e
8  dezenove, A Assembléia Geral Ordinária foi instalada pelo atual Presidente da APAE Roberto
9  Tavares onde esse deu as boas-vindas a todos os presentes e em seguida apresentou o
10 relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva referente á gestão 2017/2019: A)
11 Gêneros de alimentação; B) Medicação; C) Gás e combustíveis; D) Manutenção de veículos:
12 pneus, seguro e impostos; E) Material educativo e esportivo: livros, brinquedos pedagógicos;
13 F) Material de expediente (escritório); G) Materiais e manutenção da Equoterapia: alimentação
14 dos animais (ração e alfafa); H) Cobertura Equoetrapia; I) Troca telhado escola; K) Material de
15 copa e cozinha: processador de alimentos, liqüidificador, panelas, batedeira, ferro de passar
16 roupas; L) Material de limpeza e higienização; M) Material para manutenção de bens imóveis;
17 N) Mão de obra pedreiro, eletricista; O) Material para estufa; P) Reforma secretaria; Q)
18 reforma banheiros; R) câmeras de segurança e alames; S) Parque adaptado e academia; T)

Pintura escola; U) Coifa cozinha; V) Equipamentos de processamento de dados; X) Mobiliários
J.Q em geral: carteiras e cadeiras para os alunos e armários para sala de aula. Retorno ás aulas,
21 com atividades lúdicas; a) Festa de carnaval; b) Festa de páscoa; c) Festa junina na escola; d)
22 Bacalhoada (apresentação de dança portuguesa e cultural, inclusão social); e) Comemoração
23 da Semana da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, com passeata com alunos,
24 professores, técnicos e pais de alunos; f) Comemoração dia dos professores; g) Festa dia das
25 crianças; h) Projeto curso de veterinária - UENP; i) Teatro Meio Ambiente apresentado pelos
26 alunos com o tema: Água; j) Atividades extraclasse, APAEs Santa Mariana e Andirá; k)
27 Participação dos alunos em desfile alusivo ao aniversário da cidade de Bandeirantes; 1}
28 Encontro dançante, entre algumas escolas especiais mais próximas; m) Consciência Negra
29 (teatro realizado pelos alunos enfocando a diversidade racial): N) Estágios ofertados pela
30 instituição ao curso de formação de docentes e aos acadêmicos universitários de várias
31 universidades da região; o) Atividades curriculares culturais com visita: Biblioteca Municipal,
32 Santuário São Miguel Arcanjo, Museu Maria Calil Zambom,"Conhecendo Cérebro" e EVO
33 EDUCA - Evolução dos seres vivos na UENP; p) Atendimento para os pais e familiares em
34 parceria com o Lions Clube Bandeirantes Yara e alunas de técnico de enfermagem do CEEP
35 (Colégio Ozório Gonçalves Nogueira); q) Premiaçâo Agrinho em Curitiba, aluno João Paulo e

professora Ana Rocha; r) Confraternização de natal Campanhas: Bingo ACEB (parceria com
a ACEB), Contribuição voluntária em parceria com o SAAE, Bacalhoada (Lions, APAE e

38 Unimed), Almoço porco espalmado em prol da Equoterapia, doação imposto de renda e
39 arrecadação nota paraná. Após a apresentação do relatório de atividades e das contas foi feita
40 a leitura do Parecer do Conselho Fiscal, sendo os mesmos aprovados por unanimidade pela
41 Assembléia Geral Ordinária. Passando ao seguinte item do edital de convocação foi realizada
42 a Eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e Conselho Fiscal para o
43 exercício do mandato no período de 01/01/2020 a 31/12/2022. Considerando a inscrição de ^
44 chapa única, foi a mesma eleita por aclamação, ficando constituída dos seguintes membros: t
45 Presidente; Sr Roberto Tavares, residente na rua Waníuil Goulart Barbosa, n° 541, CPF n°/
46 822.386.349-91, RG. 5.885.972-2, brasileiro, casado, enfermeiro; Vice-Presidente: Sra Maria/ i
47 Helena Fernandes de Negreiros, residente na Av. Pref. Moacyr Castanho, n° 1765, CPF n°/
48 994.192.039-72, RG. 3.551.134-2, brasileira, casada, do lar, ; 1° Diretor Financeiro: Sr Paulc
49 Eduardo da Silva Papa, residente na Estrada da Tabuleta, CPF n° 016.836.748-39, RG
50 9.496.444, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo; 2° Diretor Financeiro: Sr Patrícic
51 Kolacheneck do Bomfim, residente na rua Elisio Manoel dos Santos, n" 338, CPF n®
52 634.809.489-87, RG. 5.244.914-6, brasileiro, casado, advogado: 1° Diretor Secretário: Sr
53 Paulo Rogério Torrado, residente na rua Ver. José Santana, n° 490, CPF n° 651,948,889-53,
54 RG, 4.042,964-6, brasileiro, casado, bancário; 2® Diretora Secretária : Sra Lady Magalhães
55 Bisetto, residente na Av, Edelina Meneghel Rando, Condomínio Monterey, CPF n®
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996.0236, brasilei^ casado, °n"t22 Iss.too-fs, Rrs.srsIílí^^Tifèfro,
residente na rua São Paulo, n 1618, C irteó Porminn rPFn®727 491 059-
casado, advogado; conselho de

CPF n«"8^8"7"l29-9 % n" 542.341.589-68, Noriyal Kitazawa, CPF.
640 390 481 72 MarL Antonio Silves.rini, CPF. 743.192.999-49 ®
AOfi vLoiQiQ o rnnFiPlho Flsca!" Titulares: Norma Aparecida de Almeida, ukp
S64J69 20 Es?evam Leite de Negreiros, CPF n« 329774.099-04, Sissi Apareoida^^^^^^^
Pana PPF n° 454.449.199-15, Suplentes: Alessandra Carla Rossato Bor^im,
037 882 599 22 Maria Luzia Romangnoli de Souza Kitazawa, CPF. 021.168.199-82 e MarotaSa Ferreira Sf 00784^49^97. A Diretoria da APAE de Bandeirantes eleita por
aclamação na Assembléia Geral Ordinária toma J Nada Lfe
ior,nairn Ho 9090 pm cumorlmeoto ao disposto no art. 60 do Estatuto aa akap. iNaod iii<ai»
havendo a t?ata'r foi S™rencerrada a Assembieia Geral, cuja Ata foi lavrada por mirn
Gabriela de Faria e vai assinada também pelo Presidente da Assembleta, sendo a presença
dos demais associados de acordo com assinaturas no livro de presença.; ; ; ; ; ; ^ _
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CerL 031/2020

CERTIDÃO

CERTIFICO, que revendo o cadastro da
Taxa de Localização/Verificação de Funcionamento Regular, que o
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BANDEIRANTES. CNPJ n° 77.563.815/0001-03, com sede à Rua
Aníonio Alvares Torres, n°50,com inscrição municipal n° 6344, está em
pleno e regular funcionamento, sendo a única entidade de cuidados a
crianças especiais no município.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
Estado do Paraná, Divisão da Receita, em 18 de março de 2020.

lu
Maristela

U
iccibni Zanoni

=Resp.pela Divisão da Receita=

Rua Frei Rafael Proner. 1457 Cx. Postal 28! CEP863COOOO Tcl.: 43 3542^525 - www bandeirantes.tjr.KOv br
C.N.P.J./M.F. 76.235.753/0001-48



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
•  Fundada em 26 de agosto de 1978- Registro N" 352 - CNPJ 77.563.815/0001-03

\|/ Utilidade Pública Federai N" 91.108 de 12/03/1985- Registro CNAS N° 214923
ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,

/SaV MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIALAutorização de Funcionamento; Resolução N° 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012 ̂  .330
Baníairanles • PR Rua Antônio Álvares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544 ""

e-mail: bandeirantes.pr@apaebrasil.org.br
CEP; 86360-000 Bandeirantes -Paraná *■-

DECLARAÇÃO DE GUARDA E CONSERVAÇÃO

DOS DOCUMENTOS

Declaro para os devidos fins de direito que a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Bandeirantes, inscrita no CNPJ n". 77.563.815/0001-03 com sede a

Rua Antonio Alvares Torres, 50 — Jardim Paraíso - Município de Bandeirantes - PR,

efetuará a manutenção e guarda em boa conservação e ordem dos documentos

referentes á parceria firmada com a Prefeitura Municipal de Bandeirantes,

disponibilizando-os integralmente para Inspeção.

Por ser verdade firmamos a presente declaração.

Bandeirantes, 16 de março de 2020.

Roberto Tavares

Presidente



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352- CNPJ 77.563.815/0001-03

\|/ UülidadePúblicaFederalN''91.108de 12/03/1985-RegistroCNASN®214923
escola PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL

2? NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL /^t ̂ i N
Autorização de Funcionamento; Resolução N" 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012 lík.

Bandeifanies • PR Rua Antõnío Álvares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544 w
e-maii; bandeirantes.pr@apaebrasil.oiy.br
CEP; 86360-000 Bandeirantes-Paraná

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE CONTABILIDADE

Declaramos para os devidos fins de direito que a APAE de Bandeirantes, inscrita no

CNPJ n°. 77.563.815/0001-03 com sede a Rua Antonio Alvares Torres, 50 - Município

de Bandeirantes - PR, possui Sistema de Contabilidade sob a responsabilidade do

contador Mareio Roberto Dias. habilitado no Conselho Regional de Contadores —

CRC/PR, sob n° 063568/O-5, com a finalidade de contabilizar os recursos recebidos,

suas aplicações e pagamentos efetuados relativos ao Termo de Colaboração de

Cooperação Técnica e Financeira celebrado entre o município de Bandeirantes e

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Bandeirantes.

Por ser verdade firmamos a presente declaração.

Ban

Roberto Tavares

Representante Legal da Entidade Contador resp

ího Dias

íl - CRC /PR n° 063568/O-5



APAE
Sandeirantes • PR

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Fundada em 26 de agosto de 1978 - Registro N° 352 - CNPJ 77.563.815/0001-03

Utilidade Pública Federal N° 91.108 de 12/03/1985 - Registro CNAS N'214923
ESCOLA PEQUENO PRÍNCIPE - EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL,

NA MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPECIAL
Autorização de Funcionamento; Resolução N° 5319/11 publicada no DOE de 04/01/2012

Rua Antônio Álvares Torres, 50 - Jardim Paraíso - Tel/Fax (43) 3542-4544
6-mail: bandeirantes.pr@apaebrasil.org.br \
CEP: 86360-000 Bandeirantes -Paraná

PLANO DE TRABALHO

1 - Dados Cadastrais da Entidade

Nome da Entidade: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Bandeirantes

C.N.PJ/M.F: 77.563.815/0001-03

Endereço: Rua Antonio Alvares Torres, 50

C.E.P: 86360-000

Estado: Paraná

Município: Bandeirantes

Telefone: (43) 3542-4544 E-rnail:bandeirantes.pr@apaebrasÍl.org.br

Código Banco: 001 Agência: 0429-4 Conta Corrente: 6088-7

Representante Legal: Roberto Tavares

RG: 5.885.972-9 Órgão Expedidor: SESP CPF:822.386.349-91

Endereço: Rua Wantuil Goulart Barbosa, 541

Telefone: (43) 3542-4646 E-mail:hospsaolucas@brturbo.com.br

Responsável Técnico: Sônia Regina de Souza Rossato

RG:8.627.127-3 Órgão Expedidor: SESP CPF:157.419.609-12



2 — Descrição do Objeto:

Conjugação de esforços para ofertar aos 145 alunos matriculados na Escola
Pequeno Príncipe - Educação Infantil e Ensino Fundamental, na Modalidade Educação
Especial melhoria na qualidade de vida aü-avés da obtenção de recursos necessários para
suprir as necessidades prioritimas para assim poder ofertar atendimento à todos os alunos,
atendendo às peculiaridades da realidade escolar reconhecendo que a escola tem como
tlm, desenvolver as capacidades acadêmicas, cognitivas, efetivo-emocionais e sociais que
potencializam o desenvolvimento pessoal de todos os educandos.

3 - JUSTIFICATIVAS E METAS:

A entidade necessita de ajuda ílnanceira para suprir algumas necessidades básicas
para um funcionamento de qualidade. Este recurso irá contribuir de forma significativa
para que haja tranqüilidade e harmonia para os. 145 alunos matriculados na Escola
Pequeno Príncipe,

As doações e parcerias não suprem as necessidades existentes. A escola conta com
um espaço físico grande e consequentemente necessita de recursos para mantê-lo em
condições satisfatórias.

A escola elege como um dos princípios para o ensino, a igualdade de condições
de acesso e permanência na escola. O respeito à dignidade da qual está revestido todo ser
humano, impõe-se como base e valor fundamental de todo estudo e ações práticas
direcionadas ao atendimento dos alunos que apresentam necessidades especiais
independentemente da forma em que tal necessidade se manifesta,

Toda e qualquer pessoa é digna e merecedora do respeito de seus semelhantes e
tem o direito a boas condições de vida e à oponunidade de realizar seus projetos.

Juntamente com o valor fitndamental da dignidade, impõe-se o da busca da
identidade. E para encontrar sua identidade específíca. cada cidadão precisa encontrar-se
como pessoa, familiari2ta-se consigo mesmo, até que finalmente, tenha uma identidade,
um rosto humanamente respeitado.

Metas: os recursos serão utilizados com objetivos de melhoria de qualidade dos
serviços prestados à comunidade escolar, contribuindo de forma significativa no
desenvolvimento do trabalho realizado na escola.

4 - IDENTIFICAÇ.ÃO DO OBJETO:

O projeto visa auxiliar nus despesas básicas e.xlremamenie necessárias para a
realização das atividades pré-esiabeíecidas no projeto pedagógico da escola.

Proporcionar qualidade de vida aos alunos em todas as etapas da modalidade
especial.

Direcionar os recursos de forma que atenda às necessidades de cada setor, o qual
encontra-se defasado com necessidade de reajustes para se realizar um trabalho eficaz e
satisfatório.

5-INDICADORES E PRODUTO ESPERADO:

A escola especializada, de acordo com a legislação vigente, oferta educação básica
por meio de adaptações e flexibilização curricular, metodologias e recursos de tecnqíqglas



assistidas para atender as necessidades educacionais especiais dos estudantes com
deficiências e transtornos globais do desenvolvimento.

Para ofertar e assegurar uma educaçào de qualidade aos estudantes com
deficiência, múltiplas deficiências e transtorno globais do desenvolvimento, com atenção
especial às peculiaridades individuais e olenar um atendimento de qualidade,
proporcionando melhoria em sua vida existe a necessidade em reorganizar e dü-ecionar
os recursos de ibnna que atenda às necessidades existentes. De acordo com a LDB,
capitulo V, art.59, inciso 1. II diz que: Os sistemas de ensino a.ssegurarào aos educandos
com necessidades especiais.

CuiTÍCLilos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para
atender as suas necessidades.

6- CRONOGRAMAS DE EXECUÇÃO (FASES/ETAPAS):

Descrição Início Término Valor

Previsto
Conjugação de esforços para ofertar
aos 145 alunos matriculados na

Escola Pequeno Príncipe - Educaçào
Infantil e Ensino Fundamental, na

Modalidade Educação Especial
melhoria na qualidade de vida através
da obtenção de recursos necessários
para suprir as necessidades
prioritárias para assim poder ofenar
atendimento à todos os alunos,

atendendo às peculiaridades da
realidade da escola.

02/01/2020 31/12/2020 47.913,00

7- PLANO DE APLICAÇÃO:

Tipos de Despesa TOTAL

Combustível 6.444.00

Gás 3.600,00

Material didático 3.000,00
Medicamentos 1.920.00

Material de Expediente 1.500,00
Pagamento de Pessoal e 25.849,00
Encargos Sociais

Material de Limpeza 5.600,00

TOTAL 47.913,00



8-CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PREVISTO:

Mês/Ano Valor

JANEIRO 3.992,75

FEVEREIRO 3.992,75

MARÇO 3.992,75

ABRIL 3.992,75

MAIO 3.992,75

JUNHO 3.992,75

JULHO 3.992,75

AGOSTO 3.992,75

SETEMBRO 3.992,75

OUTUBRO 3.992,75

NOVEMBRO 3.992,75

DEZEMBRO 3.992,75

TOTAL 47.913,00

Bandeirantes, 16 de março de 2020.

\

SoíTia Regina de Souza Rossato
Responsável pela elaboração do Projeto

ROTímo Tavares

Representante Legal



PI
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
CNPJ: 77.563.815/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gQV.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:12:51 do dia 02/03/2020 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 29/08/2020.

Código de controle da certidão: 4A0A.9A6C.4B57.DBCF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N"021482209-86

ffU.

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.563.815/0001-03
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/06/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

Patins) M 3

Emíii/B na WsiTiefftJMea (17/SÍ/S020 99;39:3J3



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE FAZENDA

RUA FREI RAFAEL PRONER. 1457 - CENTRO ■ FONE; {43)3542-4525 CEP S6360000
CNPJ 76.235,753/0001-48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 386 / 2020

Contribuinte

CERTIFICO, para que produza os efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte
abaixo mencionado.

Contribuinte

CPF/CNPJ

^ Endereço
Bairro

206344 ASSOCIACAO DE PAIS DE AMIGOS EXCEPCIONAIS DE

77.663.815/0001-03 RG/IE:

RUA ANTONIO ALVARES TORRES N» 50 CompI;

JARDIM PARAÍSO Cidade BANDEIRANTES

CEP: 86360000

A autenticidade e vaiidade da presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando
a página da Prefeitura Municipal, no endereço:
http://www.bandeirantes.pr.gov.br/

Emitida às 09:08:12 de 16/03/2020

Válida até 15/04/2020

Código de verificação: apbj-ldql

Certidão emitida gratuitamente.

Afençáo; Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



voltar

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.563.81S/0001-03
Razão SocialJ^ssocIACAO de pais e amigos excep. de bandeirantes
Endereço: R benjamin constant 38 / centro / bandeirantes / pr / 86360-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/03/2020 a 08/04/2020

Certificação Número: 2020031003172753053853

Informação obtida em 16/03/2020 14:22:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa .gov. br



na 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 77.563.815/0001-03
Certidão n°: 3218354/2020

Expedição: 04/02/2020, às 07:52:03

Validade: 01/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

77.563.815/0001-03, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

r-n5v :da& e Biigcstoer.: cndr.; i:í;:: . iurj . br



4 J3J.

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão LIberatória

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

CNPJ N°: 77.563.815/0001-03

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
^^ARCERIA. CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N" 113 DE 15/12/2005. E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO 00 TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE
RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÃLIDA ATÉ O DIA 04/04/2020, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WVWV.TCE.PR.GQVBR

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

P Tribunal de Cot itasda Esia<io bo
Paraná ná

C;»tt(0 Oe controle 6100.BQIL.7S25
EmiLcfà em O4rt)2a020 ás 08:10:33

Daoos uansmiBdes na forma segura,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2019
ALVARA DE

LICENÇA

N° de

Inscrição
6344

N° do

Alvará

2999

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
na forma da Lei, concede licença a:

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES -
CNPJ/CPF: 77.563.815/0001-03 "
^Endereço: Rua Antônio Álvai'es Ton*es N"50
.Bairro; Jardim Paraíso

Atividade: Educação Especial.

N  Válido até 16/04/2020

I.-íandeuaiiU s. 20 dc míüoyac 2019.

/Oi ,:/
/> u/y

IMo Martins^ mistáquio MaflStiães Trindade
Preíeito Municie^ Sj SucrcLancfda Fazenda

\  , /' /

Riifl Fm Rafael Proncf. 1457CVP. 281 CEP «6760000 Tel (45) ?54l-l52? -nAW,baudcifaitcs-pr-go\.Ur
CNI'.r/M.H 7i. 275 752;ui(H ..4S si



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

I NUMERO DE WSCRIÇÂO
77.563.815/0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | abertura
CADASTRAL 11/10/1978

NOME EMPRESARIAL
ASSOC OE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

TITULO QO ESTABELECIMENTO [NOME DE PANTASIA)
APAE DE BANDEIRANTES

CODIGO E OESCHICAODA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CODIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS ~
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas á cultura e à arte
94.99-S-OO - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CODIGO E OESCHIÇAO DA NATURE2A'JUR1DICA
399-9 • Associação Privada

PORTE

DEMAIS

LOGRADOURO

ANTONIO ALVARES TORRES
NUMERO

50
COMPLEMENTO

CEP

86.360-000
BAIRRO/DISTRITO

JARDIM PARAÍSO
MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

ENDEREÇO ELETROWCO

ENTE PEDERATIVO RESPONSÁVEL <EFF|

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SrtUAÇAOESPECIAL DATA DA SlTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 09/01/2020 ás 08:36:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

L  E :9 1.355/79

Data ; 12 de maio de 1979.

Súmula: Declara de utilidade pública a ASSO
CIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO
MAIS DE BANDEIRANTES - A.P.A.E.

A Câmara Municipal de Bandeirantesf Estado do
Paraná, decretou e ed, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

k.

Artigo |2 ~ Fica declarada de utilidade publj.
CA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E-AMIGOS DOS E)<CÊPCjpNAlS DE BANDEIRAJ^
TES - A.P.A.E.

Artigo 2£? - Esta L

DE SUA publicação, REVOGADAS AS D 15

EdIF íc!o Da Prefei

TES, Estado do Paraná, em 12 de mai

ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA

CONTRÁR10.

AL DE BaNDEIRAN

J05Í Ferna

Prefeito

AVbILVA

í ClPAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
ASSSSORIA JURÍDICA

Parecer Jurídico N" 891/2020

REFERÊNCIA: PROCESSO Administrativo N' 57/2020

INTERESSADO; Comissão de Licitações

ASSUNTO: Pagamento de subvenção social para o Lar São Vicente de Paulo, Lar

DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PaIS E AMIGOS

DOS Excepcionais de Bandeirantes - APAE, para atender parte do

CUSTEIO DE atividades ASSISTENCIAIS - LEI N" 13.019/2014.

I - Relatório

1. Trata-se de expediente encaminhado pela Comissão de Uciiaçôes, para manifestação da

Assessoria Jurídica nos termos do art. 35, VI da Lei n" 13.019/2014, para contemplar o objeto em

epígrafe.

2. Os documentos que vêm para análise; despacho da Comissão de Licitação, autorização do.

Prefeito Municipal, parecer contábil indicando a dotação e parecer orçamentário indicando a

disponibilidade financeira.

3. Foi juntada a justificativa da Secretaria de Ação Social dizendo a respeito repasse de

dinheiro público aos beneficiários sumulados no objeto do processo e o valor indicado como

máximo para o processo é de R$ 125.433,00 (cento e vinle e cinco mil e trinta e três reais).

4. E o relatório, passo a opinar.

II - Fundamentação

5. Primeiramente cabe ressaltar que nos termos da Lei n" 13.019/2014 o chamamento

público para verificar potenciais beneficiários desse tipo de parceria constitui-se em regra e as

hipóteses de dispensa e inexigibilidade são exceções. Também ressalta-se que a Lei n" 8.666/93

não se aplica, nos termos do seu art. 84.

6. Assim dispõe a Lei n" 13,019/2014;

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
CEP: 86.360-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
ASSSSORIA JURÍDICA

do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade
especifica, especialmente quando:
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso
internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos;
II - a parceria decorrer dc transferência para organização da sociedade civil que esteja
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária,
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso ! do § 3" do art, 12 da Lei n®

'  4.320, dc 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar
j  n^lOl, dc 4 dc maio de 2000.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts, 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de
chamamento público seni justificada pelo administrador público.
§ 1° Sob pena de nulidade do ato dc formalização de parceria prevista nesta Lei, o
extraio da justificativa previsto no capul deverá ser publicado, na mesma data cm que for

I  efetivado, no sitio oficial da administração pública na intcmet e, eventualmente, a
1  critério do administrador público, lambem no meio oficial de publicidade da
I  administração pública.

'  7. Desta forma, entendo que a justificativa da inexigibilidade de chamamento deve preceder
aó procedimento adotado, para, uma vez publicada, permitir impugnação e só então dar-se início

ao procedimento administrativo que visa a celebração da parceria.

8. Passo agora a analisar as questões da minuta do termo de colaboração, com base no art.

42 da Lei n° 13.019/2014, o qual recomendo a íntegra de suas impiicaçõe.s, desde que cabíveis ao

objeto da avença entre o Município e a Entidade:

Art. 42. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração dc termo de colaboração,
dc tenno de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, que terá como
cláusulas cssenciai.s: I - a descrição do objeto pactuado;
U - as obrigações das parte.?;
III - quando for o caso, o vaior total e o croiiograma de desembolso;
V - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1" do art. 35;
VI - a vigência e a.s hipóteses de prorrogação;
VTI - a obrigação de prestar contas com definição do forma, metodologia c prazos;
VIII - a fonna de inoniioramenlo e avaliação, com a indicação dos recursos humanos c
tecnológicos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da
participação dc apoio técnico nos termos previstos no § 1® do art. 58 desta Lei;
IX - a obrigatoriedade dc restituição dc recursos, nos caso.s previsto.? ne.sta Lei;
X - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens c direitos remanescentes na data
da conclusão ou extinção da pai-ceria c que, em razão de sua execução, tenham sido
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração
piiblica;
XII - a prerrogativa atribuída á administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidadc;

IV - quatido for o caso, a obrigação dc a organização da sociedade civil manter c
movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o disposto no art. 51;
XV - o livre acesso cios agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal dc Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

Rua Frei Rafael Pronern 1.457-Centro - Bandeirantes- Paraná
CEP: 86.360-000
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relacionadas a termos de colaboração ou a lermos de fomento, bem como aos locais de
execução do respectivo objeto;
XVI - a faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções c delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo minirao de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria,
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a
participação dc órgão encarregado de asscssoramcnto jurídico integrante da estrutura da
administração pública;
XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito às despesas de custeio, dc investimento e de pessoal;
XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
cncítrgos trabalhistas, prcvidcneiários. fiscais e comerciais relacionados ã execução do
objeto previsto no termo dc colaboração ou de fomento, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da acbninistração pública a inadimplência da
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes dc restrição á sua execução.
Parágrafo único. Constará como anexo do icnno dc colaboração, tio termo dc fomento
ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e
indissociável.

9. E para a celebração do termo de colaboração, é recomendável observar os lermos a seguir,

também da Lei n° 13.019/2014:

Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil
deverão .ser regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente:
I - objetivos voltados à promoção dc atividades e finalidades de relevância pública e
social;
TU - que, cm caso de di.ssoluçSo da entidade, o respectivo patrimônio liquido seja
transferido a outra pessoa jurídica dc igual natureza que preencha os requisitos desta Lei
e cujo objeto social seja, prefcrcneialmentc, o mesmo da entidade extinta;
rv - escrituração de acordo com os princípio.s fundamentais dc contabilidade c com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;
V - possuir;
a) no mínimo, uin. dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio dc docuincninção emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base
no Cadastro Nacional da Pessoa .luridica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria
seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados c da União,
adniitida a redução desses prazos por ato especifico de cada ente na hipótese dc
nenhuma organização atingi-los;
b) experiência previa na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;
c) instalações, condições materiais c capacidade técnica c operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria c o cumprimento das
metas estabelecidas.

§ l- Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto
no inciso I.

§ 2® Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações
religiosas.

Rua Frei Rafael Próner n 1.457-Centro- Bandeirantes-Paraná

CEP: 86,360-000
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§ 3" As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação
especifica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos
previstos nos incisos I c IIT.

§ 5® Para fins de alendiincnto do previsto na alínea c do inciso V, não será necessáriá a
demonslração de capacidade instalada prévia.
Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei. as organiz.açòes da sociedade
civil deverão apresentar:
n - certidões de regularidade fiscal, previdenciâría, tributária, de contribuições e de
divida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada eme federado;
III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de regi.stro civil ou cópia do
estatuto registrado c de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa,
certidão simplificada emitida por junta comercial;
V - cópia da ata de eleição cio quadro dirigente atual;
VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, niimero c
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Br.isil - RFB de cada um deles;
VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado;

Art. 35. A celebração c a foniialLzação do termo de colaboração e do termo de fomentO'
dependerão da adoção das seguintes providcncia.s pela administração pública:
I - realização dc cliamameiito público, rc.ssalvadas as hipóteses previstas nesta Lei;
II - indicação expressa da existência dc prévia dotação orçamentária para execução da
parceria;
III - demonstração de que os objetivos c finalidades iiwtiiucionais c a capacidade técnica
e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com
o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei;
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá
pronunciar-se, de fomia expres.sa, a respeito:
a) do mérito da proposta, cm conformidade com a modalidade dc parceria adotada;
b) da identidade c da reciprocidade de interesse das panes na realização, em mútua
cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
c) da viabilidade dc .sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição dc quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização
da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para
avaliação da execução fisica e financeira, no cumprimento das metas c objetivos;
g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoraincnio o avaliação da parceria;
VI - emissão dc parecer jurídico do órgão dc asscssoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.
§  1" Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de
parceria, facultada a exigência de contrapartida cm bens c .serviços cuja expressão

monetária será obrigatoriamente identificada no tenno de colaboração ou de fomento.
§ 2® Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os
incisos V c VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas,
deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou. mediante ato formal,
justificar a preservação desses aspectos ou sua c.xclusâo.
§ 3® Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado cm
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor,
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas
responsabilidades.

Rua Frei Rafael Proner n 1.457-Centro - Bandeirantes - Paraná
CEP: 86.360-000
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§ 5^ Caso a organização cia sociedade civil adquira equipamentos e materiais
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado
com cláusula cie inalienabiiidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da
propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.
§ 6- Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão
dc monitoramento c avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido
relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) da.s organizações da sociedade civil participes.
§ 7" Configurado o impedimento do § 6-, deverá ser designado gestor ou membro
substituto que possua qualificação técnica equivalente á do substituído.
Art. 35-A. E permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade
civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de
fomento ou de colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do
tcmio dc fomento oii de colaboração possua:
I. - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ;
I] - capacidade técnica c operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação
da organização que com cia estiver atuando em rede.
Parágrafo único. A organização da sociedade civil que a.ssinar o tenno de colaboração
ou dc fomento deverá celebrar termo de atuação cm rede para repasse de recursos às não
celebrantes, ficando obrigada a, no ato da respectiva formalização:
I - verificar, ttos lermos do regulamento, a regularidade jurídica c fiscal da organização
exccutante e não celebrante do termo dc colaboração ou do termo de fomento, devendo
comprovar tal verificação na prestação de contas:
II - comunicar à administração pública em até sessenta dias a assirutura do termo de
atuação em rede.

Art. 36. Será obrigatória a eslipulaçào do destino a ser dado aos bens remanescentes da
parceria.
Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a
critério do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não
forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o
disposto no respectivo termo e na legislação vigente.
Art. 38. O termo de fomento, o tenno de colaboração c o acordo de cooperação somente
produzirão efeitos jurídicos apôs a publicação dos respectivos extraios no meio oficial dc
publicidade da administração pública.

10. Sentlo estas as observações que me incumbem, enquanto lotado na Assessoria Jurídica,

orientar à Comissão de Seleção.

III-Conclusão

11. Diante do exposto, opino pela possibilidade realização inexigibilidadc de

chamamento, nos estritos termos do arl. 31 da Lei n" 13.019/2014, observado o procedimento

do art. 32 que trata da justificativa, devendo ser cumpridas as exigências legais, portanto.

12. Cabe à Administração trazer ao processo todos os documentos para que reste indubitável

a hipótese de inexigibilidadc de chamamento, comprovando a inviabilidade de competição entre

as organizações da sociedade civil, era razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as

metas somente puderem ser atingidas por uma entidade especifica, ou sendo o caso, apontar que o

Rua Frei Rataei Proner n 1.457 - Centra - Bandeirantes - Paraná
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objeto da parceria constitui incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional,

no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos, ou ainda que a parceria decorre

de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja

identificada expressamente a entidade beneficiáiia, inclusive quando se tratar da subvenção

prevista no inciso I do § 3" do art. 12 da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, observado o

disposto no art. 26 da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000.

13. Para celebrar o termo de cooperação devem ser previamente observados os requisitos dos

art. 33 a 38 da Lei n" 13,019/2014 e o termo deve, no que for compatível, compreender as

exigências do art. 42 da mesma lei.

14. Recomendo à interessada que adote as providências que entenda necessárias.

É o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalte-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado

tão somente sob o ângulo jurídico e com base nos documentos trazidos a análise, não analisando

elementos aprofundados de outras áreas que não a do Direito, bem como critério de conveniência

e oportunidade administrativa, cscoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu signatário

conforme o art.2°, § 3° da Lei n. 8.906/94 e entendinrenio do STJ no RHC: 39644 RJ

2013/0238250-5.

Bandeirantes, 31 de março de 2020,

VÍNféiffs^ÁL VES SCIJERCU
OAB/PR 61.358
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Bandeirantes, 25 de março de 2020PROTOCOLO NCíMERO: 57/2020-PMB

Ref.: Inexigibilidade de Licitação n° 10/2020- PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

_

í-1^

íS

iii
<Sl

Ratifico b atb^ 1
da Comissão de Seleção, nomeada através da Portaria n.° 1.484, de 06 de janeiro de 2020, qtie declarou
Inexigível a Licitação, com fundamento inciso II do Artigo 31, da Lei n® 13.019. Á

N' MltSLS UNiUAUE SERVIÇO N-RL liNT
VI .R

roíAL

01 12 meses
REPAS.SE DE SUBVENÇÃO SOClAl. "LAR SAD VICENTE DE PAUi.O DE
BANDEIRANTES-PR"

1.460,00 17.520.00

02 12 meses REPASSE DE SUBVENÇÃO "LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE
MENEZES"

5.000,00 60,1)00,00

03 12 meses
REPASSE DE SUBVENÇÃO ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMKiO.S DOS
EVCt-PCÍONArS DE BANUEIRANTILS - APAE

3.992.75 47.913,00

'  lJS.4iJ.UU

Para REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDETRANTES-PR E PARA O
LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS ^
DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO ^
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL no valor total de R$ 125.433,00(cento e vinte e cinco mil
quatrocentos e trinta e três reais), face ao disposto no Ari. 38 da Lei n° 13.019/14, vez que o processo sé
encontra devidamente instruído,
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PROTOCOLO NÚMERO: 57/2020-PMB Bandeirantes, 25 de março de 2020

Ref.: Inexigibtlidade de Licitação n° I0/2Ó20- PMB - Prefeitura Municipal de

Bandeirantes j|!

'í.

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

-ri

l!

Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.° 10/202Ò-PMB

REPASSE PARA O LAR SAO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O LAR DAS I
■  iili

^ .' crianças "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
ra4 I - 1

1  í

■' EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL J

'  . í|f DE ASSISTÊNCIA SOCIAL já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação concluídos,
' ■ i' r

■  ' ^arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os procedimento^; j'
* *

legais. Sendo, portanto solicitado ao Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade que proceda aó ^

/^'ímpenho, para que se dê çdnt^nuidade no processo de contrataç^.
í/

Cibele Gi
Codíis

"óntolàft da oilva
lão de Seleção

Autorizo ao Departai

Marcos
Comis

de Contabilid^e,^

Joyce Fefreifá d'a Silva
Comissão de Seleção

Vi

áceda ao Empenho.
Si

.ino MyCins/
Prefeito Municipal

■( .

. Frei Rafael Froncr 1457 Cx. Posiul 281 CEP 86360000 Td.: 43 3542-4525- E-mail: !idlacao@banddraiites.pr.gov,brCNT'J 76.235.753/0001 4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^ _

PROTOCOLO NÚMERO: 57/2020-PMB Bandeirantes-PR, 25 de março de 2020

Ref: Inexigibilidade de Licitação rf 10/2020-PMB- PMB - Prefeitura Municipal de ^ |

Bandeirantes

' K

OBJETO: REPASSE PARA O LAR SÂO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O
LAR DAS CRIANÇAS 'm. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOà |
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDC)'
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Ri

DECISÃO:

A Comissão de Licilação, reunida, analisando o presente procedimento quanto às suaè
características e sustentada, ainda, no parecer jurídico. RECONHECE E DECIDE pela Inexigibilidade
de Licitação quanto ao objeto do presente procedimento para REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE
DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR £ PARA O LAR DAS CRIANÇAS '^DR. BEZERRA DE
MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL o que
faz com o fulcro no iitciso II do Artigo 31, da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014 autorizando-se a
contratação mediante a caracterização comprovada através de vários documentos integrantes do presente
processo. Dai porque para regularização fica, pois formalmente reconhecida a Inexigibilidade de
Licitação na forma da Lei 13.019/14.

COMISSÃO DE SELEÇÃO:

Cibele Gus an aa Silva

a SilvaJoyce Ferre

Marco

^ 'Ul:

■I 'm
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'  RFrei
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TERMO DE COLABORAÇÃO N" 02/2020

TERMO DE COLABORAÇÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

E FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR E LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE

BANDEIRANTES-PR.

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de

^eito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n" 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, portador da Cédula de Identidade RG n° 4,791.908-8,

expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n° 107.504.529-00, abaixo assinado, doravante designado simplesmente

MUNICÍPIO, e de outro lado, LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica

de direito privado, com sede na Rua; Antônio Álvares Torres n° 2525, Vila São Vicente, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob

o n" 76.135.540/0001-44, neste ato representado pelo Presidente r. Vitor Hugo Fruíuoso, residente e

domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 1.060.605

^P-PR e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 360.763.099-20, doravante
uesignada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA FRI.MEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo a manutenção e funcionamento, pela ENTIDADE, de uma instituição

de longa permanência para idosos.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende 48 (quarenta e oito) idosos, com despesa aproximada de RS 1.352,42 (uin

mil trezentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e dois centavos) aproximadamente por idoso, no entanto, o

MUNICÍPIO repassará recurso federal da Fundação Nacional de Assistência Social - FNAS valor por pan e a

de RS 1.460,00 (um mil quatrocentos e sessenta reais) perfazendo um total no período de 12 (doze) mese i ê

RS 17.520,00 (dezessete mil quinhentos e vinte reais).

R Frei Rafael Ptoncr 1457 Cx. Posial 281 CEP 863(jl}(KX) Td,; 43 3542-4525 - E-mail: licilacaorc/ib^^ránlcs.pr.gov.br 76.235.753/ÜOOM8
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Parágrafo 2" - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da

Família, o direito de encaminhar e validar os idosos (público conforme objeto deste termo de colaboração) para

atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração, através do depósito bancário na

conta corrente n° 45.762-0, agência 4355, do SICOOB da ENTIDADE para execução da presente Colaboração.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela

'^ITIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução
das atividades objeto desta Colaboração;

III - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das

obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da

retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único; E obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da
parceria.

CLAUSÜLA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o serviço sócio assistencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II — Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

eracionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em

consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso á população abrangida pelos serviços assistenciais, sem

discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento

dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos desta Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recumos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços

objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatí

circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos f<

aplicados nas ações previstas no Plai)^ de Trabalho, além da relação nçn^inal e documentos de todc

atendidos;

irr
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VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;

VIU - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos físcalizadores, e ainda, manter registros contábeis

específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;

IX - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de

Assistência Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições

necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços

objeto desta Colaboração;

. - - Apresentar mensalmente, f>or ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos junto

à Receita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas atualizadas;

XI - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,

conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Familia;

XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de

Assistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no

âmbito municipal;

XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Identidade e

Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio
.

gistro do contrato de trabalho na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), de cada um dos

trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com base na legislação

traballiista, bem como, declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro

empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharâo na execução da Colaboração,

exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, observando-se

a mesma exigência de identificação, com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e

Previdência Social do empregado substituto ou incluso;

XV - Declaração de Idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcel^ nsal

do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou

inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identitica-lo na forma prevista

anterior.

R Frei Rafael Proncr 1457 Cs. Posial 281 CEP 86360000 Tc).; 43 3542-4525 - E-mail; lio {^bandeirantes: .235^75»ÜOlt -48
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CLAUSULA QUARTA - DO PLANO DE í RABALHO

0 Plano de Trabalho proposlo pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n" 13.019, de

31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem

executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão

meios utilizados para tanto;

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com

outras parcerias da mesína natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuraçâo desses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou

quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciàrios e trabalhistas das

^ssoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;
. ill - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas

vinculadas ás metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas

vinculadas ás metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um)

ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1® - Excepcionalmente, adinitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de TrabaUao,

sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência Social e Assvuüos

da Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2® - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

1-0 plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

R Frei Rafael Proncr U57Cx. Poslal28l CEP Sf.SfiOüíí) Tc).: 43 3542-4íi25 - E-maih licAtld $ía;bandeLranlcs.pr.8 rCNPi'Kf235.753MÍ\J-4«
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II - O regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente

aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERU

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n® 13.019, de 31.07.14, fica designado

a servidora Maria de Fátima Silva Rego Oliveira, Gestora da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENl O E AVALIAÇÃO

. .n cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13,019, de 31.07.14, a Comissão de

Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n" 3,038/2017 realizará o monitoramento e

avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão e

demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

^l^USULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

Esta Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste termo com término previsto após o

pagamento da última parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho

Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada

parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR C
O valor total estimado da presente Colaboração é de R$17.520,00 (dezessete mil quinhentos e vinte r<

onerando a seguinte rubrica orçamentária da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Fani

09.001.08.244.0806.2-057.3.3.90.39.00.00-2830/40(25
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Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do extrato do

Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de

contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado á apresentação e aprovação da segunda e,

assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na cláusula oitava.

CLAUSÜLA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

,» ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial e

anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado;

I) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a documentação

comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito

no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas;

extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório

de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto á Previdência Social (CND) -

(CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema integrado de

Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

^ Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes
uas instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do

recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1° - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,

juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de

administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2° - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na

suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. A

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerencíama

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio

investimento e de pessoal.
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Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento

do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraçâo do objeto da parceria ou restrição à sua

execução.

CLAUSULA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução Política
de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu

recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de e.xecução fisico-fínanceira; e prestação de contas no prazo exigido;

Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

t:LAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,

por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada participe, em qualquer hipótese, pelas obrigações

assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo 1° - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresentar ao

MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigaç^Q
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive

provenientes das aplicações financeiras.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar suá

descontinuidade;

Parágrafo 3® - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa

que apresente funcionalidade;

CLAIISULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial

MUNICÍPIO, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSEIS •- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões resultantes da

execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração em

03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 25 de março de 2020

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família

Gestora

TESTEMUNH/

Antonib^lMiífeelti de Sòuza

7Í2ffi5.259-20

LAR SAO VICENTE^ P/^VÜLefDE BANDElRANTES-PR
Vitor Hugo Frutuoso

Presidente

smo

:249-72
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

'Ri.

TERMO DE COLABORAÇÃO !V.' 02/2020-PMB

CONTRATO N" 115/2020

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 10/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRAN1 ES, ESTADO DO PARANÁ

^NTRATADA; LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIR/VNTES-PR

OBJETO: REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O
LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: RS17.520,00 (dezessete mi! quinhentos e vinte reais)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.
PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECRETARU
DESPESA/

FONTE

DOTAÇAO FUNOCNAL

PROGRAMATICA
DESCRIÇÃO

ASSISTÊNCIA SOCIAL

E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA
2830/4005 0900108244080620573390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

^ndeirantes, 25 de março de 2020

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Soçial e Assuntos da Família
GesV

LAR SAO VICENTrBE PAUro DE BANDEIRANTES-PR
Vitor Hugo Frutuoso

Presidente
íP-

R Frei Rafael Pronor 1457 Cx. Posial 2«1 CEP 8&36ü0ül)Tc!.: 43 35424525 • E-mail; licilacao[ã:baiidciranles.pr.gov.brCNPJ 76.235.753/000148
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
4

TERMO DE COLABORAÇÃO N" 03/2020

TERMO DE COLABORAÇÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

E FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES.

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDElRANTES-PR pessoa jurídica de

^eito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, portador da Cédula de Identidade RG n® 4.791,908-8,

expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n° 107.504.529-00, abaixo assinado, doravante designado simplesmente

MUNICÍPIO, e de outro lado, ASSOCIAÇÃO DE PAÍS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua: Antônio Álvares Torres n® 50,

Jardint Paraíso, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 77.563.815/0001-03, neste ato representado pelo Presidente Sr.

Roberto Tavares, residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula

^ Identidade RG n® 5.885.972-9 e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n®
?>i2.386-349-91, doravante designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo a manutenção e funcionamento, pela ENTIDADE, de uma Escola

Infantil e Ensino Fundamental, na Modalidade Educação Especial.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende 145 (cento e quarenta e cinco) alunos, no entanto, o MUNICÍPIO

repassará recurso federal da Fundação Nacional de Assistência Social - FNAS com valor por parcela de R$

3.992,75 (três mil novecentos e noventa e dois reais e setenta e cinco centavos) perfazendo um total no período

de 12 (doze) meses de RS47.913,00 (quarenta e sete mil novecentos e treze reais).

Parágrafo 2® - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da

Família, o direito de encaminhar e validar os alunos (público conforme objeto deste termo de colaboração)

atendimento na ENTIDADE, desde que respeite a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro. N /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

I - Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração,, através do depósito bancário na

conta corrente n° 6088-7, agência 0429-4, do BANCO DO BRASIL da ENTIDADE para execução da presente

Colaboração.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela

ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução

das atividades objeto desta Colaboração;

Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das

obrigações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da

retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único: É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da

parceria.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o serviço sócio assísíencial a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em

consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem

discriminação de qualquer natureza;

IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento

dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, cora vistas ao atingimcnto dos objetivos desta Colaboração;

V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços

objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;

VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatório

circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos fot

aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de todos |^s

atendidos;

VII - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;

R Frei RnracI Proncr 1457 Cx. Postal 281 CEP 8630001)0 To).: 43 3542-4.525 - E-mail: iicilacnoCflibaiideí^lcs.pr.gov.Ü /i
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VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis

específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;

rX — Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Assistência

Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições necessárias ao

acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto desta

Colaboração;

X - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos junto

,  í<eceita Federal, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas atualizadas;

XI - Apresentar mensalmente até o 5" dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,

conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de

Assistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no

âmbito municipal;

XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Identidade e

Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio

registro do contrato de trabalho na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), de cada um dos

oalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com base na legislação

trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro

empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalhaião na execução da Colaboração,

exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, observando-se

a mesma exigência de identificação, com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e

Previdência Social do empregado substituto ou incluso;

XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela men«

do preço colaborado, exceto quando efetivamente algum dos empregados tenha sido substituído ou liomp a

inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifíca-lo na forma prevista no ipcij d

anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO

R Frei Rafael Proncr 1457 Cx. PoslaJ 281 CEP «f.SfiOüOO Tcl,: 43 3542-1525 - E-mail: licilacao^í^baiKlciranK^r.s .753/0001-48
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ESTADO DO PARANÁ

0 Piano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n" 13.019, de

31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

11 - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem

executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão

os meios utilizados para tanto;

- prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com

outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou

quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;

VIU - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas

* ..iculadas às metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas

vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um)

ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo T - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalí

sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência Social e Assun)

da Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

1 - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente
aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária 13.019, de 31.07.14, fica designado
a servidora Maria de Fátima Silva Rego Oliveira, Gestora da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

i-.n cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n° 13.019, de 31.07.14, a Comissão de

Monitorajnento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n° 3.038/2017 realizará o monitoramento e

avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada à SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto á implicação de suspensão e
demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

.a Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste teimo com término previsto após o

pagamento da última parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho

Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, sera indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada

parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado da presente Colaboração é de R$47.913,00 (quarenta e sete mil novecentos e treze reai; }

onerando a seguinte rubrica orçamentária da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Famí+a

09.001.08.244.0806.2-057.3.3.90.39.00.00-2830/4005.
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Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do extrato do
Tenno de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês.
Parágrafo 2 - O repasse da segunda parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da prestação de
contas da pnmeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda e,
assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na cláusula oitava.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE C03STAS

^ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:
-. ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial e
anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:
í) Prestação de contas mensal: até o 5° dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a documentação
comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, confonne descrito
no Piano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas;
e.xtratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório
de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) -
(CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema Integrado de
Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes
uas instruções especificas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do
recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Paragrafo I" - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,
juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a titulo de taxa de
administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Paragrafo 2" - A iàlta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importaria
suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciani
admirastrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeie,
investimento e de pessoal.

R Froi R.rací Proncr 1457 Cx. Postal 28] CEP 86360000 Tel.: 43 3542^525 - E-mail: licitacao:^bfl;.drirar,l, .753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, prevideaciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento

do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

adminislraçào pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneraçao do objeto da parceria ou restrição à sua

execução.

CLAIJSIJLA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução Política

de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restítuir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu

recebimento, nas seguintes hipóteses:

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução llsico-financeira; e prestação de contas no prazo exigido;

Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

CLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,

por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações

assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo T - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresent^ a
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obrigiçj)
assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusivi dós

provenientes das aplicações financeiras.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade;

Parágrafo 3° - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa

que apresente funcionalidade;

CLAUSULA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial

..^município, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões resultantes da

execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração em

03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 25 de março de 2020

hO>írClFnTc5^NT5ErRANTES-PR
Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÈNCIA^SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMILIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Social c Assuntos da Família

fa-

ASS'

TESTEMUNHA

AO DE PAISE AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEl,
Roberto Tavares

Presidente

izetti dfe Souza
.245.259-20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N." 03/2020-PMB

CONTRATO N" 116/2020

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 10/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA; ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES

BJETO: REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDELRANTES-PR E PARA O
LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$47,913,00 (quarenta e sete mil novecentos e treze reais)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.
PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇÃO FÜNOONAL
PROGRAMATICA

DESCRIÇÃO

ASSISTÊNCIA SOCIAL

E ASSUNTOS DA

família
2S30/4005 0900108244080620573390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

MUNICÍPIO Dp^y^EIRANTES-PR
.ino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família

ÍStUliT

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMlGOSTOS EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES
Roberto Tavares

Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE COLABORAÇÃO N" 04/2020

TERMO DE COLABORAÇÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

E FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR E LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA

DE MENEZES".

Pelo presente Teimo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede a Rua Frei Rafael Proner n® 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes,

cotado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n°

76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado,

residente e domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, portador da Cédula de Identidade RG n® 4.791.908-8,

expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda sob o n® 107.504.529-00, abaixo assinado, doravante designado simplesmente

MUNICÍPIO, e de outro lado, LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES", pessoa jurídica de

direito privado, com sede na Rua: Estevam Leite de Negreiros n® 806, Vila Macedo, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob

o n® 80.505.589/0001-19, neste ato representado por sua Presidente a Sra. Aline Villas Bôas Manoel Salvador,

residente e domiciliada nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portadora da Cédula de Identidade RG

n® 30.740.131-5 e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n® 170.318.958-20,

^ravanle designada simplesmente ENTIDADE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Colaboração tem por objetivo a manutenção e funcionamento, pela ENTIDADE de acolhimento de

crianças em situação de risco pessoal e social, vitimas de maus tratos tísicos, psicológicos e de abuso sexual.

Parágrafo 1° - A ENTIDADE atende em média 10 crianças, no entanto, o MUNICÍPIO repassará recurso

federal da Fundação Nacional de Assistência Social - FNAS com valor por parcela de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais) perfazendo um total no período de 12 (doze) meses de R$60,000,00 (sessenta mil reais).

Parágrafo 2® - Fica reservado ao MUNICÍPIO, através da Secretaria de Assistência Social e Assunto^ da^
Família, o direito de encaminhar e validar os alunos (público confonne objeto deste termo de colaboração) ̂ ra
atendimento na ENTIDADE, desde que resjDeiie a capacidade de acolhidos estipulada no parágrafo primeiro\

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIG.AÇÔES DO MUNICÍPIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

I - Efetuar à ENTIDADE o repasse para custeio do objeto desta Colaboração,, através do depósito bancário na

conta corrente n® 003002669-0, agência 0382, da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL da ENTIDADE para

execução da presente Colaboração.

II - Supervisionar, acompanhar, e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados pela

ENTIDADE em decorrência desta Colaboração, bem como apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução

das atividades objeto desta Colaboração;

ni - Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências necessárias para o exato cumprimento das

-"^gações decorrentes desta Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo da

retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades ocorrentes.

Parágrafo Único; É obrigação da ENTIDADE, manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da

parceria.

CLAIISULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I - Executar o serviço sócio assistência) a que se refere à Cláusula Primeira, conforme Plano de Trabalho;

II - Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e

operacionais definidas pelo íMUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, em

consonância com a política nacional de Assistência Social vigente;

III - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem

■^criminação de qualquer natureza;
IV - Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento
dos serviços assistenciais que os obriga a prestar, com vistas ao atingimento dos objetivos desta Colaboração;
V - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços
objeto desta Colaboração, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VI - Apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 5° dia útil do mês subsequente, por meio do relatório
circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram
aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e documentos de toe os
atendidos;

VU - Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula oitava da presente Colaboração;
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ESTADO DO PARANÁ
AÊfo •

VIII - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal dos

beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter registros contábeis

específicos relativos aos recebimentos de recursos oriundos da presente Colaboração;

!X - Assegurar ao MUNICÍPIO através do Setor de Monitoramento e Avaliação da Secretaria de Assistência

Social e Assuntos da Família e ao Conselho Municipal de Assistência Social as condições necessárias ao

acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto desta

Colaboração;

X - Apresentar mensalmente, por ocasião da prestação de contas, cópias de Certidão Negativa de Débitos junto

"Receita Federai, Municipal e Estadual, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas atualizadas;

XI - Apresentar mensalmente até o 5° dia útil do mês Relatório Circunstanciado do atendimento oferecido,

conforme roteiro fornecido pela Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Família;

XII - Atender a eventuais solicitações acerca de levantamentos de dados formulados pela Secretaria de

Assistência Social e Assuntos da Família, com vistas a contribuir com o planejamento do atendimento no

âmbito municipal;

XIII - Apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;

XIV - Apresentar lista no ato da assinatura da Colaboração, com nome e número da Carteira de Identidade e

Previdência Social de Cada um dos trabalhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio

registro do contrato de trabalho na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social), de cada um dos

^balhadores por ele recrutados para executar o contrato, mediante prévio registro com base na legislação

trabalhista, bem como, declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que nenhum outro

empregado seu, além daqueles discriminados na referida relação, trabalharão na execução da Colaboração,

exceto se a substituição ou a inclusão de um deles for previamente comunicada à Administração, observando-se

a mesma exigência de identificação, com nome e número da Carteira de Identidade e da Carteira de Trabalho e

Previdência Social do empregado substituto ou incluso;

XV - Declaração de idêntico teor, sob as penas da lei, como condição para o pagamento de cada parcela mensal

do preço colaborado, exceto quando etelivamente algum dos empregados tenha sido substiluido ou hoqve^ a

inclusão de novo empregado, hipóteses nas quais o contratado deverá identifica-lo na forma prevista no/
anterior;

CLÁUSULA QUARTA - DO PLANO DE TRABALHO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^

0 Plano de Trabalho proposto pela ENTIDADE deverá atender o artigo 22 da Lei Ordinária n" 13.019, de

31.07.14, contendo:

1 - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre

essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

11 - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem

executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão

os meios utilizados para tanto;

- prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;

IV - definição dos indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento

das metas;

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com

outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuraçào desses custos, tais

como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais publicações especializadas ou

quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das

pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência proposto;

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas

nculadas ás metas do cronograma físico;

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas

vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um)

ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto;

X - prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria.

Parágrafo 1® - Excepcionalmente, admitir-se-á a ENTIDADE propor a reformulação do Plano de Trabalho,

sendo vedada a mudança de objeto. Caberá ao Monitoramento da Secretaria de Assistência Social e Assimtos

da Família, apreciar a solicitação e manifestar-se a respeito no prazo máximo de trinta dias.

Parágrafo 2° - Constarão como anexos do instrumento de parceria:

I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável;

R Fríi Rarad Proiicr 1457 Cx. Poslal281 CEP 863fi00()0 Tcl.: 43 3542-4525 - E-mail: licitaca(j@.bajidcirantcs.pr.gov.brCNPJ

■

j.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEmANXES

ESTADO DO PARANÁ CS^—

II - O regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, devidamente

aprovado pela administração pública parceira.

CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR DA PARCERIA

Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Ordinária n® 13.019, de 31.07.14, fica designado

a servidora Maria de Fátima Silva Rego Oliveira, Gestora da presente parceria.

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO DE MOMTORAMENI O E AVALIAÇÃO

.n cumprimento do disposto na alínea "h" do artigo 35 da Lei Ordinária n" 13.019, de 31.07.14, a Comissão de

Monitoramento e Avaliação, designada pelo Decreto Municipal n" 3.038/2017 realizará o monitoramento e

avaliação da presente parceria.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS IRREGULARIDADES

Qualquer irregularidade concernente às cláusulas desta Colaboração será oficiada á SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, que deliberará quanto à implicação de suspensão e

demais providencias cabíveis.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.

CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

^*^13 Colaboração terá vigência a partir da data de assinatura deste termo com término previsto após o

pagamento da última parcela, manifestação por escrito do titular da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, posterior ao parecer da equipe técnica e anuência do CMAS (Conselho

Municipal Assistência Social).

Em caso de prorrogação, será indicado nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada

parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

CLAUSULA NONA - DO VALOR

O valor total estimado da presente Colaboração é de R$60.000,00 (sessenta mil reais), onerando a seZjí^
rubrica orçamentária da Secretaria de Assistência Social e Assuntos da Familia: 09.001.08.244.0

057.3.3.90.39.00.00 - 2830/4005.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAND

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 1° - O repasse da primeira parcela será efetuado até o quinto dia útil e após a publicação do extrato do

Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente repassadas no quinto dia útil de cada mês.

Parágrafo 2° - O repasse da segunda parcela fica condicionado á apresentação e aprovação da prestação de

contas da primeira parcela, o da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação da segunda e,

assim sucessivamente, nos termos estabelecidos na clausula oitava.

CLAUSIILA DÉCIMA - DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma;

ENTIDADE apresentará ao setor responsável pela fiscalização e avaliação a prestação de contas, parcial e

anual, de acordo com as instruções da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA

família e as normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado:

I) Prestação de contas mensal: até o 5® dia útil do mês subsequente ao repasse, devendo conter a documentação

comprovadora (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito

no Plano, de Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas;

extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e rentabilidade do período; relatório

de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade de situação junto á Previdência Social (CND) -

(CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos, bem como relatório bimestral no Sistema Integrado de

Transferência (SIT) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

II) Prestação de contas anual: deverá ser apresentada até 31 de Janeiro do exercício subsequente, nos moldes

-iS instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Município (prestação de contas do

recurso total recebido no exercício, incluindo rentabilidade).

Parágrafo 1 ® - Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas decorrentes de multas,

juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a titulo de taxa de

administração, bem como de aquisição de bens permanentes.

Parágrafo 2® - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, importará na

suspensão das liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas.

Fica estabelecida a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerencií

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custelj

investimento e de pessoal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 3° - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, Tiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adiraplemento

do termo de colaboração ou de fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição á sua

execução.

CLAUSIILA ONZE - DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DA
COLABORAÇÃO.

"^controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão sob encargo da SECRETARIA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA, órgão municipal responsável pela execução Política

de Assistência Social e do Conselho Municipal de Assistência Social.

CLAUSULA DOZE - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo

município, atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de poupança, a partir da data de seu

recebimento, nas seguintes hipóteses;

A inexecução do objeto desta Colaboração;

Não apresentação do relatório de execução Rsico-fmanceira; e prestação de contas no prazo exigido;

Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

cLAUSULA TREZE - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

A presente Colaboração poderá ser rescindida por infração legal ou descumprimento de suas Cláusulas e

condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias,

por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações

assumidas até a data do efetivo desfazimento.

Parágrafo I" - Quando da denúncia, rescisão ou extinção da Colaboração, caberá a ENTIDADE apresen

município no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obri^

assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusi

provenientes das aplicações financeiras.

R Frei Rafad Proncr 1457 Cx. Poslal 281 CEP 8636n(>lX) Tcl.; 43 3542-4.S25 - E-mail: licilac{ioífl'baiidciranlcs.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/000



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo 2° - É prerrogativa do MIINICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sUa

descontinuidade;

Parágrafo 3® - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapja

que apresente funcionalidade;

CLAUSIILA QUINZE - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia desta Colaboração fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial

I município, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Bandeirantes, Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões resultantes da

execução desta Colaboração.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração em

03 (três) vias de igual teor na presença de testemunhas abaixo assinadas.

Bandeirantes, 25 de março de 2020

MUNICI DE PAN:0EIRANTES-PR
Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família

Gestora

1 de Souza

CPI?. 673

LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES
Aline Villas Bôas Manoel Salvador

Presidente
TESTEMUNHAS;

■N

R Frci fâfad Pron^57 Cx. Postal 281 CEP 8f.36()()00 Tcl.: 4.3 3542-4.S25 - E-mail; licitacno^.baiidciranlcs.pr.gov.br CNPJ 76.235.733/«t«)I-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N." 04/2020-PMB

CONTRATO N" 117/2020

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 10/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ

CONTRATADA; LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES"

^IJETO: REPASSE PARA O LAR SÃO VICENTE DE PAULO DE BANDEIRANTES-PR E PARA O
LAR DAS CRIANÇAS "DR. BEZERRA DE MENEZES" E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE BANDEIRANTES - APAE DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO NACIONAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR: R$60.000,00 (sessenta mil reais)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do termo.

DOTAÇÕES:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇAO FUNCIONAL

PROGRAMATICA
DESCRIÇÃO

ASSISTÊNCIA SOCIAL

E ASSUNTOS DA

FAMÍLIA
2830/4005 090010S244080620573390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Bandeirantes, 25 de março de 2020

MUNICÍPIO DE ̂ANDEÍRANTES-PR
Lino Martins

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMÍLIA
Maria de Fátima Silva Rego Oliveira,

Secretária de Assistência Social e Assuntos da Família

Gestora

LAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES"
Aline Villas Bôas Manoel Salvador

Presidente

R Frei Rafael Proncr 14.57 C\. Postal 281 CEP 8f)3«)000 Tcl.; 43 3.542^4525 - E-mail; Iicilacao:«)bandeirante3.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/000148
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Município de Bandeirantes - 2020

Classificação por item

Processo inexigibilidade 10/2020
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Município de Bandeirantes - 2020

Relação de Participantes

Processo inexigibilidade 10/2020

-Í-fôjn;eç^>HjnáQ,«riqüádfádún |(< campl«TWtarn*1Z3QB(>S
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DEBANDEIRANTES

lAR SÃOVICENTEDE PAULODE BANDEIRANTES

LAR DACRIANÇA'DR. BEZEHRADEMENESS'

QUIeOoliTnscaXres CCQ



Município de Bandeirantes - 2020
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Processo inexigíbilidade 10/2020
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prefeitura municipalde bandeirantes j
ItXTRATO IX) ll-RMÜ Dl; COLABORAÇÃO í

TlíUMO DIi COLABORAÇÃO N " 04/2020-I'MQ
CONTRATO N® 117/2020
INHXICJmiLIDADH Dl- LICITAÇÃO: I0/2O2O

O'' bandeirantes, estado
tRIANÇA.S "DR BEZERRA DE

OBJETO: REPASSE PARA O I.AR SÃO VICEN n= DE PAI II n nr
bandekantes-pr e para o Íak ims
S;« liSa™
SSaS"' 'naciokaÍL
VAIaOR: RÍ60 000,00 (scs««ita mil reais)
PRAZO DB l-.XIiCUÇAO: 12 (doze) meses a contar da data da
asáinaiura do termo
PiW.O DE VKiÈNCIAr 12 (doze) meses a eiiniar da dau da
assinatura du termo
DOl-ACÕHS:

SI^MíETARIA

B/y(DElRÃ!Íliii:í;Í ,i"pX;S o L/^ D^crÍXÍcAS^iS^
Dof PAIS E AMIGOSBANDI-IRANTIÍS - APAt; iwi«

AálS^CTA*sS!'"'' "í" NAtIONAÍ. Dlrys^tòr^CIA SOCIAL no valor total de RS 125 43i OOfcoiirt t-
oki(;n[)os do nrNDo nacional di-

Í2S.43S,00(c(
itniu/iA '"«^«aotlispiíswno

dev.dame.;r.i'n7imido • "" «=
nonddrantcs. 25 de março de 2020

ASSISI fji-CtA
SOCtAL K ASSUNTOS

ÜA FA.M1LIA

tXÍTAÇÁO
FU>ÍCIüNAL

PROORAMATtC

0v<IO|0t:440S0A}
OS7.T.I90.I90000

di-scricAo

LINO MARTINS
Prefeito Municipal

PUEFErniRA MIINICIPAI, DE BANDEIRANTES
j  E.vm,\1 () DO TER.MO de C'Oj.AIJOR ação
' íiSííi' COLABORAÇÃO N "(12/2U2(l.PMBI CONIRATO N" I IJ/202(1
' 'Í™!0®'' "BADIÍDELICITAÇÃ(): I D/2020
I do^^T'- bandeirantes. láSl ADO
Í^B^/SSâR^IS™ ™ "B
'  BARA o lar são VICENTE DF PAIII O DF
i  AM '-■bantes-pr e para o lar das CWANCAS ~DR

ls.si&A™^'' '•™"" >'ac'onai: de
PRAZO WlixnT?^^ "■? quinhente e vinic reais)'2(>.oze,mesesa«„.ardadamda |
PRAZO Dl; VIGÊNCIA: 12 (Oítw) meses a cqiniar da data da ;
assinatura do termo í
DOTACftEü:

Bandeirantes. 25 dc março de 2020

.MUNICÍPIO DH ÜANDKIRANn-;S-PR
Lino jVIarttns

Prefeito Municipal•SECRETARIA DE ASSIS^IÍNCIA SOCIAI. B ASSIRTIOS DA
FAMÍLIA

Maria dc Fátima Silva Rego Oliveim,
Seerclária dc Assistência Social c Assuntos da Família

OcsloiaLAR DA CRIANÇA "DR. BEZERRA DE MENEZES"
Aline ViJIas Boas Manoel Salvador

Presidente

PREFEJTURA iMüiMCIPAL DE BANDEIRANTES

EXTRATO DO CONTOATO

CONTRATO N° 131/202(».PMB
tomada de preços N- (IV2020- PMB

Moniclpio de Bandeiranies - Estado do Paraná
CONTRATADO:. S. COSTA S CIA LTDA - ME

equipamentos oriundos doinventivo financeiro de INVESTIMENTO PARA
ATpSngiiíJf PARA AS UNIDADES DEaÍ (REMANESCENTE REFERENIT;^ RESOLUCAO SESA N" 405/2017) E RESOLUÇÃO SESA K°

coNrem/So"" ° bandeirantes pr, foi
DO^Cto"'"^ O""" mf- oilocenlos e seloila e dois reais).

SECRETA
RIA

DESPESA
FONTE

DOTAÇAO
funcional

PROGRAeMATrCA
DESCRIÇÃO

SAÚDE 3I90.J35 iioooiiaiôioooiioó?
4490520(KM)

equipament
OE

MATERIAL
PERMAMENT

E

SKCRi-TAJUA

JÍISTF.NCIÃ"A.S.S..

ULSMiSAr WJIAÇAO
mUTK tJKSCIUVAo

FROOitAMATIC

za)u4üat

A

ey(<blD«2440aiM20$
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Bandeirantes, 25 de março dc 2020

MUNICÍPIO DE BANDHrRANTIiS.PR
l-ino Martins

d ...r.oveve.. I^rcfcito MunicipalShCHin ARIA DE ASSiSTi-NCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA
FAMÍLIA

Mana de Filiraa Silva Rcso Oliveira
Scctclãnadc Assisiência Social c /Vairanx da l amilia

t . m e. r ücstoraLAR SÃO VIC1-:NTI- DH PAULO Dl- ILAaS*DHIRANTl;S.pu
Viior llu^) l-miuoso

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

EXTRATO DO COKI RATO

CONTRATO N" 124/2020-PMB
TOMADA DH PREÇOS N® 01)2020- PMB

"""'«pio Bandeirantes - Estado do ParanáCONTIUAI /\D0: M PICIANÍ PAZINATO COMERCIO DE
MAIHRIAÍS ELETRÔNICOS EIRELI

^'Qí^ípa.mentos oriundos doINVIiMlVO I-INANCEIRO DE ÍNVESTlMI'N"i O Pa» AAgialSlÇAO DE EQinAPRMKfOS PARA AS uÍmDADES^Í
PRLMARIA APSUS (RlíMANl-SCENTH RKFERENTI'AS RESOLUÇÃO SESA N* 405/2017) E RESOLUÇÃO SESA W"

CUOTFMÍÍàuxf''" BANDEIRANlTiS PR. FOI i
« c™^ " ""■= " ' 1
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SAÜDE 3tl)Ü.t}S
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PERMAMEirre

PREFKrniRA MUNICIPAL l>i; BANDEIRANTES ^
I  EXTRATO DO Tl-RMO DE COLABORAÇÃO
' ül?™ ^'^^'-ABORAÇAO N." 03/2O2IUPM»COWRATü hP 116/2020
1  LICITAÇÃO: 10/2020
I DO^^wT BB BANDIÍIRANTCS. 1;ST/U>0 f
j CONTRATADA: AS.SOCIACÃO Dli PAIS F AMIGOS DíK

excepcionais DRBANIJKIRA.Nrria
•  REPASSE PARA O LAR SÃO VlCliaN n- Dl- PAI ri íi ni. Íj  BANDE;IRANTI3.PR E PARA O LAR Dits CRL\>£as
!  'sssiiif '

PRA^ODIM xra^ ' "" ""«"""'S « "ce reaia)
PRAZO DE VIÜÊNCTA: 12 (doze) meses a contar da data da
assinatura do (ermo

DOS I
DE

IlOOOltOJOtOUOItO
674490S20000HLAZU DE RxhUUCAO: DO inovcnla) dias oraadosTÍSÍní dH^J

da assinatura do Conltatu. i o. vau

Irxtíiígo™ "P®«' '««>'"» do prazo dc
Bandciranlcs-PR. 27 dc raarço dc 202(1

■MUNICÍPIO DR UANDRIRANn-;S-PR
Ltno Martins

Prefeiti) Municipal
M PÍCIANI PAZINATO COMERCIO Dl
MAn-RlAÍS EUrrRüNICOS EIRELI'

Manna Picioni Pazinato
Proprietária
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

EXTRATO DO CONIRATO

CONFRATO N" I3(l/2()20-PMB
imiADA DR PREÇOS N" 01/2020- PSU!
Sví-H atÂd?.'' Bzndciranics - Estado do l-ataná
FIRnpKMÍ' MARTINS - DLSTRmUIDORA
INVl'-OTtFra*'"!o!.V'\'' ^"'/■"'AXIENTOS ORIUNrX)S DO IINVENTIVO MNANCEIHO DE INVESTIMENTO PARA

equiapEíMnios p/\ra ,\s unidades de ÍA^NCAO primaria AP.SUS (REMANESCENTE Rl-FFRFNIF
SB.SA N- 405/2017) E RESOUJÇÃO Si '

CoSpi bandeiranies PR. FOI |
V/\LOR: 2K. 190,50 (vinte c oito mil, cento
cinqüenta centavos) e noventa reais

SECRCTA
RtA

despesa
FONTI-

DOTAÇAO
FUNCIONAL

PROCRA.MATICA
DESCRIÇÃO

saOde .t]90.it$ IIÜOOlIQJOlMWllO
674490520000

bguiPA.\4ENT0
E MATERIAL

PERMAMENTTi

PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (hum) mês apés o lérmino do prazo dei
execução. '

Bandeiraoles-PR. 27 de raaiço de 2020

município de bandeirantes-pr
Lioo Martins

Prefeito Municipal
V.S. COSTA & CIA LTDA

Regina Maria Ceslari da Silva Costa
Sdcia/Adininlslradora

prefeitura municipal de bandeirantes i
I

DISPENSA DE UCITACÂO. 29/2020-PMB iratificação do ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO '

«•"lídMnmn''.' "deitaçOo. nomeada airavcs da Portariao  1.483/2020 de 06 de janeiro de 2020, que declarou Dispensável a i
ucttaçlo. com fiijidamenio no Ait. 24, Inciso IV da Ui 8666/93 e!
Decreto Municipal n' 3181/2020. a favor dos fornecedores-
fcDUARDO RAVAGNANI ME
GUMA COMERCIO DE ALINiENTOS LTDA

VLR
i;n7

kuuar
1X1

RAVAü
um

DESCJUÇAO VLR
uvr

UUMA

VLB
TOTAI
GIX.VIA

FDUARDÜ
l-RODUTtJ RAVA(;NA

AÇÚCAR DE

29070.1X1
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5 KG 74 «Ú 00
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DEMIUIÜ 490Ü.OO
500 ÜR

FEIMOOI

7O3O.C0

macarrAo
17 820.00SOOtí»

MASSA DE
TOMATE DO 0.98 149 2.9{0M

OLEOU£
SOJA 909 ML 25 Í40.M
PODECAfÉ
500 üR 39 540 00

SALOl KG 3S4O.O0
sÃbXôêm
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RS
14 940.90

COMOt
PEDRAS DF
200 CR
SABOXCTE
HMRARKã
DE99t1R

SANITÁRIA RS
6.S40.0002LT3

SACC
PIÁSTICO

RJ
I 740.09

CESTA
BÁSICA
RESJSTENlk

RS RJ
69900.00 2M.630.00

VALOR TOTAL

MUMICÍPK) DH BAKDHIRANTIuS-PK
Ltno Maxim»

Prefeito MunicipalSECHEIARIA DE A-SSISIfiNCIA SOCIAI. E ASSUNIDS DA
FAMfl.lA

Maria dc Filiraa Silva Keuo Oliveira.
Sccimária dc Assiaâicia Social c Aasurain da Família

.. , T GestorazVSÜOClAÇÃO Dl; PAIS H AMIGOS DOS lL\CEI'CIO]sr/\IS Dl--
BANDEIRA.VI ES
Robcrtü Tavuros

Prcsidenttf

i  i
.— uuavvma; uias contados a partir da Jda O-Ssinatura do C lintrato
PRj\ZO DH VICrliNCTA: 01 (huin) mês aptw o t«irmino do prazo cie
vxecufào. '

Hondcirontiai^PK, 27 dc março de 2020

MlWlCIPiO DE li/VNDElRAKlES-PR
Lin<i Martins

Prefeito Municipal
R A. .MARTINS • DISI RíBUIDÜRA - EIREI.El

Ricardo Antônio .Martins
Proprietário

■■ I uyTW.w I aW-ftiO.ÜU :Para AQUISIÇÃO DE AUMENTOS PARA ATENDER AS
famílias que se BNCONTRA.M EM SITUAÇÃO DE RISCO
&0U VULNERABILIDADE SOCIAL. EM DECORRÊNCIA DA i
PANDEMIA DO VÍRUS CORONA - COVID-IÇ. DOMICIUADAS

bandeirantes . PR, no valor de R$ |69 WO.OO (sescnta e nove mil reais) para a empresa EDUARDO
RAVAGNANI ME e RS 204.630,00 (duzentos e quatro mil.
seiseenlos e trinta reais) paia a empresa GUMA COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA. lotalizindo RS 274.530,00 (duzentos c setcrila
c quairo mil e quinhentos e trinta reais).
Bandeiranlcs-PR, 01 de Abril de 2020.

LINO MARTINS
Prefeito Municipal


